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Amigos (as),  

Para entendermos o Ministério Público em amplitude, principalmente para 

os que pretendem o ingresso na carreira (membros ou servidores), reputo 

imprescindível o estudo jurisprudencial.  

Neste material, cujo intuito é revisitar a jurisprudência do STF e STJ dos 

últimos 6 (seis) anos, compilei os informativos de 2013 a 2018, fazendo algumas 

alterações para fins didáticos, acrescentando perguntas e resumos.  

O material é direto, objetivo, visando tão somente a atualizá-los, pois as 

bancas de concursos públicos costumam exigir o conhecimento da 

jurisprudência dos tribunais superiores.  

Portanto, não se esqueçam de que o estudo de julgados é essencial para a 

sua aprovação.  

Não deixem de estudá-los.  

Bons estudos a todos (as) e que venham muitas aprovações!  
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STF  
 

 

1. O Conselho Nacional do Ministério Público possui legitimidade para 

expedir Resoluções que regulamente interceptação telefônica 

conduzida por Promotor de Justiça? 

 

Resumo 

  

 A resolução n. 36/2009, editada pelo CNMP,  que regula parâmetros de 

atuação de membros do MP em processos de interceptação telefônica, tais 

como o dever de sigilo, é constitucional.  

 

Explicação 

 

O Plena ́rio, por maioria, julgou improcedente o pedido formulado em ac ̧a ̃o 

direta ajuizada em face da Resoluc ̧a ̃o 36/2009 do Conselho Nacional do 

Ministe ́rio Pu ́blico (CNMP), que dispo ̃e sobre o pedido e a utilizac ̧a ̃o de 

interceptac ̧o ̃es telefo ̂nicas, no a ̂mbito do Ministe ́rio Pu ́blico (MP), nos termos da 

Lei 9.296/1996. 
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De ini ́cio, as preliminares de na ̃o conhecimento foram rejeitadas pelos 

seguintes argumentos: (a) o ato normativo, de cara ́ter geral e abstrato, foi 

editado pelo Conselho no exerci ́cio de sua compete ̂ncia constitucional e 

constitui ato prima ́rio, sujeito a controle de constitucionalidade, por aça ̃o 

direta, no Supremo Tribunal Federal (STF); e (b) as mudanc ̧as promovidas no 

ato impugnado, por resoluc ̧a ̃o posterior, na ̃o implicaram na perda do objeto 

desta demanda. (...)  

No me ́rito, ao reconhecer sua constitucionalidade, o Colegiado asseverou 

que a norma foi editada pelo CNMP no exerci ́cio das atribuic ̧o ̃es previstas 

diretamente no art. 130-A, § 2o, I e II, da Constituic ̧a ̃o Federal (CF). 

Nesse contexto, apenas regulamentou questo ̃es administrativas e 

disciplinares relacionadas ao procedimento de interceptac ̧a ̃o telefo ̂nica, 

sem adentrar em mate ́ria de direito penal, processual ou relativa a 

nulidades. 

O ato em aprec ̧o regulamentou a Lei 9.296/1996 para estabelecer um 

conjunto de limites a ̀ atuac ̧a ̃o do Parquet, como forma de proteger o 

jurisdicionado no que se refere  

(a) ao requerimento de interceptac ̧a ̃o;  

(b) ao pedido de prorrogac ̧a ̃o; e  

(c) a ̀ conclusa ̃o do procedimento. 

De um lado, em cumprimento ao dever funcional de sigilo, o ato 

normativo enumerou validamente os critérios a serem observados pelos 

membros do Parquet nos casos de interceptaça ̃o telefo ̂nica, com a finalidade 

de evitar excessos. 

Na ̃o foram criados novos requisitos formais de validade das interceptac ̧o ̃es. 

Tampouco a inobserva ̂ncia dos preceitos contidos na resoluc ̧a ̃o constitui causa 

de nulidade, mas sim motivo para a instaurac ̧a ̃o de procedimento administrativo 
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disciplinar contra o agente pu ́blico infrator, pois trata-se de regras ligadas aos 

deveres funcionais de sigilo na atuaça ̃o ministerial. 

A Corte ressaltou, ainda, que o CNMP possui compete ̂ncia para regular 

os para ̂metros a serem utilizados na ana ́lise de processos disciplinares 

submetidos ao o ́rga ̃o. Em realidade, trata-se de medida conveniente e deseja ́vel 

que confere previsibilidade a ̀ atuac ̧a ̃o do Conselho, bem como oferece seguranc ̧a 

juri ́dica e tratamento isono ̂mico a ̀queles sujeitos a seu controle. 

Por outro lado, padronizou procedimentos formais sobre a matéria, de modo 

a concretizar o princípio da eficie ̂ncia (CF, art. 37, caput), cuja observa ̂ncia deve 

ser tutelada pelo Conselho (CF, art. 130-A, § 2o, II). 

A existe ̂ncia de um grau mi ́nimo de uniformizac ̧a ̃o atende ao princi ́pio da 

eficie ̂ncia, ale ́m de ser conveniente para a continuidade das investigaço ̃es, 

especialmente ao se considerar a possibilidade de atuac ̧a ̃o de mais de um 

membro do Parquet no mesmo processo e em momentos distintos. 

Ademais, ressaltou que o ato questionado esta ́ em consona ̂ncia com a 

jurisprude ̂ncia do STF no sentido de que  

(a) o pedido de prorrogac ̧a ̃o de interceptac ̧a ̃o telefo ̂nica, para ser va ́lido, deve 

estar devidamente justificado e fundamentado; e  

(b) e ́ necessa ́rio transcrever o trecho completo da conversa, a fim de permitir 

sua contextualizac ̧a ̃o, vedada a edic ̧a ̃o, ainda que dispensada a transcric ̧a ̃o 

completa da interceptac ̧a ̃o. 

Por fim, entendeu que a independe ̂ncia funcional do MP foi preservada. A 

resoluc ̧a ̃o na ̃o impo ̃e uma linha de atuac ̧a ̃o ministerial, apenas promove a 

padronizac ̧a ̃o formal mi ́nima dos ritos adotados nos procedimentos 

relacionados a interceptaço ̃es telefo ̂nicas, em consona ̂ncia com as regras 

previstas na Lei 9.296/1996. 

 

Legislação pertinente 
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 Constituic ̧a ̃o Federal: “Art. 130-A. (...) § 2o Compete ao Conselho Nacional do 

Ministe ́rio Pu ́blico o controle da atuac ̧a ̃o administrativa e financeira do Ministe ́rio 

Pu ́blico e do cumprimento dos deveres funcionais de seus membros, cabendo lhe:  

I - zelar pela autonomia funcional e administrativa do Ministe ́rio Pu ́blico, 

podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua compete ̂ncia, ou 

recomendar provide ̂ncias; II - zelar pela observa ̂ncia do art. 37 e apreciar, de 

ofi ́cio ou mediante provocac ̧a ̃o, a legalidade dos atos administrativos praticados 

por membros ou o ́rga ̃os do Ministe ́rio Pu ́blico da Unia ̃o e dos Estados, podendo 

desconstituí-los, reve ̂-los ou fixar prazo para que se adotem as provide ̂ncias 

necessa ́rias ao exato cumprimento da lei, sem prejui ́zo da compete ̂ncia dos 

Tribunais de Contas. (...). ” 

(2) Constituic ̧a ̃o Federal: “Art. 5o Todos sa ̃o iguais perante a lei, sem distinc ̧a ̃o 

de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 

no Pai ́s a inviolabilidade do direito a ̀ vida, a ̀ liberdade, a ̀ igualdade, a ̀ seguranc ̧a 

e a ̀ propriedade, nos termos seguintes: (...) XII - e ́ inviola ́vel o sigilo da 

corresponde ̂ncia e das comunicac ̧o ̃es telegra ́ficas, de dados e das comunicac ̧o ̃es 

telefo ̂nicas, salvo, no u ́ltimo caso, por ordem judicial, nas hipo ́teses e na forma 

que a lei estabelecer para fins de investigaça ̃o criminal ou instruc ̧a ̃o processual 

penal. ” 

(3) Lei Complementar 75/1993: “Art. 8o Para o exerci ́cio de suas atribuic ̧o ̃es, o 

Ministe ́rio Pu ́blico da Unia ̃o podera ́, nos procedimentos de sua compete ̂ncia: (...) 

§ 2o Nenhuma autoridade podera ́ opor ao Ministe ́rio Pu ́blico, sob qualquer 

pretexto, a exceça ̃o de sigilo, sem prejui ́zo da subsiste ̂ncia do cara ́ter sigiloso da 

informac ̧a ̃o, do registro, do dado ou do documento que lhe seja fornecido. ” 

(4) Lei 8.625/1993: “Art. 26. No exerci ́cio de suas func ̧o ̃es, o Ministe ́rio Pu ́blico 

podera ́: (...) § 2o O membro do Ministe ́rio Pu ́blico sera ́ responsa ́vel pelo uso 
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indevido das informac ̧o ̃es e documentos que requisitar, inclusive nas hipo ́teses 

legais de sigilo. ” 

(5) Constituic ̧a ̃o Federal: “Art. 37. A administrac ̧a ̃o pu ́blica direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da Unia ̃o, dos Estados, do Distrito Federal e dos Munici ́pios 

obedecera ́ aos princi ́pios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 

e eficie ̂ncia e, tambe ́m, ao seguinte: (...). ” 

(6) Constituic ̧a ̃o Federal: “Art. 22. Compete privativamente a ̀ Unia ̃o legislar 

sobre: I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agra ́rio, mari ́timo, 

aerona ́utico, espacial e do trabalho. ” 

ADI 4263/DF, rel. Min. Roberto Barroso, julgamento em 25.4.2018. (ADI-4263) 

 

 

 

2. É constitucional Resolução do CNMP que determina que o membro do 

Ministe ́rio Pu ́blico (MP) submeta, no prazo de tre ̂s dias, ao o ́rga ̃o de 

revisa ̃o competente, a decisa ̃o que concluir ser atribuic ̧a ̃o de outro MP 

a atuac ̧a ̃o em inque ́rito civil ou procedimento preparato ́rio?  

 

Resumo 

 

É constitucional a Resolução 126/2015 do CNMP que determina que o 

membro do Ministe ́rio Pu ́blico (MP) submeta, no prazo de tre ̂s dias, ao o ́rga ̃o 

de revisa ̃o competente, a decisa ̃o que concluir ser atribuic ̧a ̃o de outro MP a 

atuac ̧a ̃o em inque ́rito civil ou procedimento preparato ́rio. 

 

Explicação  

 

O Tribunal, por maioria, julgou improcedente o pedido formulado em aça ̃o 

direta de inconstitucionalidade ajuizada em face da Resoluc ̧a ̃o 126/2015 do 
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Conselho Nacional do Ministério Pu ́blico (CNMP), a qual determina que o 

membro do Ministe ́rio Pu ́blico (MP) submeta, no prazo de tre ̂s dias, ao o ́rga ̃o 

de revisa ̃o competente, a decisa ̃o que concluir ser atribuic ̧a ̃o de outro MP a 

atuac ̧a ̃o em inque ́rito civil ou procedimento preparato ́rio. 

O Plena ́rio rememorou o que decidido na ACO 1.394/RN (DJe de 

28/8/2017) no sentido de que a divergência de entendimento entre o ́rga ̃o do 

Ministe ́rio Pu ́blico da Unia ̃o (MPU) e o ́rga ̃o do Ministe ́rio Pu ́blico do Estado sobre 

a atribuic ̧a ̃o para investigar possi ́vel ili ́cito de natureza penal ou civil na ̃o 

configura conflito federativo com aptida ̃o suficiente para atrair a compete ̂ncia do 

Supremo Tribunal Federal (STF) de que trata o art. 102, I, “f”, da Constituiça ̃o 

Federal. 

Naquela assentada, a Corte decidiu que, tratando-se de diverge ̂ncia 

interna entre o ́rga ̃os do MP, instituic ̧a ̃o que a Carta da Repu ́blica subordina 

aos princi ́pios institucionais da unidade e da indivisibilidade (CF, art. 127, 

§ 1o) , cumpre ao pro ́prio Ministe ́rio Pu ́blico identificar e afirmar as 

atribuic ̧o ̃es investigativas de cada um dos seus o ́rga ̃os em face do caso 

concreto, devendo prevalecer, a ̀ luz do princi ́pio federativo, a manifestac ̧a ̃o 

do Procurador-Geral da Repu ́blica (PGR). 

O CNMP — dotado de atribuic ̧a ̃o constitucional para o controle da atuac ̧a ̃o 

administrativa do MP (CF, art. 130-A) — editou o ato normativo impugnado no 

sentido de elucidar que, em caso de conflito de atribuic ̧o ̃es, a compete ̂ncia 

para pacifica ́-lo cabera ́ ao respectivo Conselho superior ou a ̀ Ca ̂mara de 

Coordenac ̧a ̃o e Revisa ̃o. Esse regramento se insere no campo da estruturac ̧a ̃o 

administrativa da instituic ̧a ̃o. Na ̃o viola, portanto, o princi ́pio da independe ̂ncia 

funcional e da unidade, insculpidos no § 1o do art. 127 da CF. 

Em realidade, ao acolher o pleito de inconstitucionalidade formulado, o Plena ́rio 

traria novamente ao STF o debate a respeito da existência de conflito federativo. 

Entretanto, na ̃o compete ao Poder Judicia ́rio envolver-se na gesta ̃o interna do 
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MP, cabendo, no caso, um jui ́zo de autocontenc ̧a ̃o. ADI 5434/DF, rel. Min. 

Alexandre de Moraes, red. p/ o ac. Min. Edson Fachin, julgamento em 26.4.2018. 

(ADI-5434) 

 

Legislação pertinente 

 

 (1) CF: “Art. 127 (...) § 1o Sa ̃o princi ́pios institucionais do Ministério Pu ́blico a 

unidade, a indivisibilidade e a independe ̂ncia funcional. ” 

 

 

3. O Ministe ́rio Pu ́blico tem legitimidade para ajuizar ac ̧a ̃o civil pu ́blica 

(ACP) que vise anular ato administrativo de aposentadoria que importe 

em lesa ̃o ao patrimo ̂nio pu ́blico?  

 

Resumo 

 

O Ministe ́rio Pu ́blico tem legitimidade para ajuizar ac ̧a ̃o civil pu ́blica (ACP) 

que vise anular ato administrativo de aposentadoria que importe em lesa ̃o 

ao patrimo ̂nio pu ́blico. 

 

Explicação 

 

O Plena ́rio, com base nessa orientac ̧a ̃o, negou provimento ao recurso 

extraordina ́rio (Tema 561 da repercussa ̃o geral) no qual se discutia a legitimidade 

do Ministe ́rio Pu ́blico para o ajuizamento de ACP para, com fundamento na 

protec ̧a ̃o do patrimo ̂nio pu ́blico, questionar ato administrativo que transfere para 

a reserva servidor militar, com vantagens e gratificac ̧o ̃es que, ale ́m de 

ultrapassarem o teto constitucional, sa ̃o inconstitucionais. 
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De acordo com o Colegiado, o Ministe ́rio Pu ́blico ostenta legitimidade 

para a tutela coletiva destinada a ̀ protec ̧a ̃o do patrimo ̂nio pu ́blico. Mu ́ltiplos 

dispositivos da Constituiça ̃o Federal (CF) evidenciam a elevada importa ̂ncia que 

o Poder Constituinte conferiu a ̀ atuac ̧a ̃o do parquet no a ̂mbito das ac ̧o ̃es coletivas 

(CF, arts. 127, caput, e 129, II, III e IX. A tutela coletiva exercida pelo 

Ministe ́rio Pu ́blico se submete apenas a restric ̧o ̃es excepcionais, como a 

norma que lhe veda o exerci ́cio da representac ̧a ̃o judicial e da consultoria 

juri ́dica de entidades pu ́blicas (CF, art. 129, IX). 

A Constituic ̧a ̃o reserva ao parquet ampla atribuic ̧a ̃o no campo da tutela do 

patrimo ̂nio pu ́blico, interesse de cunho inegavelmente transindividual, 

preservada, entretanto, a atuac ̧a ̃o do pro ́prio ente pu ́blico prejudicado (CF, art. 

129, § 1o). Ao ajuizar ac ̧a ̃o coletiva para a tutela do era ́rio, o Ministe ́rio Pu ́blico 

na ̃o age como representante da entidade pu ́blica, e sim como substituto 

processual de uma coletividade indeterminada, e ́ dizer, a sociedade como um 

todo, titular do direito à boa administrac ̧a ̃o do patrimo ̂nio pu ́blico, da mesma 

forma que qualquer cidada ̃o poderia faze ̂-lo por meio de ac ̧a ̃o popular (CF, art. 

5o, LXXIII (3)). 

O combate em jui ́zo a ̀ dilapidac ̧a ̃o ilegal do era ́rio configura atividade de 

defesa da ordem juri ́dica, dos interesses sociais e do patrimônio pu ́blico, func ̧o ̃es 

institucionais atribui ́das ao Ministe ́rio Pu ́blico pela Constituic ̧a ̃o. Entendimento 

contra ́rio na ̃o apenas afronta a textual previsa ̃o da Carta Magna, mas tambe ́m 

fragiliza o sistema de controle da Administrac ̧a ̃o Pu ́blica, visto que a persecuça ̃o 

de atos atentato ́rios a ̀ probidade e a ̀ moralidade administrativas recairia no 

pro ́prio ente pu ́blico no bojo do qual a lesa ̃o tiver ocorrido. 

 

Legislação pertinente  
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(1) CF/1988: “Art. 127. O Ministe ́rio Pu ́blico e ́ instituic ̧a ̃o permanente, essencial 

a ̀ func ̧a ̃o jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem juri ́dica, do 

regime democra ́tico e dos interesses sociais e individuais indisponi ́veis. (...) Art. 

129. Sa ̃o func ̧o ̃es institucionais do Ministe ́rio Pu ́blico: (...) II – zelar pelo efetivo 

respeito dos Poderes Pu ́blicos e dos servic ̧os de releva ̂ncia pu ́blica aos direitos 

assegurados nesta Constituic ̧a ̃o, promovendo as medidas necessa ́rias a sua 

garantia; III – promover o inque ́rito civil e a ac ̧a ̃o civil pu ́blica, para a proteça ̃o do 

patrimo ̂nio pu ́blico e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e 

coletivos; (...) IX – exercer outras func ̧o ̃es que lhe forem conferidas, desde que 

compati ́veis com sua finalidade, sendo-lhe vedada a representac ̧a ̃o judicial e a 

consultoria juri ́dica de entidades pu ́blicas.” 

(2) CF/1988: “Art. 129. (...) § 1o A legitimac ̧a ̃o do Ministe ́rio Pu ́blico para as 

ac ̧o ̃es civis previstas neste artigo na ̃o impede a de terceiros, nas mesmas 

hipo ́teses, segundo o disposto nesta Constituiça ̃o e na lei. ” 

(3) CF/1988: “Art. 5o (...) LXXIII – qualquer cidada ̃o e ́ parte legi ́tima para propor 

ac ̧a ̃o popular que vise a anular ato lesivo ao patrimo ̂nio pu ́blico ou de entidade 

de que o Estado participe, a ̀ moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 

patrimo ̂nio histo ́rico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada ma ́-fe ́, isento 

de custas judiciais e do o ̂nus da sucumbe ̂ncia; ” 

 

 

4. De quem é a legitimidade ativa para executar multa decorrente de 

sentença penal condenatória? 

 

Resumo  
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A legitimidade é do Ministe ́rio Pu ́blico (MP) para propor a cobranc ̧a de multa 

decorrente de sentenc ̧a penal condenato ́ria transitada em julgado, com a 

possibilidade subsidia ́ria de cobranc ̧a pela Fazenda Pu ́blica.  

 

Explicação 

 

O Plena ́rio, por maioria, julgou parcialmente procedente o pedido formulado 

em ac ̧a ̃o direta de inconstitucionalidade ajuizada em face do art. 51 do Co ́digo 

Penal (CP) (1) e, em conclusa ̃o de julgamento e por maioria, resolveu questa ̃o de 

ordem em ac ̧a ̃o penal no sentido de assentar a legitimidade do Ministe ́rio 

Pu ́blico (MP) para propor a cobranc ̧a de multa decorrente de sentenc ̧a penal 

condenato ́ria transitada em julgado, com a possibilidade subsidia ́ria de 

cobranc ̧a pela Fazenda Pu ́blica (Informativo 848). 

O colegiado assentou que a Lei 9.268/1996, ao considerar a multa penal 

como di ́vida de valor, na ̃o retirou dela o cara ́ter de sança ̃o criminal que lhe e ́ 

inerente, por forc ̧a do art. 5o, XLVI, c, da Constituic ̧a ̃o Federal (CF). 

Como conseque ̂ncia, a legitimac ̧a ̃o priorita ́ria para a execuça ̃o da multa 

penal e ́ do MP, perante a vara de execuc ̧o ̃es penais. Entretanto, caso o titular 

da ac ̧a ̃o penal, devidamente intimado, na ̃o proponha a execuc ̧a ̃o da multa 

no prazo de noventa dias, o juiz da execuc ̧a ̃o criminal devera ́ dar cie ̂ncia do 

feito ao o ́rga ̃o competente da Fazenda Pu ́blica (federal ou estadual, 

conforme o caso) para a respectiva cobranc ̧a na pro ́pria vara de execuc ̧a ̃o 

fiscal, com a observa ̂ncia do rito da Lei 6.830/1980. 

O Plena ́rio registrou que o art. 51 do CP, na redac ̧a ̃o que lhe havia sido dada 

pela Lei 7.209/1984, previa a possibilidade de conversa ̃o da multa em pena de 

detenc ̧a ̃o, quando o condenado, deliberadamente, deixasse de honra ́-la. 

Posteriormente, a Lei 9.268/1996 deu nova redac ̧a ̃o ao dispositivo, referindo-se 

a ̀ multa como di ́vida de valor. Assim, a nova redac ̧a ̃o do referido dispositivo 
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implicou duas conseque ̂ncias: i) na ̃o mais permite a conversa ̃o da pena de multa 

em detenc ̧a ̃o; e ii) a multa passou a ser considerada di ́vida de valor. 

Contudo, dizer que a multa penal se trata de di ́vida de valor na ̃o 

significa dizer que tenha perdido o cara ́ter de sanc ̧a ̃o criminal. A natureza de 

sanc ̧a ̃o penal dessa espe ́cie de multa e ́ prevista na pro ́pria CF, raza ̃o pela qual o 

legislador ordina ́rio na ̃o poderia retirar-lhe essa qualidade. 

Diante de tal constatac ̧a ̃o, na ̃o ha ́ como retirar do MP a compete ̂ncia para 

a execuc ̧a ̃o da multa penal, considerado o teor do art. 129 da CF, segundo o qual 

e ́ func ̧a ̃o institucional do MP promover privativamente a ac ̧a ̃o penal pu ́blica, na 

forma da lei. Promover a ac ̧a ̃o penal significa conduzi-la ao longo do processo 

de conhecimento e de execuc ̧a ̃o, ou seja, buscar a condenac ̧a ̃o e, uma vez 

obtida esta, executa ́-la. Caso contra ́rio, haveria uma interrupc ̧a ̃o na func ̧a ̃o do 

titular da aça ̃o penal. 

Ademais, o art. 164 da Lei de Execuça ̃o Penal (LEP)   e ́ expresso ao 

reconhecer essa compete ̂ncia do MP. Esse dispositivo na ̃o foi revogado 

expressamente pela Lei 9.268/1996. (...) ADI 3150/DF, rel. Min. Marco Aure ́lio, 

julgamento em 12 e 13.12.2018. (ADI-3150) AP 470/MG, rel. Min. Roberto 

Barroso, julgamento em 12 e 13.12.2018. (AP-470) 

 

Legislação pertinente 

 

(1) CP: “Art. 51. Transitada em julgado a sentenc ̧a condenato ́ria, a multa sera ́ 

considerada di ́vida de valor, aplicando-se- lhes as normas da legislac ̧a ̃o relativa 

a ̀ di ́vida ativa da Fazenda Pu ́blica, inclusive no que concerne a ̀s causas 

interruptivas e suspensivas da prescric ̧a ̃o. ” 

(2) CF: “Art. 5o (...) XLVI – a lei regulara ́ a individualizac ̧a ̃o da pena e adotara ́, 

entre outras, as seguintes: (...) c) multa; ” 
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(3) CF: “Art. 129. Sa ̃o func ̧o ̃es institucionais do Ministe ́rio Pu ́blico: I – promover, 

privativamente, a ac ̧a ̃o penal pu ́blica, na forma da lei; ” 

(4) LEP: “Art. 164. Extrai ́da certida ̃o da sentenc ̧a condenato ́ria com tra ̂nsito em 

julgado, que valera ́ como ti ́tulo executivo judicial, o Ministe ́rio Pu ́blico requerera ́, 

em autos apartados, a citac ̧a ̃o do condenado para, no prazo de 10 (dez) dias, 

pagar o valor da multa ou nomear bens a ̀ penhora. ” 

 

 

5. É exclusiva do MP a atribuição de celebrar acordos de colaboração 

premiada? 

 

Resumo 

 

 A Lei de Colaboração Premiada, que permite ao Delegado de Polícia a 

celebração de acordos, é constitucional. Não é de competência única do MP 

a celebração dos referidos acordos.  

 

Explicação 

 

O Plena ́rio, por maioria, julgou improcedente pedido formulado em ac ̧a ̃o 

direta para assentar a constitucionalidade dos §§ 2o e 6o do art. 4o (1) da Lei 

12.850/2013, a qual define organizac ̧a ̃o criminosa e dispo ̃e sobre a investigac ̧a ̃o 

criminal, os meios de obtenc ̧a ̃o da prova, infrac ̧o ̃es penais correlatas e o 

procedimento criminal. 

A ac ̧a ̃o impugnava as expresso ̃es “e o delegado de poli ́cia, nos autos do 

inque ́rito policial, com a manifestac ̧a ̃o do Ministe ́rio Pu ́blico” e “entre o delegado 

de poli ́cia, o investigado e o defensor, com a manifestac ̧a ̃o do Ministe ́rio Pu ́blico, 

ou, conforme o caso”, contidas nos referidos dispositivos, que conferem 
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legitimidade ao delegado de poli ́cia para conduzir e firmar acordos de colaborac ̧a ̃o 

premiada (Informativo 888). 

Prevaleceu o voto do ministro Marco Aure ́lio (relator), no sentido de que o 

delegado de poli ́cia pode formalizar acordos de colaborac ̧a ̃o premiada, na 

fase de inque ́rito policial, respeitadas as prerrogativas do Ministe ́rio Pu ́blico, 

o qual devera ́ se manifestar, sem cara ́ter vinculante, previamente à decisa ̃o 

judicial. 

No que se refere ao § 2o do art. 4o da Lei 12.850/2013, o relator esclareceu 

que o texto confere ao delegado de poli ́cia, no decorrer das investigac ̧o ̃es, 

exclusivamente no curso do inque ́rito policial, a faculdade de representar ao juiz, 

ouvido o Ministe ́rio Pu ́blico, pela concessa ̃o de perda ̃o judicial ao colaborador, 

ainda que esse benefício na ̃o haja sido previsto na proposta inicial, aplicando-se, 

no que couber, o art. 28 do Co ́digo de Processo Penal (CPP). O perdão judicial e ́ 

instituto que possibilita ao juiz deixar de impor sanc ̧a ̃o diante da existe ̂ncia de 

determinadas circunsta ̂ncias expressamente previstas em lei. 

Considerou que o dispositivo, portanto, traz nova causa de perdão judicial, 

admitido a depender da efetividade da colaborac ̧a ̃o. Na ̃o se trata de questa ̃o afeta 

ao modelo acusato ́rio, deixando de caracterizar ofensa ao art. 129, I, da 

Constituic ̧a ̃o Federal (CF), relacionada, apenas, ao direito de punir do Estado, 

que se manifesta por interme ́dio do Poder Judiciário. 

A representac ̧a ̃o pelo perda ̃o judicial, proposta pelo delegado de 

poli ́cia, ante colaborac ̧a ̃o premiada, ouvido o Ministe ́rio Pu ́blico, na ̃o e ́ causa 

impeditiva do oferecimento da denu ́ncia pelo o ́rga ̃o acusador. Uma vez 

comprovada a efica ́cia do acordo, sera ́ extinta pelo juiz, a punibilidade do 

delator. 

Quanto ao § 6o do art. 4o da mesma lei, asseverou que o ato normativo em 

nenhum ponto afasta a participac ̧a ̃o do Ministe ́rio Pu ́blico em acordo de 

colaborac ̧a ̃o premiada, ainda que ocorrido entre o delegado de poli ́cia, o 

investigado e o defensor. Na ̃o ha ́, portanto, afronta a ̀ titularidade da aça ̃o 
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penal. Ao contra ́rio, a legitimidade da autoridade policial para realizar as 

tratativas de colaborac ̧a ̃o premiada desburocratiza o instituto, sem importar 

ofensa a regras atinentes ao Estado Democra ́tico de Direito, uma vez 

submetido o acordo a ̀ apreciac ̧a ̃o do Ministe ́rio Pu ́blico e a ̀ homologac ̧a ̃o pelo 

Judicia ́rio. 

Embora o Ministe ́rio Pu ́blico seja o titular da aça ̃o penal de iniciativa 

pu ́blica, na ̃o o e ́ do direito de punir. A delac ̧a ̃o premiada na ̃o retira do o ́rga ̃o a 

exclusividade da ac ̧a ̃o penal. 

A norma fixa as balizas a serem observadas na realizaça ̃o do acordo. Estas, 

porque decorrem de lei, vinculam tanto a polícia quanto o Ministe ́rio Pu ́blico, 

tendo em vista que a nenhum outro órga ̃o sena ̃o ao Judicia ́rio e ́ conferido o direito 

de punir. 

O acordo originado da delaça ̃o na ̃o fixa pena ou regime de cumprimento da 

sanc ̧a ̃o. Ao Poder Judicia ́rio, com exclusividade, compete, nos termos do § 1o do 

art. 4o  da Lei 12.850/2013, para fins de concessa ̃o de vantagens, levar em conta 

a personalidade do delator, a natureza, as circunsta ̂ncias, a gravidade e a 

repercussa ̃o social do fato criminoso e a efica ́cia da colaborac ̧a ̃o. 

Os benefi ́cios que tenham sido ajustados na ̃o obrigam o o ́rga ̃o julgador, 

devendo ser reconhecida, na cláusula que os retrata, inspiraça ̃o, presente a 

efica ́cia da delac ̧a ̃o no esclarecimento da pra ́tica delituosa, para o juiz atuar, 

mantendo a higidez desse instituto que, na quadra atual, tem-se mostrado 

importanti ́ssimo. Longe fica o julgador de estar atrelado a ̀ dicc ̧a ̃o do Ministe ́rio 

Pu ́blico, como se concentrasse a arte de proceder na persecuc ̧a ̃o criminal, na 

titularidade da aça ̃o penal e, tambe ́m, o julgamento, embora parte nessa mesma 

ac ̧a ̃o penal. 

A norma legal preve ̂ que, na prolac ̧a ̃o da sentenc ̧a, sera ̃o estipulados os 

benefi ́cios. Na ̃o se confunde essa definic ̧a ̃o, que so ́ cabe a o ́rga ̃o julgador, com a 

propositura ou na ̃o da ac ̧a ̃o penal. No campo, e ́ soberano o Ministe ́rio Pu ́blico. 
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Mas, quanto ao julgamento e a ̀ observa ̂ncia do que se conte ́m na legislac ̧a ̃o em 

termos de vantagens, surge o primado do Judicia ́rio. Para reduc ̧a ̃o da pena, 

adoc ̧a ̃o de regime de cumprimento menos gravoso ou concessa ̃o do perda ̃o 

judicial, ha ́ de ter-se instaurado o processo, garantindo-se a ampla defesa e o 

contradito ́rio. Na sentenc ̧a o juiz, ao verificar a efica ́cia da colaborac ̧a ̃o, fixa, em 

gradac ̧a ̃o adequada, os benefi ́cios a que tem direito o delator. 

Concluiu que os textos impugnados versam regras claras sobre a 

legitimidade do delegado de polícia na realizac ̧a ̃o de acordos de colaborac ̧a ̃o 

premiada, estabelecendo a fase de investigac ̧o ̃es, no curso do inque ́rito policial, 

como sendo o momento em que e ́ possível a utilizac ̧a ̃o do instrumento pela 

autoridade policial. 

Ha ́ previsa ̃o específica da manifestac ̧a ̃o do Ministe ́rio Pu ́blico em todos os 

acordos entabulados no a ̂mbito da poli ́cia judicia ́ria, garantindo-se, com isso, o 

devido controle externo da atividade policial já ocorrida e, se for o caso, adoc ̧a ̃o 

de provide ̂ncias e objec ̧o ̃es. 

As normas legais encontram-se em conformidade com as disposic ̧o ̃es 

constitucionais alusivas a ̀s poli ́cias judicia ́rias e, especialmente, a ̀s atribuic ̧o ̃es 

conferidas aos delegados de poli ́cia. Interpretac ̧a ̃o que vise concentrar poder no 

o ́rga ̃o acusador desvirtua a pro ́pria raza ̃o de ser da Lei 12.850/2013. 

A supremacia do interesse pu ́blico conduz a que o debate constitucional 

na ̃o seja pautado por interesses corporativos, mas por argumentos normativos 

acerca do desempenho das instituic ̧o ̃es no combate a ̀ criminalidade. A atuac ̧a ̃o 

conjunta, a cooperac ̧a ̃o entre o ́rga ̃os de investigac ̧a ̃o e de persecuc ̧a ̃o penal, e ́ de 

releva ̂ncia maior. 

Vencidos, em parte, os ministros Edson Fachin, Rosa Weber, Luiz Fux e Dias 

Toffoli. ADI 3150/DF, rel. Min. Marco Aure ́lio, julgamento em 12 e 13.12.2018. 

(ADI-3150) AP 470/MG, rel. Min. Roberto Barroso, julgamento em 12 e 

13.12.2018. (AP-470) 
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Legislação pertinente 

 

 (1) Lei 12.850/2013: “Art. 4o O juiz podera ́, a requerimento das partes, conceder 

o perda ̃o judicial, reduzir em ate ́ 2/3 (dois terc ̧os) a pena privativa de liberdade 

ou substitui ́-la por restritiva de direitos daquele que tenha colaborado efetiva e 

voluntariamente com a investigac ̧a ̃o e com o processo criminal, desde que dessa 

colaborac ̧a ̃o advenha um ou mais dos seguintes resultados: (...) § 2o 

Considerando a releva ̂ncia da colaborac ̧a ̃o prestada, o Ministe ́rio Pu ́blico, a 

qualquer tempo, e o delegado de polícia, nos autos do inque ́rito policial, com a 

manifestac ̧a ̃o do Ministe ́rio Pu ́blico, podera ̃o requerer ou representar ao juiz pela 

concessa ̃o de perda ̃o judicial ao colaborador, ainda que esse benefi ́cio na ̃o tenha 

sido previsto na proposta inicial, aplicando-se, no que couber, o art. 28 do 

Decreto-lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941. (...) § 6o O juiz na ̃o participara ́ 

das negociac ̧o ̃es realizadas entre as partes para a formalizac ̧a ̃o do acordo de 

colaborac ̧a ̃o, que ocorrera ́ entre o delegado de poli ́cia, o investigado e o defensor, 

com a manifestac ̧a ̃o do Ministe ́rio Pu ́blico, ou, conforme o caso, entre o Ministe ́rio 

Pu ́blico e o investigado ou acusado e seu defensor. ” 

(2) CPP: “Art. 28. Se o o ́rga ̃o do Ministe ́rio Pu ́blico, ao inve ́s de apresentar a, 

requerer o arquivamento do inque ́rito policial ou de quaisquer pec ̧as de 

informac ̧a ̃o, o juiz, no caso de considerar improcedentes as razo ̃es invocadas, 

fara ́ remessa do inque ́rito ou pec ̧as de informac ̧a ̃o ao procurador-geral, e este 

oferecera ́ a denu ́ncia, designara ́ outro o ́rga ̃o do Ministe ́rio Pu ́blico para oferecê-

la, ou insistira ́ no pedido de arquivamento, ao qual so ́ enta ̃o estara ́ o juiz obrigado 

a atender. ” 

(3) CF: “Art. 129. Sa ̃o func ̧o ̃es institucionais do Ministe ́rio Pu ́blico: I - promover, 

privativamente, a aça ̃o penal pu ́blica, na forma da lei; ” 
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(4) Lei 12.850/2013: “Art. 4o (...) § 1o Em qualquer caso, a concessa ̃o do benefi ́cio 

levara ́ em conta a personalidade do colaborador, a natureza, as circunsta ̂ncias, 

a gravidade e a repercussa ̃o social do fato criminoso e a efica ́cia da colaborac ̧a ̃o. 

” 

(5) Lei 12.850/2013: “Art. 6o O termo de acordo da colaborac ̧a ̃o premiada devera ́ 

ser feito por escrito e conter: (...) IV - as assinaturas do representante do 

Ministe ́rio Pu ́blico ou do delegado de polícia, do colaborador e de seu defensor; ” 

(6) Lei 12.850/2013: “Art. 6o (...) II - as condic ̧o ̃es da proposta do Ministe ́rio 

Pu ́blico ou do delegado de poli ́cia; ” 

(7) Lei 12.850/2013: “Art. 4o (...) § 5o Se a colaborac ̧a ̃o for posterior a ̀ sentenc ̧a, 

a pena podera ́ ser reduzida ate ́ a metade ou sera ́ admitida a progressa ̃o de regime 

ainda que ausentes os requisitos objetivos. ” 

ADI 5508/DF, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 20.6.2018. (ADI-5508) 

(Informativo 907, Plena ́rio) 

 

 

6. Em sede de MS, é nula a decisão judicial proferida no STJ sem a prévia 

oitiva do Ministério Público? 

 

Resumo 

 

O colegiado entendeu que a oitiva do Ministério Pu ́blico Federal e ́ 

desnecessa ́ria quando se tratar de controvérsia acerca da qual o tribunal já 

tenha firmado jurisprudência. Inexiste, portanto, qualquer vi ́cio na ause ̂ncia 

de remessa dos autos ao parquet que enseje nulidade processual, se houver 

posicionamento so ́lido da Corte. 

 

Explicação 
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A Segunda Turma concluiu julgamento de recurso ordina ́rio em mandado 

de seguranc ̧a em que se discutiu: a) a nulidade de aco ́rda ̃o proferido pelo Superior 

Tribunal de Justic ̧a (STJ), em sede de mandado de seguranc ̧a, sem a oitiva do 

Ministe ́rio Pu ́blico, na forma do art. 12  da Lei 12.016/2009; e b) a validade do 

art. 6o (2) da Resoluc ̧a ̃o 12/2009 do STJ (revogada), que ensejava a 

irrecorribilidade da decisa ̃o de relator proferida em reclamac ̧a ̃o ajuizada contra 

decisa ̃o de turma recursal dos juizados especiais (Informativo 809). 

De ini ́cio, a Turma, por maioria, rejeitou a preliminar de nulidade. 

O colegiado entendeu que a oitiva do Ministe ́rio Pu ́blico Federal e ́ desnecessária 

quando se tratar de controve ́rsia acerca da qual o tribunal ja ́ tenha firmado 

jurisprude ̂ncia. Inexiste, portanto, qualquer vício na ause ̂ncia de remessa dos 

autos ao parquet que enseje nulidade processual, se houver posicionamento 

so ́lido da Corte. Nessa hipo ́tese, considerou legítima a apreciaça ̃o de pronto 

pelo relator. E ́ nesse sentido o entendimento paci ́fico do Supremo Tribunal 

Federal. (...)RMS 32.482/DF, rel. orig. Min. Teori Zavaski, red. p/ o ac. Min. 

Edson Fachin, julgamento em 21.8.2018. (Rcl-32482) 

(Informativo 912, Segunda Turma) 

 

  

Legislação pertinente 

 

(1) Lei 12.016/2009: “Art. 12. Findo o prazo a que se refere o inciso I do caput do 

art. 7o desta Lei, o juiz ouvira ́ o representante do Ministe ́rio Pu ́blico, que opinara ́, 

dentro do prazo improrroga ́vel de 10 (dez) dias. Para ́grafo u ́nico. Com ou sem o 

parecer do Ministe ́rio Pu ́blico, os autos serão conclusos ao juiz, para a decisa ̃o, 

a qual devera ́ ser necessariamente proferida em 30 (trinta) dias. ” 

(2) Resoluc ̧a ̃o 12/2009 do STJ: “Art. 6o. As deciso ̃es proferidas pelo relator sa ̃o 

irrecorri ́veis. ” 
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7. O Ministe ́rio Pu ́blico e ́ parte legi ́tima para ajuizamento de aça ̃o civil 

pu ́blica que vise o fornecimento de reme ́dios a portadores de certas 

doenc ̧as? 

 

Resumo 

 

O Ministe ́rio Pu ́blico e ́ parte legítima para ajuizamento de aça ̃o civil pu ́blica 

que vise o fornecimento de reme ́dios a portadores de certa doenc ̧a. 

 

Explicação 

 

Cabe ao Ministério Pu ́blico a promoça ̃o do inque ́rito civil e da ac ̧a ̃o civil 

pu ́blica na defesa de interesses difusos e coletivos, a teor do art. 129, III, da 

Constituic ̧a ̃o Federal (CF). 

Ademais, a aça ̃o proposta e ́ definida pelos termos da petic ̧a ̃o inicial, que, no 

caso concreto, apontou cidada ̃ sem condic ̧o ̃es financeiras para aquisic ̧a ̃o dos 

fa ́rmacos e negativa de fornecimento destes pela Secretaria de Sau ́de local. 

Acontece que a referida pec ̧a se mostrou abrangente — tanto no tocante a ̀ 

narrac ̧a ̃o dos fatos, quanto em relac ̧a ̃o ao pedido —, aludindo na ̃o apenas a ̀ 

situac ̧a ̃o daquela paciente como tambe ́m a ̀ dos demais portadores da doenc ̧a 

considerada grave. 

Mais do que isso, ao postular pronunciamento condenato ́rio, citou-se como 

destinata ́rios pacientes acometidos pela enfermidade. Assim, a menc ̧a ̃o ao 

indivi ́duo foi meramente exemplificativa. 

Dessa forma, se revelou inquestiona ́vel a qualidade do parquet para ajuizar 

ac ̧a ̃o civil pu ́blica objetivando, em sede de processo coletivo o interesse 

social que legitima a intervenc ̧a ̃o e a ac ̧a ̃o em jui ́zo do Ministe ́rio Pu ́blico, a 

defesa de direitos impregnados de transindividualidade ou de direitos 
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individuais homoge ̂neos, notadamente aqueles de cara ́ter indisponi ́vel, 

porque revestidos de inega ́vel releva ̂ncia social, como sucede, de modo 

bastante particularmente expressivo, com o direito a ̀ sau ́de, que traduz 

prerrogativa juri ́dica de i ́ndole eminentemente constitucional. RE 

605533/MG, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 15.8.2018. (Informativo 

911, Plena ́rio) 

 

 

Legislação pertinente 

 

(1) CF: “Art. 129. Sa ̃o func ̧o ̃es institucionais do Ministe ́rio Pu ́blico: (...) III - 

promover o inque ́rito civil e a ac ̧a ̃o civil pu ́blica, para a protec ̧a ̃o do patrimo ̂nio 

pu ́blico e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;” 

 

 

8. É possível a cisão de denúncia inicialmente oferecida pelo MPF e 

posteriormente ratificada pela Procuradoria-Geral de Justiça? 

 

Resumo  

 

É possi ́vel o aditamento da denu ́ncia a qualquer tempo antes da sentenc ̧a 

final, garantidos o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório, 

ma ́xime quando a inicial ainda na ̃o tenha sido sequer recebida 

originariamente pelo jui ́zo competente, como se deu na espe ́cie. 

 

Explicação  

 

A Primeira Turma denegou pedido de habeas corpus no qual se pleiteava a 

anulac ̧a ̃o de ac ̧a ̃o penal em tra ̂mite na primeira insta ̂ncia criminal de Brasi ́lia 



	

Compartilhamento permitido. Visite nosso site: www.cejurnorte.com.br e siga nosso inta @cejurnorteconcursos 22 

referente a ̀ “Operac ̧a ̃o Caixa de Pandora”. O writ se fundamenta na alegada 

impossibilidade de cisa ̃o de denu ́ncia u ́nica, inicialmente, oferecida pelo 

Ministe ́rio Pu ́blico Federal e, posteriormente, ratificada pela Procuradoria-Geral 

de Justic ̧a. 

A Turma afirmou que seria possível o aditamento da denu ́ncia a qualquer 

tempo antes da sentença final, garantidos o devido processo legal, a ampla defesa 

e o contradito ́rio, ma ́xime quando a inicial ainda na ̃o tenha sido sequer recebida 

originariamente pelo jui ́zo competente, como se deu na espe ́cie. 

O princípio da independe ̂ncia funcional esta ́ diretamente atrelado a ̀ 

atividade finali ́stica desenvolvida pelos membros do Ministe ́rio Pu ́blico, 

gravitando em torno das garantias:  

a) de uma atuac ̧a ̃o livre no plano te ́cnico-juri ́dico, isto e ́, sem qualquer 

subordinac ̧a ̃o a eventuais recomendac ̧o ̃es exaradas pelos o ́rga ̃os superiores 

da instituic ̧a ̃o; e  

b) de na ̃o poderem ser responsabilizados pelos atos praticados no 

estrito exerci ́cio de suas func ̧o ̃es. 

Consoante o postulado do promotor natural, a definiça ̃o do membro do 

Ministe ́rio Pu ́blico competente para oficiar em determinado caso deve observar 

as regras previamente estabelecidas pela instituiça ̃o para distribuic ̧a ̃o de 

atribuic ̧o ̃es no foro de atuac ̧a ̃o, obstando-se a interfere ̂ncia hiera ́rquica indevida 

da chefia do o ́rga ̃o por meio de eventuais designac ̧o ̃es especiais. 

Nessa medida, a proteça ̃o efetiva e substancial ao princi ́pio do promotor 

natural impede que o superior hiera ́rquico designe o promotor competente, bem 

como imponha a orientac ̧a ̃o te ́cnica a ser observada. 

Assim, o membro do Ministério Pu ́blico ostenta plena liberdade funcional 

na ̃o apenas na avaliac ̧a ̃o inicial que faz, ao final da fase de investigac ̧a ̃o, no intuito 

de aferir a existe ̂ncia de justa causa para o oferecimento da pec ̧a acusato ́ria; 

como, tambe ́m, no exame que realiza, ao final da instruc ̧a ̃o processual, quanto a ̀ 
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comprovac ̧a ̃o dos indi ́cios de autoria originariamente cogitados. Certo e ́ que a 

imparcialidade na formac ̧a ̃o da opinio delicti se efetiva na hipo ́tese em que o 

membro do Ministe ́rio Pu ́blico atua com total liberdade na formac ̧a ̃o de seu 

convencimento, e ́ dizer, que sua atuac ̧a ̃o na ̃o podera ́ ser vinculada a nenhuma 

valorac ̧a ̃o te ́cnico-juri ́dica prete ́rita dos fatos sob avaliac ̧a ̃o, ainda que 

proveniente de outro membro da instituic ̧a ̃o que possua atribuic ̧a ̃o para atuar 

em insta ̂ncia superior. 

No caso em comento, é irrelevante que outros membros do Ministe ́rio 

Pu ́blico com atribuic ̧a ̃o para atuar em insta ̂ncia superior, em virtude da ana ́lise 

dos mesmos fatos, tenham, anteriormente, oferecido denu ́ncia de diferente teor 

em face do ora paciente, uma vez que, conforme devidamente reconhecido pelos 

o ́rga ̃os jurisdicionais a que submetida a pretensa ̃o, na ̃o eram aqueles — 

porquanto incompetente o jui ́zo — os promotores naturais para exercer a 

pretensa ̃o acusato ́ria. 

Portanto, o fato de o promotor natural — aquele com atribuic ̧a ̃o para atuar na 1a 

insta ̂ncia — na ̃o se encontrar tecnicamente subordinado e apresentar 

entendimento juri ́dico diverso, afasta qualquer alegac ̧a ̃o de nulidade decorrente 

de alterac ̧a ̃o do teor da pec ̧a acusato ́ria oferecida contra o paciente. HC 

137637/DF, rel. Min. Luiz Fux, julgamento em 6.3.2018. (HC-137637) 

(Informativo 893, Primeira Turma) 

  

 

9. O MP possui, em matéria criminal, a prerrogativa do prazo recursal em 

dobro? 

 

Resumo 
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O Ministe ́rio Pu ́blico na ̃o possui, em mate ́ria criminal, ao contrário da 

Defensoria Pu ́blica, a prerrogativa de prazo recursal em dobro. 

 

Explicação 

 

A Primeira Turma concedeu a ordem de habeas corpus, com base no art. 

39 da Lei 8.038/1990, para declarar a intempestividade de agravo regimental 

interposto pelo Ministe ́rio Pu ́blico no Superior Tribunal de Justic ̧a (STJ) e 

reestabelecer as penas impostas pelo jui ́zo de segundo grau, que foram 

aumentadas a partir do acolhimento do recurso. 

A Turma afirmou que o prazo para interposiça ̃o de agravo pelo Estado-

acusador em processo criminal e ́ de cinco dias (RE 94.013/DF). O Ministe ́rio 

Pu ́blico na ̃o possui, em mate ́ria criminal, ao contrário da Defensoria Pública, 

a prerrogativa de prazo recursal em dobro. HC 120275/PR, rel. Min. Marco 

Aure ́lio, julgamento em 15.5.2018. (HC-120275) (Informativo 902, Primeira 

Turma) 

 

Legislação pertinente 

 

“Art. 617. O tribunal, ca ̂mara ou turma atendera ́ nas suas deciso ̃es ao disposto 

nos arts. 383, 386 e 387, no que for aplica ́vel, na ̃o podendo, pore ́m, ser agravada 

a pena, quando somente o re ́u houver apelado da sentença. ” 

 

 (1) Lei 8.038/1990: “Art. 39 - Da decisa ̃o do Presidente do Tribunal, de Sec ̧a ̃o, 

de Turma ou de Relator que causar gravame a ̀ parte, cabera ́ agravo para o o ́rga ̃o 

especial, Sec ̧a ̃o ou Turma, conforme o caso, no prazo de cinco dias. ” 
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10. É possível o desarquivamento de I.P fundado em excludente da 

ilicitude? 

 

Resumo 

 

O arquivamento de inquérito policial por excludente de ilicitude realizado 

com base em provas fraudadas na ̃o faz coisa julgada material. 

 

Explicação 

 

O arquivamento de inquérito policial por excludente de ilicitude 

realizado com base em provas fraudadas não faz coisa julgada material. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, denegou a ordem 

de habeas corpus. 

No caso, apo ́s o arquivamento do inque ́rito, o Ministe ́rio Pu ́blico reinquiriu 

testemunhas e concluiu que as declaraço ̃es prestadas naquele inque ́rito teriam 

sido alteradas por autoridade policial. Diante dessas novas provas, o Parquet 

ofereceu denu ́ncia contra os pacientes — v. Informativos 446, 512 e 597. O 

Tribunal entendeu possi ́vel a reabertura das investigac ̧o ̃es, nos termos do 

art. 18 do CPP, ante os novos elementos de convicc ̧a ̃o colhidos pelo 

Ministe ́rio Pu ́blico. 

Asseverou que o arquivamento do inquérito na ̃o faz coisa julgada, desde que na ̃o 

tenha sido por atipicidade do fato ou por preclusão. (...)HC 87395/PR, rel. Min. 

Ricardo Lewandowski, julgamento em 23.3.2017. 

(Informativo 858, Plena ́rio) 

 

Legislação pertinente 
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 (1) CPP, art. 18: “Depois de ordenado o arquivamento do inque ́rito pela 

autoridade judicia ́ria, por falta de base para a denu ́ncia, a autoridade policial 

podera ́ proceder a novas pesquisas, se de outras provas tiver notícia”. 

 

 

11.  O MP pode requisitar dados bancários de contas públicas? 

 

Resumo 

 

Diante da existência de indícios da pra ́tica de ilícitos penais envolvendo 

verbas pu ́blicas, cabe ao MP, no exerci ́cio de seus poderes investigato ́rios 

[CF, art. 129, VIII (2)], requisitar os registros de operaço ̃es financeiras 

relativos aos recursos movimentados a partir de conta-corrente de 

titularidade da prefeitura municipal. Essa requisiça ̃o compreende, por 

extensa ̃o, o acesso aos registros das operac ̧o ̃es banca ́rias sucessivas, ainda 

que realizadas por particulares, e objetiva garantir o acesso ao real destino 

desses recursos pu ́blicos. 

 

Explicação 

 

(...) O Tribunal de origem entendeu que as contas pu ́blicas, por forc ̧a dos 

princi ́pios da publicidade e da moralidade [CF, art. 37], na ̃o te ̂m, em geral, 

direito a ̀ intimidade e a ̀ privacidade. Por conseguinte, na ̃o sa ̃o abrangidas 

pelo sigilo banca ́rio. A defesa alegou que na ̃o estaria em discussa ̃o a publicidade 

inerente a ̀s contas pu ́blicas, conforme consignado no acórda ̃o recorrido, mas sim 

a violac ̧a ̃o ao direito fundamental a ̀ intimidade da pessoa humana. Sustentou 

que a ac ̧a ̃o penal movida contra os recorrentes estaria edificada em provas 

obtidas por meio inido ̂neo, pois a autorizac ̧a ̃o judicial e ́ indispensa ́vel para a 

quebra de sigilo banca ́rio (Informativo 844). 
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O Colegiado asseverou que o sigilo de informaço ̃es necessa ́rio a ̀ 

preservac ̧a ̃o da intimidade e ́ relativizado quando ha ́ interesse da sociedade 

em conhecer o destino dos recursos pu ́blicos. 

Diante da existe ̂ncia de indi ́cios da pra ́tica de ili ́citos penais envolvendo 

verbas pu ́blicas, cabe ao MP, no exercício de seus poderes investigato ́rios [CF, 

art. 129, VIII (2)], requisitar os registros de operac ̧o ̃es financeiras relativos aos 

recursos movimentados a partir de conta-corrente de titularidade da prefeitura 

municipal. Essa requisic ̧a ̃o compreende, por extensa ̃o, o acesso aos registros das 

operac ̧o ̃es banca ́rias sucessivas, ainda que realizadas por particulares, e objetiva 

garantir o acesso ao real destino desses recursos pu ́blicos. 

Decidir em sentido contra ́rio implicaria o esvaziamento da pro ́pria finalidade do 

princi ́pio da publicidade, que é permitir o controle da atuaça ̃o do administrador 

pu ́blico e do emprego de verbas pu ́blicas. RHC 133118/CE, rel. Min. Dias Toffoli, 

julgamento em 26.9.2017.(Informativo 879, Segunda Turma) 

 

Legislação pertinente 

 

(1) Constituic ̧a ̃o Federal/1988: “Art. 37. A administrac ̧a ̃o pu ́blica direta e indireta 

de qualquer dos Poderes da Unia ̃o, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Munici ́pios obedecera ́ aos princi ́pios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, tambe ́m, ao seguinte:”. 

(2) Constituic ̧a ̃o Federal/1988: “Art. 129. Sa ̃o func ̧o ̃es institucionais do 

Ministe ́rio Pu ́blico: (...) VIII - requisitar dilige ̂ncias investigato ́rias e a instaurac ̧a ̃o 

de inque ́rito policial, indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestaço ̃es 

processuais;”. 
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12. A emissão de opinião desfavorável a investigado, por si só, 

caracteriza suspeição? 

 

Resumo 

 

A emissa ̃o de opinia ̃o por parte do chefe do Ministe ́rio Pu ́blico da União, por 

si so ́, na ̃o se qualifica como hipo ́tese de inimizade capital. Mais que isso, a 

explicitac ̧a ̃o das ac ̧o ̃es desencadeadas pelo Ministe ́rio Pu ́blico afigura-se conduta 

potencialmente consenta ̂nea com a transpare ̂ncia que deve caracterizar o agir 

republicano. 

 

Explicação 

 

O Plena ́rio negou provimento a agravo regimental em sede de arguic ̧a ̃o de 

suspeic ̧a ̃o promovida pelo presidente da Repu ́blica em face do procurador-geral 

da Repu ́blica. 

No caso, a defesa requereu a declaraça ̃o de suspeic ̧a ̃o do procurador-geral 

alegando que ele estaria extrapolando seus limites constitucionais e legais 

inerentes ao cargo e adotando obsessiva conduta persecuto ́ria contra o 

Presidente da Repu ́blica, cuja motivaça ̃o seria de ordem pessoal. O ministro 

Edson Fachin (relator) rejeitou a arguic ̧a ̃o em decisa ̃o monocra ́tica. Contra essa 

decisa ̃o, a defesa interpo ̂s agravo regimental insistindo na existe ̂ncia de inimizade 

capital entre as partes. 

O Colegiado aduziu que, de acordo com a análise conjunta das 

manifestac ̧o ̃es pu ́blicas feitas pelo procurador-geral com os esclarecimentos por 

ele prestados, na ̃o e ́ possível reconhecer inimizade capital. 

Asseverou que a emissa ̃o de opinia ̃o por parte do chefe do Ministe ́rio Pu ́blico 

da Unia ̃o, por si so ́, na ̃o se qualifica como hipo ́tese de inimizade capital. Mais que 

isso, a explicitac ̧a ̃o das ac ̧o ̃es desencadeadas pelo Ministe ́rio Pu ́blico afigura-se 
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conduta potencialmente consenta ̂nea com a transpare ̂ncia que deve caracterizar 

o agir republicano. 

Ale ́m disso, ressaltou que o fato de o procurador-geral supostamente na ̃o 

ter informado quais fatos respaldariam eventual acusaça ̃o por obstruc ̧a ̃o de 

Justic ̧a igualmente na ̃o traduz inimizade capital, visto que a denu ́ncia sempre 

devera ́ observar os requisitos do art. 41 do Co ́digo de Processo Penal (CPP), bem 

como submeter-se aos filtros juri ́dicos e políticos pro ́prios da imputac ̧a ̃o de 

crimes ao presidente da Repu ́blica. 

Em seguida, a Corte afirmou que o requerimento do procurador-geral para que o 

acesso aos autos do inquérito fosse restringido apenas ao delegado que ja ́ estava 

trabalhando na investigaça ̃o na ̃o se traduz em interfere ̂ncia ministerial na Poli ́cia 

Federal. Independentemente do acerto ou desacerto desse requerimento, tal 

proceder, por meio do qual se almejava resguardar a apurac ̧a ̃o, na ̃o indica 

inimizade capital entre o membro do Ministe ́rio Pu ́blico e qualquer das partes. 

Por fim, apontou que a alegaça ̃o no sentido de que membro do Ministe ́rio 

Pu ́blico diverso do arguido informou a advogado (e na ̃o a ̀ parte) funcionamentos 

do instituto da colaboraça ̃o premiada na ̃o consubstancia a realidade normativa 

que legitimaria o reconhecimento de causa de suspeic ̧a ̃o. Primeiramente porque 

tal alegac ̧a ̃o decorre exclusivamente de informe jornali ́stico sem corroborac ̧a ̃o 

mi ́nima, sendo que, sob a sistema ́tica do CPP, a arguiça ̃o dessa natureza desafia 

maior robustez. 

Na ̃o bastasse isso, o Tribunal ponderou que na ̃o ha ́ como presumir o 

conhecimento do arguido acerca dessa cogitada circunsta ̂ncia. Explicou que as 

causas de impedimento e suspeic ̧a ̃o sa ̃o sempre pessoais, no sentido de que 

na ̃o e ́ possi ́vel acolher a alegac ̧a ̃o de que eventual esclarecimento prestado 

por um procurador da Repu ́blica contaminaria, automaticamente, a higidez 

da atuac ̧a ̃o do procurador-geral da Repu ́blica. Asseverou que, nesse contexto, 

na ̃o ha ́ como potencializar a suposta subordinac ̧a ̃o entre o referido procurador e 
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o procurador-geral da Repu ́blica. AS 89/DF, rel. Min. Edson Fachin, julgamento 

em 13.9.2017. (Informativo 877, Plena ́rio) 

 

Legislação pertinente 

 

(1) CPP: “Art. 41. A denu ́ncia ou queixa contera ́ a exposic ̧a ̃o do fato criminoso, 

com todas as suas circunsta ̂ncias, a qualificac ̧a ̃o do acusado ou esclarecimentos 

pelos quais se possa identifica ́-lo, a classificac ̧a ̃o do crime e, quando necessa ́rio, 

o rol das testemunhas”. 

 

 

 

13. É permitido o exerci ́cio do cargo de Ministro de Estado por 

membro do Ministe ́rio Pu ́blico? 

 

Resumo 

 

Membros do Ministe ́rio Pu ́blico na ̃o podem ocupar cargos pu ́blicos, fora do 

a ̂mbito da instituic ̧a ̃o, salvo cargo de professor e func ̧o ̃es de magiste ́rio. 

 

Explicação 

 

Membros do Ministe ́rio Pu ́blico na ̃o podem ocupar cargos pu ́blicos, fora do 

a ̂mbito da instituic ̧a ̃o, salvo cargo de professor e func ̧o ̃es de magiste ́rio. 

Com base nesse entendimento, o Plenário julgou parcialmente procedente 

o pedido formulado em arguic ̧a ̃o de descumprimento de preceito fundamental 

para declarar a inconstitucionalidade da Resoluc ̧a ̃o 72/2011, do CNMP, e 

determinar a exonerac ̧a ̃o dos ocupantes de cargos em desconformidade com a 
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interpretac ̧a ̃o fixada, no prazo de ate ́ 20 dias apo ́s a publicac ̧a ̃o da ata do 

julgamento. 

No caso, o descumprimento de preceitos fundamentais teria ocorrido por 

atos normativos e atos concretos. No plano normativo, por ato do CNMP, que 

derrogara resoluc ̧a ̃o que tratava das vedac ̧o ̃es ao exerci ́cio de cargo ou func ̧a ̃o 

pu ́blica por membro do Ministe ́rio Pu ́blico. No plano concreto, por atos de 

nomeac ̧a ̃o de membros do Ministe ́rio Pu ́blico para ocupar cargos fora da 

instituic ̧a ̃o e, em especial, a nomeac ̧a ̃o de procurador de justic ̧a para o cargo de 

Ministro de Estado da Justic ̧a. 

Inicialmente, o Tribunal, por maioria, conheceu da arguic ̧a ̃o. O pedido 

estaria ancorado em suposta violac ̧a ̃o a preceitos fundamentais da 

independe ̂ncia dos Poderes (CF, art. 2o e art. 60, §4o, III) e da independe ̂ncia 

funcional do Ministe ́rio Pu ́blico (CF, art. 127, §1o) consubstanciados na vedac ̧a ̃o 

aos promotores e procuradores de exercerem “qualquer outra func ̧a ̃o pu ́blica, 

salvo uma de magiste ́rio” (CF, art. 128, §5o, II, “d”). Ale ́m disso, tendo em vista o 

cara ́ter acentuadamente objetivo da arguiça ̃o de descumprimento de preceito 

fundamental, o jui ́zo de subsidiariedade levaria em conta, especialmente, os 

demais processos objetivos ja ́ consolidados no sistema constitucional. Assim, 

ante a inexiste ̂ncia de processo de i ́ndole objetiva apto a solver, de uma vez por 

todas, a controvérsia constitucional, na ̃o haveria como deixar de reconhecer a 

admissibilidade da arguiça ̃o de descumprimento de preceito fundamental. Isso 

porque as ac ̧o ̃es origina ́rias e o recurso extraordina ́rio na ̃o seriam capazes de 

resolver a controve ́rsia constitucional de forma geral, definitiva e imediata. 

(...) 

Em seguida, a Corte resolveu superar a ana ́lise do pedido de medida liminar e 

apreciou diretamente o me ́rito da ac ̧a ̃o. Entendeu que a autorizac ̧a ̃o criada pela 

Resoluc ̧a ̃o 72/2011 seria flagrantemente inconstitucional. A Constituic ̧a ̃o 

vedara aos promotores e procuradores o exerci ́cio de “qualquer outra func ̧a ̃o 
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pu ́blica, salvo uma de magiste ́rio” (art. 128, §5o, II, “d”). Observou que o 

constituinte enfatizara que a vedac ̧a ̃o na ̃o seria simplesmente ao exerci ́cio de 

“outra func ̧a ̃o pu ́blica”, mas ao exerci ́cio de “qualquer outra func ̧a ̃o pu ́blica”, 

regra cuja única exceça ̃o seria a de magiste ́rio. Sublinhou que o art. 129, IX, 

da CF na ̃o deveria ser lido como uma espe ́cie de cla ́usula de excec ̧a ̃o. Esse 

dispositivo seria o inciso final da lista de func ̧o ̃es institucionais do “parquet” 

enumerada no texto constitucional. De acordo com sua redac ̧a ̃o, competiria ao 

Ministe ́rio Pu ́blico “exercer outras funço ̃es que lhe forem conferidas, desde que 

compati ́veis com sua finalidade, sendo-lhe vedada a representac ̧a ̃o judicial e a 

consultoria juri ́dica de entidades pu ́blicas”. Essa disposic ̧a ̃o seria relativa a ̀s 

func ̧o ̃es da instituic ̧a ̃o Ministe ́rio Pu ́blico e na ̃o aos seus membros. Norma com 

dupla func ̧a ̃o. Uma primeira, de abertura do rol das atribuic ̧o ̃es ministeriais, que 

explicitaria que a lista do art. 129 seria “numerus apertus”, de modo que poderia 

ser ampliada. Uma segunda, reforc ̧aria a completa separac ̧a ̃o, inaugurada pela 

Constituic ̧a ̃o de 1988, do Ministe ́rio Pu ́blico com a advocacia pu ́blica, ao afastar 

o “parquet” de realizar “a representac ̧a ̃o judicial e a consultoria juri ́dica de 

entidades pu ́blicas”. 

O entendimento de que a vedaça ̃o seria quanto ao exerci ́cio concomitante 

de func ̧o ̃es de promotor e outras func ̧o ̃es fora da instituic ̧a ̃o na ̃o passaria pela 

leitura do texto constitucional. A vedac ̧a ̃o ao exerci ́cio de outra func ̧a ̃o pu ́blica 

vigeria “ainda que em disponibilidade”. Ou seja, enquanto na ̃o rompido o vi ́nculo 

com a instituic ̧a ̃o. 

Ao exercer cargo no Poder Executivo, o membro do Ministe ́rio Pu ́blico 

passaria a atuar como subordinado ao chefe da Administraça ̃o. Isso 

fragilizaria a instituic ̧a ̃o Ministe ́rio Pu ́blico, que poderia ser potencial alvo de 

captac ̧a ̃o por interesses poli ́ticos e de submissa ̃o dos interesses institucionais a 

projetos pessoais de seus pro ́prios membros. Por outro lado, a independe ̂ncia 

em relac ̧a ̃o aos demais ramos da Administrac ̧a ̃o Pu ́blica seria uma garantia 
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dos membros do Ministe ́rio Pu ́blico, que poderiam exercer suas func ̧o ̃es de 

fiscalizac ̧a ̃o do exerci ́cio do Poder Pu ́blico sem receio de reveses. 

O CNMP adotara orientaça ̃o afrontosa a ̀ Constituic ̧a ̃o e a ̀ jurisprude ̂ncia do 

STF. Criara uma excec ̧a ̃o a ̀ vedac ̧a ̃o constitucional, que textualmente na ̃o 

admitiria excec ̧o ̃es. O Conselho na ̃o agira em conformidade com sua missa ̃o de 

interpretar a Constituic ̧a ̃o. Pelo contra ́rio, se propo ̂s a muda ́-la, com base em 

seus pro ́prios atos. Ressaltou, no entanto, que a forma federativa de Estado (CF, 

art. 60, § 4o, I) na ̃o fora violada pela nomeac ̧a ̃o de membro de poder de unidade 

da Federac ̧a ̃o para ocupar cargo no governo federal. Se fosse via ́vel a ocupac ̧a ̃o 

do cargo na Administrac ̧a ̃o Federal, seria ela mediante afastamento do cargo na 

origem. Assim, esse argumento seria de todo improcedente. Por fim, na ̃o se 

acolheu o pleito de anulaça ̃o imediata da nomeac ̧a ̃o do Ministro da Justic ̧a. ADPF 

388/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 9.3.2016. (ADPF-388) (Informativo 817, 

Plena ́rio) 

 

 

14.  O PGR detém prerrogativa de iniciar projetos de lei que versem 

sobre a organização e as atribuições do MP Eleitoral?  

 

Resumo 

 

O Procurador-Geral da Repu ́blica dete ́m a prerrogativa, ao lado daquela 

atribui ́da ao Chefe do Poder Executivo, de iniciar os projetos de lei que 

versem sobre a organizac ̧a ̃o e as atribuic ̧o ̃es do Ministe ́rio Pu ́blico Eleitoral. 

Assim, a designac ̧a ̃o, de membro do Ministe ́rio Pu ́blico local como promotor 

eleitoral, por Procurador Regional Eleitoral, que e ́ membro do Ministe ́rio 

Pu ́blico Federal, na ̃o afronta a autonomia administrativa do Ministe ́rio 

Pu ́blico do Estado. 
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Explicação 

 

O Procurador-Geral da Repu ́blica dete ́m a prerrogativa, ao lado daquela 

atribui ́da ao Chefe do Poder Executivo, de iniciar os projetos de lei que versem 

sobre a organizac ̧a ̃o e as atribuic ̧o ̃es do Ministe ́rio Pu ́blico Eleitoral. Assim, a 

designac ̧a ̃o, de membro do Ministe ́rio Pu ́blico local como promotor eleitoral, por 

Procurador Regional Eleitoral, que e ́ membro do Ministe ́rio Pu ́blico Federal, na ̃o 

afronta a autonomia administrativa do Ministe ́rio Pu ́blico do Estado. 

Com base nessa orientac ̧a ̃o, o Plena ́rio, em conclusa ̃o de julgamento e por 

maioria, reputou improcedente pedido formulado em ac ̧a ̃o direta de 

inconstitucionalidade ajuizada em face do art. 79 da LC 75/1993 (“Art. 79. O 

Promotor Eleitoral sera ́ o membro do Ministe ́rio Pu ́blico local que oficie junto ao 

Jui ́zo incumbido do servic ̧o eleitoral de cada Zona. Para ́grafo u ́nico. Na 

inexiste ̂ncia de Promotor que oficie perante a Zona Eleitoral, ou havendo 

impedimento ou recusa justificada, o Chefe do Ministe ́rio Pu ́blico local indicara ́ 

ao Procurador Regional Eleitoral o substituto a ser designado”) — v. Informativo 

773. 

A Corte enfatizou que apesar de haver a participac ̧a ̃o do Ministe ́rio Pu ́blico 

dos Estados na composiça ̃o do Ministe ́rio Pu ́blico Eleitoral, cumulando o membro 

da instituic ̧a ̃o as duas func ̧o ̃es, elas na ̃o se confundiriam, haja vista possui ́rem 

conjuntos diversos de atribuic ̧o ̃es, inclusive, de remunerac ̧a ̃o. Um recebe pelo 

Tesouro Estadual, em virtude da funça ̃o estadual, e o outro, tambe ́m recebe pelo 

Tesouro Federal, em raza ̃o da atribuic ̧a ̃o eleitoral. 

A subordinac ̧a ̃o hiera ́rquico-administrativa na ̃o funcional do promotor 

eleitoral seria estabelecida em relac ̧a ̃o ao Procurador Regional Eleitoral, e na ̃o em 

relac ̧a ̃o ao Procurador-Geral de Justic ̧a. Ante tal fato, nada mais lo ́gico que o ato 

formal de designac ̧a ̃o do promotor eleitoral para a func ̧a ̃o eleitoral seja feita 



	

Compartilhamento permitido. Visite nosso site: www.cejurnorte.com.br e siga nosso inta @cejurnorteconcursos 35 

exatamente pelo Ministe ́rio Pu ́blico Federal, e não pelo Ministe ́rio Pu ́blico local. 

A designac ̧a ̃o do promotor eleitoral seria ato de natureza complexa, resultado da 

conjugac ̧a ̃o de vontades tanto do Procurador-Geral de Justic ̧a, responsa ́vel por 

indicar um membro do Ministe ́rio Pu ́blico estadual, quanto do Procurador 

Regional Eleitoral, a quem competiria o ato formal de designac ̧a ̃o. 

Dessa maneira, o art. 79, “caput” e para ́grafo u ́nico, da Lei Complementar 

75/ 1993, na ̃o teria o conda ̃o de ofender a autonomia do Ministe ́rio Pu ́blico 

Estadual, porque na ̃o incidiria sobre a esfera de atribuic ̧a ̃o do “parquet” local, 

mas sobre ramo diverso da instituic ̧a ̃o, o Ministe ́rio Pu ́blico Eleitoral. Por 

conseque ̂ncia, na ̃o interviria nas atribuic ̧o ̃es ou na organizac ̧a ̃o do Ministe ́rio 

Pu ́blico Estadual. ADI 3802/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 10.3.2016. (ADI-3802) 

 

 

15. Quem dirime conflito de atribuição entre órgãos do Ministério 

Público? 

 

Resumo 

 

Cabe ao Procurador-Geral da Repu ́blica a apreciac ̧a ̃o de conflitos de 

atribuic ̧a ̃o entre o ́rga ̃os do ministe ́rio pu ́blico. 

 

Explicação 

 

Cabe ao Procurador-Geral da Repu ́blica a apreciaça ̃o de conflitos de 

atribuic ̧a ̃o entre o ́rga ̃os do ministe ́rio pu ́blico. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, resolveu questa ̃o de 

ordem no sentido do na ̃o conhecimento da ac ̧a ̃o e remeteu os autos ao 

Procurador-Geral da Repu ́blica. 
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No caso, instaurara-se conflito negativo de atribuic ̧o ̃es entre ministe ́rio 

pu ́blico estadual e ministe ́rio pu ́blico federal, para apurac ̧a ̃o de crime contra o 

mercado de capitais previsto no art. 27-E da Lei 6.385/1976. 

O Tribunal consignou que a compete ̂ncia para a apreciac ̧a ̃o de conflitos de 

atribuic ̧a ̃o entre membros do ministe ́rio pu ́blico, por na ̃o se inserir nas 

compete ̂ncias origina ́rias do STF (CF, art. 102, I), seria constitucionalmente 

atribui ́da ao Procurador-Geral da Repu ́blica, como órga ̃o nacional do ministe ́rio 

pu ́blico. ACO 1567 QO/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 17.8.2016. (ACO-1567) 

(Informativo 835, Plena ́rio) 

 

 

16.  O CNMP pode controlar a legalidade de vitaliciamento de 

membros do Ministe ́rio Pu ́blico?  

 

Resumo 

 

O ato de vitaliciamento — decisa ̃o pela permane ̂ncia de membro em esta ́gio 

probato ́rio nos quadros da instituic ̧a ̃o — tem natureza de ato administrativo. 

Dessa forma, sujeita-se ao controle de legalidade pelo CNMP, por forc ̧a do 

art. 130-A, § 2o, II, da CF, que se harmoniza perfeitamente com o disposto 

no art. 128, § 5o, I, “a”, do texto constitucional. 

 

Explicação 

 

A Segunda Turma denegou ordem em mandado de segurança impetrado 

contra ato do Conselho Nacional do Ministe ́rio Pu ́blico (CNMP) que decretava o 

na ̃o vitaliciamento de membro do Ministe ́rio Pu ́blico do Estado de Sa ̃o Paulo. 

Na espe ́cie, o impetrante arguia que, nos termos do art. 128, I, “a”, da CF, 

o promotor de Justic ̧a vitali ́cio somente perderia o cargo por sentenc ̧a judicial 
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transitada em julgado, a ser proposta, nos termos do art. 38, § 2o, da Lei 

8.625/1993, pelo procurador-geral de Justic ̧a, apo ́s autorizac ̧a ̃o do Cole ́gio de 

Procuradores. Defendia, ainda, que ja ́ seria detentor da garantia constitucional 

da vitaliciedade desde 1o-9-2007, data da decisão do O ́rga ̃o Especial do Cole ́gio 

de Procuradores de Justic ̧a do Estado de Sa ̃o Paulo, o que conduziria a ̀ 

incompete ̂ncia do CNMP para deliberar sobre sua exonerac ̧a ̃o. 

Para a Segunda Turma, o ato de vitaliciamento — decisa ̃o pela permane ̂ncia 

de membro em esta ́gio probato ́rio nos quadros da instituic ̧a ̃o — tem natureza de 

ato administrativo. Dessa forma, sujeita-se ao controle de legalidade pelo CNMP, 

por forc ̧a do art. 130-A, § 2o, II, da CF, que se harmoniza perfeitamente com o 

disposto no art. 128, § 5o, I, “a”, do texto constitucional. Ademais, a previsa ̃o 

normativa que permite desfazer ato de vitaliciamento apenas por decisa ̃o judicial 

(CF, art. 128, I, “a”) na ̃o afasta a possibilidade de o CMNP, a partir da EC 

45/2004, analisar, com específica func ̧a ̃o de controle, a legalidade desse tipo de 

questa ̃o. 

Salientou, por fim, que a existe ̂ncia de processo penal em andamento, no 

qual o ora impetrante alega ter agido em legi ́tima defesa, na ̃o e ́ prejudicial a ̀ 

ana ́lise do “writ”. Quanto a isso, a jurisprude ̂ncia do Supremo Tribunal Federal 

e ́ paci ́fica no sentido da independe ̂ncia entre as insta ̂ncias ci ́vel, penal e 

administrativa. Na ̃o ha ́ falar, por conseguinte, em violac ̧a ̃o ao princi ́pio da 

presunc ̧a ̃o de inoce ̂ncia pela aplicac ̧a ̃o de sanc ̧a ̃o administrativa por 

descumprimento de dever funcional fixada em processo disciplinar legitimamente 

instaurado antes de finalizado o processo penal em que apurados os mesmos 

fatos. MS 27542/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 4.10.2016. (MS-27542) 

(Informativo 842, 2a Turma) 
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17. As despesas do MPDFT deverão estar incluídas nos limites globais 

de gastos com pessoal do MPU?  

 

Resumo  

 

É insubsistente o ato do TCU, no qual fora determinada a inclusa ̃o das 

despesas relativas ao MPDFT nos limites globais de gastos com pessoal do 

MPU, nos termos do art. 20, I, “d”, da LC 101/2000 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

 

Explicação 

 

A Primeira Turma, por maioria, concedeu a ordem em mandado de 

seguranc ̧a para assentar a insubsiste ̂ncia de ato do TCU, no qual fora 

determinada a inclusão das despesas relativas ao MPDFT nos limites globais de 

gastos com pessoal do MPU, nos termos do art. 20, I, “d”, da LC 101/2000 - Lei 

de Responsabilidade Fiscal. 

O Colegiado afirmou que a Lei de Responsabilidade Fiscal fora editada a 

partir do disposto no art. 169 da CF (“A despesa com pessoal ativo e inativo da 

Unia ̃o, dos Estados, do Distrito Federal e dos Munici ́pios na ̃o podera ́ exceder os 

limites estabelecidos em lei complementar”). Dada a circunsta ̂ncia de competir a ̀ 

Unia ̃o organizar e manter o Poder Judicia ́rio, o Ministe ́rio Pu ́blico e a Defensoria 

Pu ́blica do Distrito Federal e dos Territórios (CF, art. 21, XIII), a citada lei previra, 

no art. 20, I, “c”, teto global para despesas com pessoal, destacando da 

percentagem de 40,9%, relativa ao Executivo, 3% para despesas com pessoal 

decorrentes do disposto nos incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituiça ̃o. Enta ̃o, 

o Chefe do Poder Executivo, no Decreto 3.917/2001, repartira os 3%, alocando 

para o MPDFT 0,064%. Assim, a circunsta ̂ncia de o art. 128 da CF consignar que 

o MPU compreende o MPDFT na ̃o seria conducente a concluir pela junc ̧a ̃o 
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verificada. Esse entendimento ensejaria, inclusive, a alterac ̧a ̃o de ato normativo 

decorrente da Constituic ̧a ̃o Federal — a Lei Complementar 101/2000 — a gerar, 

apo ́s anos de pra ́tica de certo sistema, responsabilidade global, considerados o 

MPU e o MPDFT. MS 25997/DF, rel. Min. Marco Aure ́lio, 5.4.2016. (MS-25997) 

(Informativo 820, 1a Turma) 

 

 

18. O MP é titular para intentar ação penal pública pela prática, em 

2007, de crime de atendado violento ao pudor com violência 

presumida? 

 

Resumo  

 

O Ministe ́rio Pu ́blico pode intentar ac ̧a ̃o penal pu ́blica contra o suposto 

autor de  pra ́tica, em 2007, do crime de atentado violento ao pudor com 

viole ̂ncia presumida (CP, art. 214, c/c o art. 224, “a”, na redac ̧a ̃o origina ́ria). 

 

Explicação 

 

O Plena ́rio, por maioria, denegou a ordem em “habeas corpus” impetrado 

com base na suposta ilegitimidade do Ministe ́rio Pu ́blico para intentar ac ̧a ̃o penal 

pu ́blica contra o paciente, denunciado pela alegada prática, em 2007, do crime 

de atentado violento ao pudor com violência presumida (CP, art. 214, c/c o art. 

224, “a”, na redac ̧a ̃o origina ́ria). 

No caso, o representante da vítima apresentara requerimento perante a 

autoridade policial (CP, art. 225, na antiga redac ̧a ̃o) e ajuizara queixa-crime. 

Posteriormente, o Ministe ́rio Pu ́blico manifestara-se pela rejeic ̧a ̃o da queixa por 

ilegitimidade da parte e oferecera denu ́ncia. A queixa-crime fora, enta ̃o, rejeitada, 

e a parte fora admitida como assistente da acusac ̧a ̃o. 
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Prevaleceu o voto do Ministro Roberto Barroso, no que acompanhado pelos 

Ministros Luiz Fux, Gilmar Mendes e Dias Toffoli. Entendeu que a controve ́rsia 

acerca da recepc ̧a ̃o do art. 225 do CP pela atual ordem constitucional na ̃o poderia 

levar a ̀ eventual desprotec ̧a ̃o da vi ́tima. Em outras palavras, na ̃o se poderia, num 

primeiro momento, declarar a inviabilidade de ac ̧a ̃o penal privada e, 

posteriormente, a impossibilidade de ac ̧a ̃o penal pu ́blica, para deixar o bem 

jurídico violado sem tutela. Assim, necessário interpretar esse dispositivo a ̀ luz 

do art. 227 da CF (“E ́ dever da fami ́lia, da sociedade e do Estado assegurar a ̀ 

crianc ̧a, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito a ̀ vida, a ̀ 

sau ́de, a ̀ alimentac ̧a ̃o, a ̀ educac ̧a ̃o, ao lazer, a ̀ profissionalizac ̧a ̃o, a ̀ cultura, a ̀ 

dignidade, ao respeito, a ̀ liberdade e a ̀ convive ̂ncia familiar e comunita ́ria, ale ́m 

de coloca ́-los a salvo de toda forma de neglige ̂ncia, discriminac ̧a ̃o, explorac ̧a ̃o, 

viole ̂ncia, crueldade e opressa ̃o”). Dessa forma, interpretar o art. 225 do CP de 

modo a na ̃o entender cabi ́vel qualquer tipo de sanc ̧a ̃o em face da conduta 

perpetrada implicaria negar aplicac ̧a ̃o ao art. 227 da CF. Necessa ́rio, portanto, 

excepcionar a aplicabilidade da redac ̧a ̃o antiga do art. 225 do CP para a situac ̧a ̃o 

dos autos, tendo em conta a releva ̂ncia do aludido dispositivo constitucional. 

O Ministro Luiz Fux ressaltou que eventual juízo de na ̃o recepc ̧a ̃o do art. 

225 do CP poderia implicar insegurança juri ́dica, tendo em conta diversos casos 

ja ́ julgados de acordo com essa norma. Ademais, em relac ̧a ̃o a possi ́vel 

decade ̂ncia do direito de ac ̧a ̃o em hipo ́teses semelhantes, seria possi ́vel concluir 

que o menor, ao adquirir a maioridade, poderia propor ac ̧a ̃o penal no que se refere 

a bem juri ́dico que lhe dissesse respeito. 

O Ministro Dias Toffoli salientou que o tema seria delicado por envolver 

relac ̧o ̃es e dramas familiares, e que na ̃o caberia ao Estado invadir essa 

problema ́tica. 
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O Ministro Gilmar Mendes frisou o princípio da protec ̧a ̃o insuficiente para 

afirmar que a decisa ̃o da Corte na ̃o poderia implicar esvaziamento da tutela do 

bem juri ́dico no caso concreto. 

Por sua vez, os Ministros Edson Fachin e Rosa Weber tambe ́m denegaram 

a ordem, mas o fizeram com fulcro na na ̃o recepc ̧a ̃o, pela Constituic ̧a ̃o, do art. 

225 do CP, na redac ̧a ̃o anterior a ̀ Lei 12.015/2009, na parte em que estabelecia 

ser privada a ac ̧a ̃o penal quando o crime fosse cometido contra crianc ̧a ou 

adolescente. 

O Ministro Edson Fachin apontou que o dispositivo viola o art. 227 da CF. 

Condicionar o exercício do poder punitivo estatal em crimes graves a ̀ iniciativa 

dos representantes legais de crianças ou adolescentes na ̃o cumpriria com o 

ditame de assegurar a essas pessoas, com prioridade, o direito à dignidade, ao 

respeito e a ̀ liberdade. Ademais, a regra nova do preceito penal em comento na ̃o 

retroagiria, uma vez que prevalecia o disposto no art. 100 do CP, desde a entrada 

em vigor da Constituic ̧a ̃o. Portanto, a ac ̧a ̃o penal, na hipo ́tese, sempre seria 

pu ́blica. 

Ale ́m disso, assentou que o princi ́pio da retroatividade de norma penal mais 

bene ́fica aplica-se a ̀s leis penais, e na ̃o a entendimentos jurisprudenciais. Seria 

possível, contudo, que certo posicionamento tivesse efeitos retroativos apenas se 

dissesse respeito à tipicidade ou não de determinada conduta, mas, no caso, se 

cuidaria da legitimidade ativa para exerci ́cio da ac ̧a ̃o penal. Ainda que essa 

legitimidade pudesse influir na punibilidade, na ̃o se poderia sustentar que 

algue ́m tem o direito subjetivo de na ̃o ser punido porque, no momento em que 

praticado o fato, entendia-se que a titularidade da ac ̧a ̃o penal pertencia a outrem, 

de acordo com a orientac ̧a ̃o jurisprudencial dominante a ̀ e ́poca. (...)  HC 

123971/DF, rel. orig. Min. Teori Zavascki, red. p/ o acórda ̃o Min. Roberto 

Barroso, 25.2.2016. (HC-123971) 

(Informativo 815, Plena ́rio) 
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19.  O STF possui compete ̂ncia para processar e julgar ações 

decorrentes de  deciso ̃es negativas do CNMP? 

 

Resumo  

 

O Supremo Tribunal Federal não tem compete ̂ncia para processar e julgar 

ac ̧o ̃es decorrentes de deciso ̃es negativas do CNMP e do CNJ. 

 

Explicação 

 

O Supremo Tribunal Federal não tem compete ̂ncia para processar e julgar 

ac ̧o ̃es decorrentes de deciso ̃es negativas do CNMP e do CNJ. Com base nessa 

orientac ̧a ̃o, a Primeira Turma, por maioria, na ̃o conheceu de mandado de 

seguranc ̧a impetrado para fins de anular decisa ̃o do CNMP proferida em 

Reclamac ̧a ̃o para Preservac ̧a ̃o da Autonomia do Ministe ́rio Pu ́blico – RPA, que 

mantivera avocac ̧a ̃o de inque ́rito civil pu ́blico instaurado para investigar 

atos praticados no a ̂mbito da administrac ̧a ̃o superior de Ministe ́rio Pu ́blico 

estadual. Na espe ́cie, promotoras de justic ̧a instauraram procedimento para 

apurar o encaminhamento, a ̀ Assembleia Legislativa, de projeto de lei que criara 

cargos em comissa ̃o e concedera aumento aos servidores comissionados do 

Ministe ́rio Pu ́blico estadual, a afrontar o art. 37, II e V, da CF. Na sequência, o 

Cole ́gio de Procuradores de Justic ̧a reconheceu, em raza ̃o do disposto no § 1o do 

art. 8o da LC estadual 25/1998, a compete ̂ncia do decano para a conduc ̧a ̃o do 

inque ́rito, ante a existe ̂ncia de investigac ̧a ̃o a respeito de possi ́vel pra ́tica de atos 

de improbidade por parte do Procurador-Geral de Justic ̧a e dos demais membros 

da administrac ̧a ̃o superior. Com base nessa decisa ̃o, o Procurador de Justic ̧a 

decano avocou o inque ́rito civil pu ́blico, 
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que foi arquivado por ause ̂ncia de ilegalidade, decisa ̃o homologada pelo CNMP 

estadual. Seguiu-se o ajuizamento de RPA em que pretendida a nulidade do ato 

de avocaça ̃o, julgada improcedente. A Turma asseverou que na ̃o se trataria de 

negativa de acesso a ̀ jurisdic ̧a ̃o, mas as impetrantes na ̃o teriam acesso a ̀ 

jurisdic ̧a ̃o do STF. Reiterou o quanto decidido no MS 31453 AgR/DF (DJe de 

10.2.2015), sentido de que o pronunciamento do CNJ — aqui, o CNMP, o ́rga ̃o 

similar — que consubstanciasse recusa de intervir em determinado 

procedimento, ou, enta ̃o, que envolvesse mero reconhecimento de sua 

incompete ̂ncia, na ̃o faz instaurar, para efeito de controle jurisdicional, a 

compete ̂ncia origina ́ria do STF. (...) MS 33163/DF, rel. orig. Min. Marco Aurélio, 

red. p/ o aco ́rda ̃o Min. Roberto Barroso, 5.5.2015. (MS-33163) (Informativo 784, 

1a Turma) 

 

 

  

20. O MP pode proceder e conduzir investigação criminal? 

 

Resumo  

 

O Ministe ́rio Pu ́blico dispo ̃e de compete ̂ncia para promover, por 

autoridade pro ́pria, e por prazo razoa ́vel, investigac ̧o ̃es de natureza penal, 

desde que respeitados os direitos e garantias que assistem a qualquer 

indiciado ou a qualquer pessoa sob investigac ̧a ̃o do Estado, observadas, 

sempre, por seus agentes, as hipo ́teses de reserva constitucional de 

jurisdic ̧a ̃o e, tambe ́m, as prerrogativas profissionais de que se acham 

investidos, em nosso Pai ́s, os advogados (Lei 8.906/1994, art. 7o, 

notadamente os incisos I, II, III, XI, XIII, XIV e XIX), sem prejuízo da 

possibilidade – sempre presente no Estado democra ́tico de Direito – do 

permanente controle jurisdicional dos atos, necessariamente documentados 
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(Enunciado 14 da Su ́mula Vinculante), praticados pelos membros dessa 

Instituic ̧a ̃o. 

 

Explicação  

 

Com base nessa orientaça ̃o, o Plena ́rio, em conclusa ̃o de julgamento e por 

maioria, negou provimento a recurso extraordina ́rio em que discutida a 

constitucionalidade da realizac ̧a ̃o de procedimento investigato ́rio criminal pelo 

Ministe ́rio Pu ́blico. No caso, o aco ́rda ̃o impugnado dispusera que, na fase de 

recebimento da denu ́ncia, prevaleceria a ma ́xima “in dubio pro societate”, 

oportunidade em que se possibilitaria ao titular da ac ̧a ̃o penal ampliar o conjunto 

probato ́rio. Sustentava o recorrente que a investigac ̧a ̃o realizada pelo “parquet” 

ultrapassaria suas atribuic ̧o ̃es funcionais constitucionalmente previstas — v. 

Informativos 671, 672 e 693. O Tribunal asseverou que a questa ̃o em debate seria 

de grande importa ̂ncia, por envolver o exerci ́cio de poderes por parte do Ministe ́rio 

Pu ́blico.  

A legitimidade do poder investigato ́rio do o ́rga ̃o seria extrai ́da da 

Constituic ̧a ̃o, a partir de cla ́usula que outorgaria o monopo ́lio da ac ̧a ̃o penal 

pu ́blica e o controle externo sobre a atividade policial. O “parquet”, pore ́m, 

na ̃o poderia presidir o inque ́rito policial, por ser func ̧a ̃o preci ́pua da autoridade 

policial. Ademais, a func ̧a ̃o investigato ́ria do Ministe ́rio Pu ́blico na ̃o se 

converteria em atividade ordina ́ria, mas excepcional, a legitimar a sua 

atuac ̧a ̃o em casos de abuso de autoridade, pra ́tica de delito por policiais, 

crimes contra a Administrac ̧a ̃o Pu ́blica, ine ́rcia dos organismos policiais, ou 

procrastinac ̧a ̃o indevida no desempenho de investigac ̧a ̃o penal, situac ̧o ̃es 

que, exemplificativamente, justificariam a intervenc ̧a ̃o subsidia ́ria do o ́rga ̃o 

ministerial. Haveria, no entanto, a necessidade de fiscalizac ̧a ̃o da legalidade dos 

atos investigato ́rios, de estabelecimento de exige ̂ncias de cara ́ter procedimental e 
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de se respeitar direitos e garantias que assistiriam a qualquer pessoa sob 

investigac ̧a ̃o — inclusive em mate ́ria de preservac ̧a ̃o da integridade de 

prerrogativas profissionais dos advogados, tudo sob o controle e a fiscalizaça ̃o do 

Poder Judicia ́rio. (...)  RE 593727/MG, rel. orig. Min. Cezar Peluso, red. p/ o 

aco ́rda ̃o Min. Gilmar Mendes, 14.5.2015. (RE-593727) (Informativo 785, 

Plena ́rio, Repercussa ̃o Geral) 

 

 

21.  O MP tem legitimidade em ACP que discute o seguro DPVAT? 

 

Resumo 

 

A tutela dos direitos e interesses de beneficia ́rios do seguro DPVAT - Danos 

Pessoais Causados por Vei ́culos Automotores de Via Terrestre, nos casos de 

indenizac ̧a ̃o paga, pela seguradora, em valor inferior ao determinado no art. 

3o da Lei 6.914/1974, reveste-se de relevante natureza social (interesse 

social qualificado), de modo a conferir legitimidade ativa ao Ministe ́rio 

Pu ́blico para defende ̂-los em jui ́zo mediante ac ̧a ̃o civil coletiva. 

 

Explicação 

 

  Essa a conclusa ̃o do Plena ́rio, que proveu recurso extraordinário no qual 

discutida a legitimidade do “Parquet” na referida hipo ́tese. O Colegiado assinalou 

ser necessa ́rio identificar a natureza do direito material a ser tutelado, uma vez 

que o art. 127 da CF (“O Ministe ́rio Pu ́blico e ́ instituic ̧a ̃o permanente, essencial 

a ̀ func ̧a ̃o jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, 

do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponi ́veis”) 

refere-se a “interesses sociais e individuais indisponi ́veis” e o art. 129, III, da CF 

(“Sa ̃o func ̧o ̃es institucionais do Ministe ́rio Pu ́blico: ... III - promover o inque ́rito 
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civil e a ac ̧a ̃o civil pu ́blica, para a protec ̧a ̃o do patrimo ̂nio pu ́blico e social, do 

meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos”), a “interesses difusos e 

coletivos”. Estabeleceu que “direitos ou interesses difusos e coletivos” e “direitos 

ou interesses individuais homoge ̂neos” seriam categorias de direitos 

ontologicamente diferenciadas, de acordo com a conceituac ̧a ̃o legal (Lei 

8.078/1990 - CDC, art. 81, para ́grafo u ́nico). Asseverou que direitos difusos e 

coletivos seriam direitos subjetivamente transindividuais — porque de 

titularidade mu ́ltipla, coletiva e indeterminada — e materialmente indivisi ́veis. 

Frisou que a ac ̧a ̃o civil pu ́blica, regulada pela Lei 7.347/1985, seria o proto ́tipo 

dos instrumentos destinados a tutelar direitos transindividuais. Nesses casos, a 

legitimac ̧a ̃o ativa, invariavelmente em regime de substituic ̧a ̃o processual, seria 

exercida por entidades e o ́rga ̃os expressamente eleitos pelo legislador, dentre os 

quais o Ministe ́rio Pu ́blico. 

 Destacou que a sentenc ̧a de me ́rito faria coisa julgada com efica ́cia “erga 

omnes”, salvo se improcedente o pedido por insuficie ̂ncia de prova. Em caso de 

procede ̂ncia, a sentenc ̧a produziria, tambe ́m, o efeito secunda ́rio de tornar certa 

a obrigac ̧a ̃o do re ́u de indenizar os danos individuais decorrentes do ili ́cito civil 

objeto da demanda. A execuc ̧a ̃o, na hipo ́tese, tambe ́m invariavelmente em regime 

de substituic ̧a ̃o processual, seguiria o rito processual comum, e eventual produto 

da condenac ̧a ̃o em dinheiro reverteria ao Fundo de Defesa dos Direitos Difusos 

(Lei 9.008/1995 e Decreto 1.306/1994). (Informativo 753, Plena ́rio, Repercussa ̃o 

Geral)    

O Tribunal consignou que os direitos individuais homoge ̂neos, por outro 

lado, seriam direitos subjetivos individuais, e a qualificac ̧a ̃o “homoge ̂neos” seria 

destinada a identificar um conjunto de direitos ligados entre si por uma relac ̧a ̃o 

de semelhanc ̧a, a propiciar a defesa coletiva de todos eles. Nesse caso, os sujeitos 

de direito seriam determinados ou determináveis, e o objeto material seria 

divisível, passi ́vel de decomposic ̧a ̃o em unidades auto ̂nomas, com titularidade 
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pro ́pria. Esses direitos seriam os mesmos de que trata o art. 46, II e IV, do CPC, 

cuja coletivizac ̧a ̃o teria sentido meramente instrumental, como estrate ́gia para 

permitir sua mais efetiva tutela em jui ́zo. Sintetizou que “defesa coletiva” ou 

“tutela coletiva” de direitos homoge ̂neos referir-se-ia na ̃o ao direito material 

tutelado, mas ao instrumento de sua tutela. Sublinhou que o núcleo de 

homogeneidade desses direitos seria formado por tre ̂s elementos das normas 

juri ́dicas concretas neles subjacentes: a) a existe ̂ncia da obrigac ̧a ̃o; b) a natureza 

da prestac ̧a ̃o devida; e c) o sujeito passivo. Por sua vez, a identidade do sujeito 

ativo e a sua especi ́fica vinculac ̧a ̃o com a relac ̧a ̃o juri ́dica, inclusive no que diz 

respeito a ̀ quantidade devida, seriam elementos pertencentes a um domi ́nio 

marginal, formado pelas partes diferenciadas e acidentais dos direitos 

homoge ̂neos, portanto a sua margem de heterogeneidade. Reputou que a tutela 

de direitos individuais homoge ̂neos teria como instrumento ba ́sico a ac ̧a ̃o civil 

coletiva, disciplinada nos artigos 91 a 100 do CDC. Tratar-se-ia de procedimento 

especial com quatro caracteri ́sticas fundamentais. A primeira delas seria a 

repartic ̧a ̃o da atividade cognitiva em duas fases: uma, a da ac ̧a ̃o coletiva, 

destinada ao jui ́zo de cognic ̧a ̃o sobre as questo ̃es fa ́ticas e jurídicas relacionadas 

com o nu ́cleo de homogeneidade dos direitos tutelados; e outra, a da ac ̧a ̃o de 

cumprimento, desdobrada em uma ou mais ac ̧o ̃es, promovida na hipo ́tese de 

procede ̂ncia do pedido na ac ̧a ̃o coletiva, destinada a complementar a atividade 

cognitiva mediante jui ́zo especi ́fico sobre as situac ̧o ̃es individuais de cada um dos 

lesados e a efetivar os correspondentes atos executo ́rios. A segunda caracteri ́stica 

seria a dupla forma da legitimac ̧a ̃o ativa: na primeira fase, por substituic ̧a ̃o 

processual; na segunda, pelo regime comum da representac ̧a ̃o. A terceira 

caracteri ́stica diria respeito a ̀ natureza da sentenc ̧a, sempre gene ́rica. Faria jui ́zo 

apenas sobre a existe ̂ncia da obrigac ̧a ̃o do devedor, a identidade do sujeito 

passivo da obrigaça ̃o e a natureza da prestac ̧a ̃o devida. Os demais elementos (a 

identidade do titular do direito e qual a prestac ̧a ̃o a que especificamente faria jus) 
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seriam objeto de outra sentenc ̧a, proferida na ac ̧a ̃o de cumprimento. Por fim, a 

quarta caracteri ́stica da ac ̧a ̃o coletiva seria a sua autonomia em relac ̧a ̃o a ̀ ac ̧a ̃o 

individual, representada pela faculdade atribui ́da ao titular do direito subjetivo 

de aderir ou na ̃o ao processo coletivo, compreendida em: a) liberdade de se 

litisconsorciar ao substituto processual autor da ac ̧a ̃o coletiva; b) liberdade de 

promover ou de prosseguir a ac ̧a ̃o individual simulta ̂nea a ̀ ac ̧a ̃o coletiva; e c) 

liberdade de executar em seu favor a sentenc ̧a de procede ̂ncia resultante da ac ̧a ̃o 

coletiva. O Colegiado registrou que as normas processuais e procedimentais 

reguladoras da ac ̧a ̃o civil coletiva em defesa do consumidor aplicar-se-iam, por 

analogia, a ̀s demais hipo ́teses de tutela coletiva de direitos individuais 

homoge ̂neos. Dessa forma, em qualquer situac ̧a ̃o: a) a ac ̧a ̃o coletiva na ̃o 

prejudicaria a propositura da ac ̧a ̃o individual com o mesmo objeto, e o autor 

individual ficaria vinculado ao resultado de sua pro ́pria demanda; b) a sentenc ̧a 

da ac ̧a ̃o coletiva, quanto aos demais titulares individuais, faria coisa julgada 

“erga omnes”, mas somente em caso de procede ̂ncia do pleito; c) a sentenc ̧a 

gene ́rica de procede ̂ncia serviria de ti ́tulo para a propositura da ac ̧a ̃o individual 

de cumprimento, pelo regime de representac ̧a ̃o, consistente de atividade cognitiva 

de liquidac ̧a ̃o por artigos, seguida de atividade executo ́ria, de acordo com o 

procedimento comum do CPC e em conformidade com a natureza da prestac ̧a ̃o 

devida. RE 631111/GO, rel. Min. Teori Zavascki, 6 e 7.8.2014. (RE-631111) 

(Informativo 753, Plena ́rio, Repercussa ̃o Geral) 

O Plena ́rio ponderou que, consideradas as características pro ́prias dos 

direitos transindividuais e dos direitos individuais homogêneos, tambe ́m seria 

particular o tratamento processual atribuído a cada qual. Equacionou que, 

estabelecidas as distinc ̧o ̃es, tanto do ponto de vista do direito material, quanto 

do ponto de vista processual, cumpriria examinar o papel do Ministe ́rio Pu ́blico 

em relac ̧a ̃o a ̀ tutela jurisdicional de cada uma dessas espécies. A esse respeito, 

no que se refere aos direitos transindividuais, lembrou que dentre as mais 
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proeminentes func ̧o ̃es institucionais atribui ́das pela Constituic ̧a ̃o ao Ministe ́rio 

Pu ́blico estaria a de promover o inque ́rito civil e a ac ̧a ̃o civil pu ́blica, para a 

protec ̧a ̃o do patrimo ̂nio pu ́blico e social, do meio ambiente e de outros interesses 

difusos e coletivos. Concluiu, no ponto, que relativamente a ̀s ac ̧o ̃es civis pu ́blicas 

que tivessem por objeto a tutela de direitos e interesses transidividuais, a 

legitimac ̧a ̃o atribui ́da ao Ministe ́rio Pu ́blico (CF, art. 129, III) deveria ser 

entendida em sentido amplo e irrestrito. Verificou que, em relac ̧a ̃o a ̀ tutela dos 

direitos individuais homoge ̂neos, divisi ́veis, individualiza ́veis e de titularidade 

determinada, seria cabível a postulac ̧a ̃o em jui ́zo por parte do pro ́prio titular 

individual. Asseverou que, no caso de direitos homoge ̂neos decorrentes de 

relac ̧o ̃es de consumo, o primeiro dos legitimados ativos eleitos pelo CDC seria o 

Ministe ́rio Pu ́blico. Ale ́m dessa hipo ́tese, haveria outras em que o Ministério 

Pu ́blico seria incumbido de demandar em juízo a tutela coletiva em prol de 

direitos de natureza individual e disponível: propositura de ac ̧a ̃o de 

responsabilidade por danos causados aos investidores no mercado de valores 

mobilia ́rios e propositura de aça ̃o de responsabilidade pelos prejui ́zos causados 

a credores por ex-administradores de instituic ̧o ̃es financeiras em liquidac ̧a ̃o ou 

fale ̂ncia. Nesses tre ̂s casos, os direitos lesados seriam individuais, divisíveis e 

disponi ́veis. RE 631111/GO, rel. Min. Teori Zavascki, 6 e 7.8.2014. (RE-631111) 

(Informativo 753, Plena ́rio, Repercussa ̃o Geral) 

A Corte assinalou que a legitimaça ̃o do Ministe ́rio Pu ́blico para tutelar, em 

jui ́zo, direitos individuais homoge ̂neos disponi ́veis, que tivessem como origem 

relac ̧o ̃es de consumo, estaria prevista no CDC. Assim, para que se pudesse fazer 

jui ́zo da compatibilidade dessa norma de legitimac ̧a ̃o com as func ̧o ̃es 

institucionais do o ́rga ̃o legitimado, seria importante observar as especiais 

caracteri ́sticas da ac ̧a ̃o coletiva correspondente. Nesse sentido, apontou que a 

legitimac ̧a ̃o ocorreria em regime de substituic ̧a ̃o processual. Os titulares do 

direito na ̃o seriam sequer indicados ou qualificados individualmente na petic ̧a ̃o 
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inicial, mas chamados por edital a intervir como litisconsortes, se desejassem. 

Sublinhou que os objetivos perseguidos na ac ̧a ̃o coletiva seriam visualizados na ̃o 

propriamente pela o ́tica individual, mas pela perspectiva global. A condenaça ̃o 

gene ́rica fixaria a responsabilidade do re ́u pelos danos causados, e caberia aos 

pro ́prios titulares, depois, promover a ac ̧a ̃o de cumprimento, consistente na 

liquidac ̧a ̃o e execuc ̧a ̃o pelo dano sofrido. Consignou que, no que se refere a ̀ 

legitimac ̧a ̃o ativa, haveria substancial alterac ̧a ̃o de natureza quando se passasse 

a ̀ ac ̧a ̃o de cumprimento, porque indispensa ́vel a iniciativa do titular do direito. 

Nesta, buscar-se-ia satisfazer direitos individuais específicos, disponi ́veis e ate ́ 

mesmo passi ́veis de renu ́ncia ou perda. Explicou que a propositura da ac ̧a ̃o de 

cumprimento dependeria de iniciativa do pro ́prio interessado ou de sua expressa 

autorizac ̧a ̃o. Mesmo quando intentada de forma coletiva, a ac ̧a ̃o de cumprimento 

se daria em litisconso ́rcio ativo, por representante, e na ̃o por substituto 

processual. O Colegiado realc ̧ou o fundamento constitucional da legitimac ̧a ̃o e, 

sob esse aspecto, relativamente a direitos individuais disponi ́veis, a legitimidade 

“ad causam” suporia, segundo a regra geral, a existe ̂ncia de nexo de 

conformidade entre as partes da relac ̧a ̃o de direito material e as partes da relac ̧a ̃o 

processual. Frisou que a legitimac ̧a ̃o por substituic ̧a ̃o processual seria admitida 

apenas como excec ̧a ̃o, contudo, no sistema em vigor, haveria tende ̂ncia de 

expansa ̃o das hipo ́teses de substituic ̧a ̃o processual, notadamente com o intuito 

de viabilizar a tutela coletiva. Reputou que a Constituic ̧a ̃o, que consagra essa 

te ́cnica para a tutela de direitos difusos e coletivos (art. 129, III), adota-a tambe ́m 

para direitos individuais, seja pela via do mandado de segurança coletivo, seja 

pela via de procedimentos comuns, para a tutela de outras espe ́cies de direitos 

lesados ou ameac ̧ados. Registrou que, nesse contexto, estaria inserida a 

legitimac ̧a ̃o do Ministe ́rio Pu ́blico, a quem a lei ja ́ conferira o poder-dever de 

oficiar, como “custos legis”, em todas as causas nas quais houvesse interesse 

pu ́blico evidenciado pela natureza da lide ou qualidade da parte (CPC, art. 82, 
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III); e a quem a Constituic ̧a ̃o atribui a incumbe ̂ncia de defender interesses sociais 

(art. 127). Observou que “interesses sociais” e “interesse pu ́blico” seriam 

equivalentes, e passi ́veis de ser definidos como interesses cuja tutela, no a ̂mbito 

de determinado ordenamento juri ́dico, seria julgada como oportuna para o 

progresso material e moral da sociedade a cujo ordenamento juri ́dico 

corresponderia. Sublinhou que seriam relacionados com situac ̧o ̃es que, de 

alguma forma, ocorressem para preservar a organizaça ̃o e o funcionamento da 

comunidade juri ́dica e politicamente considerada, ou para atender suas 

necessidades de bem-estar e desenvolvimento. RE 631111/GO, rel. Min. Teori 

Zavascki, 6 e 7.8.2014. (RE-631111) (Informativo 753, Plena ́rio, Repercussa ̃o 

Geral) 

O Plena ́rio, no que diz respeito a ̀ constitucionalidade da legitimac ̧a ̃o do 

Ministe ́rio Pu ́blico para promover demandas em defesa de outros direitos 

individuais homoge ̂neos, que na ̃o nas hipo ́teses ja ́ referidas, previstas pelo 

legislador ordina ́rio, ponderou ser necessa ́rio interpretar o alcance do art. 127 da 

CF. Examinou que a orientac ̧a ̃o da Corte ao longo do tempo a respeito do tema 

na ̃o seria paci ́fica. 

Mencionou a existe ̂ncia de tre ̂s correntes: a) os direitos individuais 

homoge ̂neos, porque pertencentes a um grupo de pessoas, qualificar-se-iam 

como subespe ́cie de direitos coletivos e, assim, poderiam ser amplamente 

tutelados pelo Ministe ́rio Pu ́blico (CF, art. 129, III). Reputou que a adoc ̧a ̃o dessa 

linha expandiria de modo extremado o a ̂mbito da legitimac ̧a ̃o, a credenciar o 

Ministe ́rio Pu ́blico para defender irrestritamente quaisquer direitos homoge ̂neos, 

independentemente de sua essencialidade material, o que na ̃o seria compati ́vel 

com a Constituic ̧a ̃o; b) a legitimac ̧a ̃o ativa do Ministe ́rio Pu ́blico para a tutela de 

direitos individuais homoge ̂neos se limitaria a ̀s hipo ́teses previstas pelo legislador 

ordina ́rio. Ressaltou que essa tese imporia excessivas restric ̧o ̃es a ̀ atuac ̧a ̃o do 

Ministe ́rio Pu ́blico, notadamente quando presentes hipo ́teses concretas, na ̃o 
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previstas pelo legislador ordina ́rio, em que a tutela de direitos individuais seria 

indispensa ́vel ao resguardo de relevantes interesses da pro ́pria sociedade ou de 

segmentos importantes dela; e c) a legitimidade do Ministe ́rio Pu ́blico para tutelar 

em jui ́zo direitos individuais homogêneos se configuraria nos casos em que a 

lesa ̃o a esses direitos comprometeria tambe ́m interesses sociais subjacentes, com 

assento no art. 127 da CF. Enfatizou que esse posicionamento guardaria 

harmonia com os valores constitucionais e na ̃o acarretaria as conseque ̂ncias 

demasiado restritivas ou expansivas das outras duas. RE 631111/GO, rel. Min. 

Teori Zavascki, 6 e 7.8.2014. (RE-631111) (Informativo 753, Plena ́rio, 

Repercussa ̃o Geral) 

Seguro DPVAT e legitimidade do Ministe ́rio Pu ́blico – 6 O Colegiado 

asseverou que o objeto da demanda diria respeito a direitos individuais 

homoge ̂neos, ja ́ que se trataria de um conjunto de direitos subjetivos individuais, 

divisíveis, com titulares identificados ou identifica ́veis, assemelhados por um 

nu ́cleo de homogeneidade. Seriam, por isso, suscetíveis de tutela pelos pro ́prios 

titulares, em aço ̃es individuais, ou de tutela coletiva, mediante ac ̧a ̃o pro ́pria, 

promovida em regime de substituic ̧a ̃o processual. Frisou que a legitimac ̧a ̃o ativa 

do Ministe ́rio Pu ́blico se justificaria com base no art. 127 da CF, pelo interesse 

social do qual revestida a tutela do conjunto de segurados que teriam sido lesados 

pela seguradora. Consignou que o seguro DPVAT seria obrigato ́rio por forc ̧a da 

Lei 6.194/1974, e sua finalidade seria proteger as vi ́timas de acidentes 

automobili ́sticos. Por isso, a lei imporia como obrigato ́rio que os danos pessoais 

cobertos pelo seguro compreendessem as indenizac ̧o ̃es por morte, por invalidez 

permanente total ou parcial e por despesas de assiste ̂ncia me ́dica e 

suplementares, bem como que o pagamento da indenizac ̧a ̃o fosse efetuado 

mediante simples prova do dano. Registrou tratar-se de responsabilidade 

objetiva, vinculada a ̀ teoria do risco, desnecessária qualquer prova de culpa. 

Enfatizou que, pela natureza e finalidade desse seguro, o seu adequado 

funcionamento transcenderia os interesses individuais dos segurados. Lembrou 
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que o art. 27, para ́grafo u ́nico, da Lei 8.212/1991, determina a ̀s seguradoras o 

repasse a ̀ Seguridade Social de 50% do valor total do pre ̂mio, destinado ao SUS 

para custeio de assiste ̂ncia me ́dico-hospitalar dos segurados vitimados em 

acidentes de tra ̂nsito. Consignou haver manifesto interesse social nessa 

controve ́rsia coletiva, hipo ́tese semelhante a outros direitos individuais 

homoge ̂neos, em relac ̧a ̃o aos quais o STF considerara haver interesse social 

qualificado, a autorizar a tutela do Ministe ́rio Pu ́blico mediante aça ̃o coletiva: 

direitos individuais homoge ̂neos sobre o valor de mensalidades escolares; sobre 

contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitac ̧a ̃o; sobre contratos de 

“leasing”; sobre interesses previdencia ́rios de trabalhadores rurais; sobre 

aquisic ̧a ̃o de imo ́veis em loteamentos irregulares; e sobre diferenc ̧as de correc ̧a ̃o 

moneta ́ria em contas vinculadas ao FGTS. RE 631111/GO, rel. Min. Teori 

Zavascki, 6 e 7.8.2014. (RE-631111) (Informativo 753, Plena ́rio, Repercussa ̃o 

Geral) 

Seguro DPVAT e legitimidade do Ministe ́rio Pu ́blico – 7 O Ministro Roberto 

Barroso ressalvou que o caso concreto cuidaria de seguradora que, por cerca de 

20 anos, teria pago o pre ̂mio do seguro DPVAT a menor, a atingir extenso grupo 

de pessoas que seriam, geralmente, hipossuficientes, razão pela qual haveria 

interesse social a legitimar a atuac ̧a ̃o do Ministe ́rio Pu ́blico. Assim, concluiu no 

sentido de que, nas situac ̧o ̃es em que houvesse releva ̂ncia social do pe  dido e da 

causa de pedir, o Ministe ́rio Pu ́blico poderia atuar como substituto processual 

dos interessados em aço ̃es nas quais debatidas questo ̃es afetas ao seguro DPVAT. 

O Ministro Gilmar Mendes acrescentou que o conceito de interesse social na ̃o 

seria axiologicamente neutro, mas carregado de ideologia e valor, e por isso 

condicionado ao tempo e espac ̧o em que afirmado. Assinalou que, no caso, 

haveria elementos suficientes a substancializar o conceito de interesse social. O 

Ministro Celso de Mello sublinhou que, na perspectiva do Ministe ́rio Pu ́blico, 

quando os direitos ou interesses individuais homogêneos se mostrassem 
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qualificados pela nota da releva ̂ncia social, as ac ̧o ̃es promovidas pela instituic ̧a ̃o 

representariam poderosos instrumentos processuais concretizadores de 

prerrogativas fundamentais atribuídas a ̀s pessoas pelo ordenamento, na ̃o 

obstante o fato de esses direitos, individualmente considerados, serem 

disponi ́veis, porque a repercussa ̃o de sua violac ̧a ̃o seria capaz de conferir-lhes 

releva ̂ncia social. RE 631111/GO, rel. Min. Teori Zavascki, 6 e 7.8.2014. (RE-

631111) (Informativo 753, Plena ́rio, Repercussa ̃o Geral) 

 

  

 

22.  O MP possui legitimidade para representação em Propaganda 

partida ́ria?  

 

Resumo  

 

O Ministe ́rio Pu ́blico tem legitimidade para representar contra propagandas 

partida ́rias irregulares.  

 

Explicação 

 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou parcialmente 

procedente pedido formulado em ac ̧a ̃o direta de inconstitucionalidade proposta 

contra a expressa ̃o “que somente podera ́ ser oferecida por partido poli ́tico”, 

constante do art. 45, § 3o, da Lei 9.096/95, com a redac ̧a ̃o conferida pela Lei 

12.034/2009 (“A representac ̧a ̃o, que somente podera ́ ser oferecida por partido 

poli ́tico, sera ́ julgada pelo Tribunal Superior Eleitoral quando se tratar de 

programa em bloco ou inserc ̧o ̃es nacionais e pelos Tribunais Regionais Eleitorais 

quando se tratar de programas em bloco ou inserc ̧o ̃es transmitidos nos Estados 

correspondentes”) para dar interpretac ̧a ̃o conforme a Constituic ̧a ̃o de modo a 
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garantir a atuac ̧a ̃o do Ministe ́rio Pu ́blico. Esclareceu-se que a representac ̧a ̃o de 

que trata este artigo versaria apenas sobre a propaganda partida ́ria irregular. 

Explicitou-se que a propaganda, no Direito Eleitoral, se dividiria em: a) 

intrapartida ́ria ou pre ́-eleitoral, que visaria a ̀ promoc ̧a ̃o do pretenso candidato 

perante os demais filiados a ̀ agremiac ̧a ̃o partida ́ria; b) eleitoral stricto sensu, que 

teria por fito a captac ̧a ̃o de votos perante o eleitorado; c) institucional, que 

possuiria conteu ́do educativo, informativo ou de orientaça ̃o social, promovida 

pelos o ́rga ̃os pu ́blicos, nos termos do art. 37, § 1o, da CF; e d) partida ́ria. Aduziu-

se que a propaganda partida ́ria, alvo da discussa ̃o travada nesta ADI, seria 

aquela organizada pelos partidos poli ́ticos, no afa ̃ de difundir suas ideias e 

propostas, o que serviria para cooptar filiados para as agremiaço ̃es, bem como 

para enraizar suas plataformas e opinio ̃es na conscie ̂ncia da comunidade. 

Derivaria do chamado direito de antena, assegurado aos partidos poli ́ticos pelo 

art. 17, § 3o, da Constituic ̧a ̃o. ADI 4617/DF, rel. Min. Luiz Fux, 19.6.2013. (ADI-

4617) (Informativo 711, Plena ́rio) 

Propaganda partida ́ria e legitimidade do Ministe ́rio Pu ́blico para 

representac ̧a ̃o – 2  Ressaltou-se que o art. 45, § 1o, da Lei Orga ̂nica dos 

Partidos Políticos vedaria, na propaganda partidária, a participac ̧a ̃o de pessoa 

filiada a partido que na ̃o o responsa ́vel pelo programa e a divulgac ̧a ̃o de 

propaganda de candidatos a cargos eletivos. Ale ́m disso, impediria a defesa de 

interesses pessoais ou de outros partidos, e a utilizac ̧a ̃o de imagens ou cenas 

incorretas ou incompletas, efeitos ou quaisquer outros recursos que pudessem 

distorcer ou falsear os fatos ou a sua comunicac ̧a ̃o. Apontou-se que essas 

proibic ̧o ̃es resguardariam princi ́pios caros ao Direito Eleitoral, como a igualdade 

de chances entre os partidos políticos, a moralidade eleitoral, a defesa das 

minorias e, em u ́ltima ana ́lise, a democracia. Consignou-se que a Constituic ̧a ̃o 

atribuiria ao parquet a defesa da ordem juri ́dica, do regime democrático e dos 

interesses sociais indisponíveis, por isso mesmo na ̃o lhe poderia tolher a 
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legitimidade para representar contra propagandas partidárias irregulares. 

Sublinhou-se que a expressa ̃o impugnada, ao dispor que a representac ̧a ̃o 

“somente podera ́ ser oferecida por partido poli ́tico”, vulneraria de forma 

substancial o papel constitucional do Ministe ́rio Pu ́blico na defesa das 

instituic ̧o ̃es democra ́ticas. Vencido o Min. Teori Zavascki, que tambe ́m julgava 

parcialmente procedente o pedido, mas reputava que o vício da 

inconstitucionalidade se resolveria com reduc ̧a ̃o de texto, ou seja, com a exclusa ̃o 

da palavra “somente”. 

ADI 4617/DF, rel. Min. Luiz Fux, 19.6.2013. (ADI-4617) (Informativo 711, 

Plena ́rio) 

 

 

 

STJ 

 

1. Os dados bancários obtidos legitimamente pela Receita Federal podem 

ser compartilhados com o Ministério Público e a Polícia?  

Resumo:  

É lícito o compartilhamento promovido pela Receita Federal dos dados 
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bancários por ela obtidos a partir de permissivo legal, com a Polícia e com 

o Ministério Público, ao término do procedimento administrativo fiscal, 

quando verificada a prática, em tese, de infração penal.  

Explicação:  

Cinge-se a controvérsia sobre a possibilidade de compartilhamento de 

dados obtidos legitimamente pelo Fisco com o Órgão Ministerial e com a Polícia, 

sem prévia autorização judicial, para uso em ação penal. Primeiramente, 

necessário frisar ser prescindível a autorização judicial para a requisição de 

informações bancárias pela Receita Federal, como meio de concretizar seus 

mecanismos fiscalizatórios na seara tributária, ante a constitucionalidade 

da disciplina contida no art. 6º da Lei Complementar n. 105/2001, 

reconhecida pela Suprema Corte no julgamento do RE n. 601.314/SP, sob a 

sistemática da repercussão geral. A seu turno, o entendimento já consagrado 

neste Tribunal, é no sentido de que a quebra do sigilo bancário, para fins penais, 

exige autorização judicial mediante decisão devidamente fundamentada. 

Contudo, em recente orientação firmada pela Quinta Turma deste Tribunal, no 

julgamento do Recurso em Habeas Corpus n. 75.532/SP assentou-se que o 

envio dos dados sigilosos pela Receita Federal à Polícia ou ao Ministério 

Público, quando do esgotamento da via administrativa e constituição 

definitiva de crédito tributário, decorre de mera obrigação legal de 

comunicar às autoridades competentes acerca de possível ilícito cometido, 

não representando assim ofensa ao princípio da reserva de jurisdição o uso de 

tais elementos compartilhados para fins penais. Com efeito, constitui obrigação 

dos órgãos de fiscalização tributária, prevista no art. 83 da Lei n. 9.430/96 

(redação dada pela Lei n. 12.350/2010) comunicar o Ministério Público, quando 

do encerramento do procedimento administrativo sobre exigência de crédito 

tributário, eventual prática de crime. E mais, não configura quebra do dever de 

sigilo 'a comunicação, às autoridades competentes, da prática de ilícitos penais 
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ou administrativos, abrangendo o fornecimento de informações sobre operações 

que envolvam recursos provenientes de qualquer prática criminosa' (inc. IV do § 

3o do art. 1o da Lei Complementar n. 105/2001). Como se vê, os citados 

dispositivos expressamente albergam o dever de remessa de dados bancários 

indicativos de eventual ilícito penal ao Ministério Público, a partir do término do 

procedimento administrativo tributário, como forma de permitir a investigação e 

persecução penal. Desse modo, a ação penal fundada em tais elementos não pode 

ser tomada como ofensiva à reserva de jurisdição, pois amparada em exceção 

categórica da legislação. Vale dizer, sendo legítimo os meios de obtenção da prova 

material e sua utilização no processo administrativo fiscal, mostra-se igualmente 

lícita sua utilização para fins da persecução criminal, a partir da comunicação 

obrigatória promovida pela Receita Federal no cumprimento de seu dever legal, 

quando do término da fase administrativa. (INFORMATIVO 634) QUINTA TURMA 

Processo AgRg no REsp 1.601.127-SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Rel. Acd. Min. 

Felix Fischer, por maioria, julgado em 20/09/2018, DJe 26/09/2018 

 

 

2. Membro do Conselho de Sentença que afirmou em plena fala da 

acusação que havia crime quebra a incomunicabilidade do júri?  

Resumo:  

Deve ser declarado nulo o júri em que membro do conselho de sentença 

afirma a existência de crime em plena fala da acusação.  

Explicação:  

Durante seção plenária de julgamento pelo tribunal do júri, houve, por 

parte de um dos membros do conselho de sentença, expressa manifestação 
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ouvida por todos e repreendida pelo juiz, acerca do próprio mérito da acusação, 

pois afirmou que havia "crime", durante a fala da acusação. Em tal hipótese, 

houve quebra da incomunicabilidade dos jurados, o que, por expressa disposição 

legal, era causa de dissolução do conselho de sentença e de imposição de multa 

ao jurado que cometeu a falta. Veja-se que, afirmar um jurado que há crime, 

em plena argumentação do Ministério Público, pode, sim, ter influenciado o 

ânimo dos demais e, pois, é de se reconhecer a nulidade, como adverte a 

doutrina: "a quebra da incomunicabilidade não implica apenas exclusão do 

jurado do conselho de sentença, mas a dissolução do conselho de sentença, 

se for constatada durante o julgamento, ou a nulidade absoluta do 

julgamento, caso somente seja constatada depois de encerrada a sessão." 

Informativo no 0630 Publicação: 31 de agosto de 2018. SEXTA TURMA Processo 

HC 436.241-SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, por unanimidade, 

julgado em 19/06/2018, DJe 27/06/2018  

 

 

3. O MP é legítimo para ajuizar Ação Civil Pública que discute a 

abusividade de cláusula contida em contrato de compra e venda de 

imóvel?  

Resumo  

O Ministério Público possui legitimidade ativa para postular em juízo a 

defesa de direitos transindividuais de consumidores que celebram contratos 

de compra e venda de imóveis com cláusulas pretensamente abusivas.  

Explicação  

De início, cumpre salientar que o acórdão embargado, da Quarta Turma, 



	

Compartilhamento permitido. Visite nosso site: www.cejurnorte.com.br e siga nosso inta @cejurnorteconcursos 60 

entendeu que falta ao Ministério Público legitimidade ativa para o ajuizamento 

de demanda coletiva (em sentido lato) com a finalidade de se declarar por 

sentença a pretensa nulidade e ineficácia de cláusula contratual constante de 

contratos de compra e venda de imóveis celebrados entre as empresas 

embargadas e seus consumidores. Já o acórdão paradigma, da Corte Especial, 

entendeu ter o Ministério Público legitimidade para reclamar a defesa de direitos 

difusos, coletivos e individuais homogêneos em ação civil pública, ainda que se 

estivesse diante de interesses disponíveis. Tal orientação, ademais, é a que veio 

a prevalecer neste Tribunal Superior, que aprovou o verbete sumular n. 601, de 

seguinte teor: "o Ministério Público tem legitimidade ativa para atuar na defesa 

de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores, ainda 

que decorrentes da prestação de serviço público." Além disso, tanto a Lei da Ação 

Civil Pública (arts. 1o e 5o) como o Código de Defesa do Consumidor (arts. 81 e 

82) são expressos em definir o Ministério Público como um dos legitimados a 

postular em juízo em defesa de direitos difusos, coletivos ou individuais 

homogêneos do consumidor. Incumbe verificar, então, se tal legitimidade ampla 

definida expressamente em lei (Lei n. 7.347/1985 e Lei n. 8.078/1990) é 

compatível com a finalidade do Ministério Público, como exige o inc. IX do art. 

129 da Constituição da República. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a 

finalidade do Ministério Público é lida à luz do preceito constante do caput do 

art. 127 da Constituição, segundo o qual incumbe ao Ministério Público "a defesa 

da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis". Daí porque se firmou a compreensão de que, para haver 

legitimidade ativa do Ministério Público para a defesa de direitos transindividuais 

não é preciso que se trate de direitos indisponíveis, havendo de se verificar, isso 

sim, se há "interesse social" (expressão contida no art. 127 da Constituição) capaz 

de autorizar a legitimidade do Ministério Público. Informativo no 0629 

Publicação: 17 de agosto de 2018. CORTE ESPECIAL Processo EREsp 1.378.938-

SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, por unanimidade, julgado em 20/06/2018, 



	

Compartilhamento permitido. Visite nosso site: www.cejurnorte.com.br e siga nosso inta @cejurnorteconcursos 61 

DJe 27/06/2018  

 

 

4. É preciso a participação do MP em homologação de acordo 

extrajudicial de retificação de registo civil de criança e adolescente?  

Resumo  

É inadmissível a homologação de acordo extrajudicial de retificação de 

registro civil de menor em juízo sem a observância dos requisitos e 

procedimento legalmente instituído para essa finalidade.  

 

Explicação  

 

O propósito recursal é definir se é válido acordo extrajudicial, 

posteriormente homologado em juízo, por meio do qual as partes transacionaram 

sobre a retificação do registro civil de um menor, a fim de que fosse substituído 

o nome do pai registral pelo suposto pai biológico em seu registro de nascimento. 

O negócio jurídico celebrado pelas partes teve como objeto um direito 

personalíssimo, sobre o qual não se admite a transação, o que se depreende da 

interpretação a contrario sensu do art. 841 do CC/2002. Ademais, é bastante 

razoável afirmar, inclusive, que o referido negócio jurídico sequer preenche os 

requisitos básicos previstos no art. 104, II e III, do CC/2002, uma vez que se 

negociou objeto ilícito – direitos da personalidade de um menor – sem que tenha 

sido observada a forma prescrita em lei quando se trata de retificação de registros 

civis. O formalismo ínsito às questões e ações de estado não é um fim em si 

mesmo, mas, ao revés, justifica-se pela fragilidade e relevância dos direitos da 
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personalidade e da dignidade da pessoa humana, que devem ser integralmente 

tutelados pelo Estado. Assim, é inadmissível a homologação de acordo 

extrajudicial de retificação de registro civil em juízo, ainda que fundada no 

princípio da instrumentalidade das formas, devendo serem respeitados os 

requisitos e o procedimento legalmente instituídos para essa finalidade, que 

compreendem, dentre outros, a investigação acerca de erro ou falsidade do 

registro anterior, a concreta participação do Ministério Público, a realização 

de prova pericial consistente em exame de DNA em juízo e sob o crivo do 

mais amplo contraditório e a realização de estudos psicossociais que 

efetivamente apurem a existência de vínculos socioafetivos com o pai 

registral e com a sua família extensa. Informativo no 0627 Publicação: 29 de 

junho de 2018. TERCEIRA TURMA Processo REsp 1.698.717-MS, Rel. Min. 

Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 05/06/2018, DJe 07/06/2018  

 

 

5. O Ministério Público é parte legítima para pleitear tratamento 

médico ou entrega de medicamentos nas demandas de saúde propostas 

contra os entes federativos, mesmo quando se tratar de feitos 

contendo beneficiários individualizados?  

Resumo  

O Ministério Público é parte legítima para pleitear tratamento médico ou 

entrega de medicamentos nas demandas de saúde propostas contra os entes 

federativos, mesmo quando se tratar de feitos contendo beneficiários 

individualizados, porque se refere a direitos individuais indisponíveis, na 

forma do art. 1o da Lei n. 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 

Público).  
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Explicação  

Anote-se, inicialmente que a fronteira para se discernir a legitimidade do 

órgão ministerial diz respeito à disponibilidade, ou não, dos direitos individuais 

debatidos. É que, tratando-se de direitos individuais disponíveis e não havendo 

uma lei específica autorizando, de forma excepcional, a atuação do Ministério 

Público (como no caso da Lei n. 8.560/1992), não se pode falar em legitimidade 

de sua atuação. Todavia, se se tratar de direitos indisponíveis, a legitimidade 

ministerial já decorreria da redação do próprio art. 1o da Lei n. 8.625/1993 (Lei 

Orgânica Nacional do Ministério Público). Portanto, a discussão a ser travada 

neste feito direciona-se para a definição de indisponibilidade, ou não, do direito 

à saúde. Com efeito, a disciplina desse direito encontra na jurisprudência pátria 

a correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a característica da 

indisponibilidade do direito já decorreria dessa premissa. O entendimento 

firmado acima, no que concerne à delimitação do direito à saúde como direito 

individual indisponível, com base na interpretação do conjunto de regras legais 

acerca da matéria, se encontra albergado no âmbito de decisões do Supremo 

Tribunal Federal (RE 407.902-RS, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 28/8/2009). 

Assim, inexiste violação dos dispositivos dos arts. 1o, V, e 21 da Lei n. 

7.347/1985, bem como do art. 6o do CPC/1973, uma vez que a atuação do 

Ministério Público, em demandas de saúde, tem assento na indisponibilidade do 

direito individual. Informativo no 0624 Publicação: 18 de maio de 2018. 

RECURSOS REPETITIVOS Processo REsp 1.682.836-SP, Rel. Min. Og 

Fernandes, Primeira Seção, por unanimidade, julgado em 25/04/2018, DJe 

30/04/2018 (Tema 766)  

 

 

6. Dados bancários obtidos pela Receita Federal podem ser compartilhados 
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com o Ministério Público para fins de instrução criminal?  

Resumo  

É possível a utilização de dados obtidos pela Secretaria da Receita Federal, 

em regular procedimento administrativo fiscal, para fins de instrução 

processual penal.  

Explicação  

O plenário do Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o RE 601.314-SP, Rel. 

Min. Edson Fachin, DJe 16/09/2016, e após reconhecer a repercussão geral da 

matéria, assentou a constitucionalidade do art. 6o da Lei Complementar n. 

105/2001, que autoriza o fornecimento de informações sobre movimentações 

financeiras diretamente ao Fisco, sem autorização judicial. Por seu turno, há 

reiteradas decisões do STF, afirmando que deve ser estendida a compreensão 

fixada no julgamento do RE 601.314-SP à esfera criminal, sendo legítimos "[...] 

os meios de obtenção da prova material e sua utilização no processo 

Administrativo fiscal, mostra-se lícita sua utilização para fins da persecução 

criminal. Sobretudo, quando se observa que a omissão da informação 

revelou a efetiva supressão de tributos, demonstrando a materialidade 

exigida para configuração do crime previso no art. 12, inciso I, da Lei n. 

8.137/1990, não existindo qualquer abuso por parte da Administração 

Fiscal em encaminhar as informações ao Parquet" (ARE n. 953.058-SP, 

Ministro Gilmar Mendes). Com isso, o entendimento de que é incabível o uso da 

chamada prova emprestada do procedimento fiscal em processo penal, tendo em 

vista que a obtenção da prova (a quebra do sigilo bancário) não conta com 

autorização judicial, contraria a jurisprudência consolidada do Supremo 

Tribunal Federal de que é possível a utilização de dados obtidos pela Secretaria 

da Receita Federal, em regular procedimento administrativo fiscal, para fins de 

instrução processual penal. Nesse sentido, não há falar em ilicitude das provas 
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que embasam a denúncia em processo penal obtidas por meio de 

compartilhamento pelo Fisco de informações sobre movimentação bancária 

obtidos sem autorização judicial, porquanto, assim como o sigilo é transferido, 

sem autorização judicial, da instituição financeira ao Fisco e deste à Advocacia-

Geral da União, para cobrança do crédito tributário, também o é ao Ministério 

Público, sempre que, no curso de ação fiscal de que resulte lavratura de auto de 

infração de exigência de crédito de tributos e contribuições, se constate fato que 

configure, em tese, crime contra a ordem tributária. HC 422.473-SP, Rel. Min. 

Sebastião Reis Júnior, por unanimidade, julgado em 20/03/2018, DJe 

27/03/2018  

 

 

7. MP pode pedir danos morais em caso de Violência doméstica e 

familiar contra a mulher?  

Resumo  

Nos casos de violência contra a mulher praticados no âmbito doméstico e 

familiar, é possível a fixação de valor mínimo indenizatório a título de dano 

moral, desde que haja pedido expresso da acusação ou da parte ofendida, 

ainda que não especificada a quantia, e independentemente de instrução 

probatória.  

Explicação  

Cinge-se a controvérsia a definir a necessidade ou não de indicação de um 

montante mínimo pelo postulante, bem como a necessidade ou não da produção 

de prova, durante a instrução criminal, para a fixação, em sentença 

condenatória, da indenização por danos morais sofridos pela vítima de violência 
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doméstica. Em relação à primeira questão, cumpre salientar que ambas as 

Turmas desta Corte Superior já firmaram o entendimento de que a 

imposição, na sentença condenatória, de indenização, a título de danos 

morais, para a vítima de violência doméstica, requer a dedução de um 

pedido específico, em respeito às garantias do contraditório e da ampla 

defesa. Entretanto, a Quinta Turma possui julgados no sentido de ser necessária 

a indicação do valor pretendido para a reparação do dano sofrido. Já a Sexta 

Turma considera que o juízo deve apenas arbitrar um valor mínimo, mediante a 

prudente ponderação das circunstâncias do caso concreto. Nesse sentido, a fim 

de uniformizar o entendimento, conclui-se que o pedido expresso por parte do 

Ministério Público ou da ofendida, na exordial acusatória, é, de fato, 

suficiente, ainda que desprovido de indicação do seu quantum, de sorte a 

permitir ao juízo sentenciante fixar o valor mínimo a título de reparação 

pelos danos morais, sem prejuízo, evidentemente, de que a pessoa 

interessada promova, no juízo cível, pedido complementar, onde, então, 

será necessário produzir prova para a demonstração do valor dos danos 

sofridos. Já em relação à segunda questão, é importante destacar que no âmbito 

da reparação dos danos morais, a Lei Maria da Penha, complementada pela 

reforma do Código de Processo Penal através da Lei n. 11.719/2008, passou a 

permitir que o juízo único – o criminal – possa decidir sobre um montante que, 

relacionado à dor, ao sofrimento, à humilhação da vítima, de difícil mensuração, 

deriva da própria prática criminosa experimentada. Assim, não há razoabilidade 

na exigência de instrução probatória acerca do dano psíquico, do grau de 

humilhação, da diminuição da autoestima, etc, se a própria conduta criminosa 

empregada pelo agressor já está imbuída de desonra, descrédito e menosprezo ao 

valor da mulher como pessoa e à sua própria dignidade. O que se há de exigir 

como prova, mediante o respeito às regras do devido processo penal – 

notadamente as que derivam dos princípios do contraditório e da ampla defesa –

, é a própria imputação criminosa – sob a regra, decorrente da presunção de 
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inocência, de que o onus probandi é integralmente do órgão de acusação –, 

porque, uma vez demonstrada a agressão à mulher, os danos psíquicos dela 

resultantes são evidentes e nem têm mesmo como ser demonstrados. Diante 

desse quadro, a simples relevância de haver pedido expresso na denúncia, a fim 

de garantir o exercício do contraditório e da ampla defesa, é bastante para que o 

Juiz sentenciante, a partir dos elementos de prova que o levaram à condenação, 

fixe o valor mínimo a título de reparação dos danos morais causados pela infração 

perpetrada, não sendo exigível produção de prova específica para aferição da 

profundidade e/ou extensão do dano. O merecimento à indenização é ínsito à 

própria condição de vítima de violência doméstica e familiar. O dano, pois, é in 

re ipsa. Informativo no 0621 Publicação: 6 de abril de 2018. RECURSOS 

REPETITIVOS Processo REsp 1.643.051-MS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 

Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 28/02/2018, DJe 08/03/2018 

(Tema 983).  

 

 

8. MPF poderá ajuizar ACP que vise anular tramitação de projeto de lei 

local?  

Resumo  

O Ministério Público Federal é parte ilegítima para ajuizar ação civil pública 

que visa à anulação da tramitação de Projeto de Lei do Plano Diretor de 

município, ao argumento da falta de participação popular nos respectivos 

trabalhos legislativos.  

Explicação  

O tema controvertido consiste, preliminarmente, em definir se o Ministério 
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Público Federal possui legitimidade para ajuizar ação civil pública cuja pretensão 

imediata visa conformar a conduta dos Poderes Executivo e Legislativo de 

município às diretrizes constitucionais federal e estadual, no que asseguram a 

participação popular na elaboração de políticas públicas para o ordenamento do 

solo urbano. De fato, nas hipóteses em que se coloca em xeque a atuação de 

instâncias governamentais domésticas ou locais, a legitimidade ativa se desloca 

para o plexo de atribuições do Ministério Público Estadual, como deflui do art. 

27 de sua respectiva Lei Orgânica Nacional, a saber, a Lei n. 8.625/93. Não se 

desconsidera, frise-se, que as questões relativas à disciplina do uso do solo 

urbano, nos domínios do Plano Diretor dos municípios, podem ter impacto no 

meio ambiente, o que poderia legitimar o Ministério Público Federal para a 

demanda, mas não é dessa espécie de pretensão que se está a discutir. Vê-se, ao 

revés, que a causa de pedir da ação proposta pelo MPF diz, exclusivamente, com 

a afirmada inobservância, pelos Poderes municipais, do correspondente iter 

legislativo desenhado para a confecção do Plano Diretor, inexistindo, desse modo, 

qualquer pretensão voltada à imediata tutela do meio ambiente. Por fim, não se 

tem por influente a circunstância de a União ter sido incluída no polo passivo da 

lide, ao argumento de ter se mostrado omissa na fiscalização da atuação do 

Executivo e do Legislativo locais, quanto a desvios na condução do processo 

legislativo do Plano Diretor municipal. Isso porque, como bem delineado pelo 

Tribunal de origem, "não cabe à União definir o conteúdo de Planos Diretores, 

uma vez que, por determinação legal e constitucional, a matéria é de exclusiva 

competência municipal". Informativo no 0616 Publicação: 17 de janeiro de 2018. 

PRIMEIRA TURMA Processo REsp 1.687.821-SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, 

julgado em 07/11/2017, DJe 21/11/2017  

 

ADOS DE 2017  
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9. É possível encontro fortuito de provas em colaboração premiada, se 

identificada pessoa com foro por prerrogativa de função?  

Resumo  

A homologação de acordo de colaboração premiada por juiz de primeiro grau 

de jurisdição, que mencione autoridade com prerrogativa de foro no STJ, 

não traduz em usurpação de competência desta Corte Superior.  

Explicação  

A colaboração premiada é um instituto de cooperação processual, cuja 

natureza jurídica está relacionada à comunicação da ocorrência de um crime ou 

à provocação da iniciativa do Ministério Público a esse respeito. Por esse motivo, 

tem a característica de delatio criminis, de mero recurso à formação da convicção 

do acusador, e não de elemento de prova. Essa característica restringe a 

possibilidade de exame, na fase inquisitorial, de questionamentos sobre o 

conteúdo dos depoimentos prestados pelo colaborador por parte do órgão 

jurisdicional. Assim, ao homologar o acordo de colaboração premiada, realizando 

o juízo de delibação do art. 4o, § 7o, da Lei n. 12.850/2013, o juiz "se limita a 

aferir a regularidade, a voluntariedade e a legalidade do acordo ", não existindo 

"emissão de qualquer juízo de valor sobre as declarações do colaborador" (STF, 

HC 127.483, Tribunal Pleno, DJe de 4/2/2016). Sendo a colaboração premiada 

uma forma de delatio criminis, ou seja, um meio de obtenção de elementos 

de convicção, as informações prestadas pelo colaborador podem se referir 

até mesmo a crimes diversos daqueles que dão causa ao acordo, 

configurando-se, nessa situação, a hipótese da serendipidade ou descoberta 

fortuita de provas. De fato, o STF possui orientação no sentido de que são 

válidos os elementos probatórios indicativos da participação de pessoas 

detentoras de prerrogativa de foro colhidos fortuitamente no curso de 

medidas investigativas envolvendo indivíduos sem essa prerrogativa. Outra 
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consequência do encontro fortuito de provas é, portanto, a incidência da teoria 

do juízo aparente, segundo a qual é legítima a obtenção de elementos 

relacionados a pessoa que detenha foro por prerrogativa de função por juiz que 

até aquele momento era competente para o processamento dos fatos. Aliás, a tese 

foi ratificada pela Suprema Corte, segundo a qual: "as provas colhidas ou 

autorizadas por juízo aparentemente competente à época da autorização ou 

produção podem ser ratificadas a posteriori, mesmo que venha aquele a ser 

considerado incompetente, ante a aplicação no processo investigativo da teoria 

do juízo aparente" (HC 106.152, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 

24/5/2016 e HC 128.102, Primeira Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 

23/6/2016). Na hipótese, como as investigações até então se referiam a pessoas 

sem prerrogativa de foro e a informação a respeito do possível envolvimento de 

autoridade com prerrogativa de foro no STJ somente surgiu com a formalização 

do acordo de colaboração premiada, o juízo de primeiro grau de  jurisdição era 

competente para sua homologação, não havendo, portanto, nulidade a ser 

declarada em relação ao ponto. Informativo no 0612 Publicação: 25 

deoutubrode2017.CORTEESPECIALProcesso Rcl 31.629-PR, Rel. Min. Nancy 

Andrighi, por unanimidade, julgado em 20/09/2017, DJe 28/09/2017  

 

 

10. Qual é o termo inicial de contagem de prazo para fins de intimação 

do Ministério Público?  

Resumo  

O termo inicial da contagem do prazo para impugnar decisão judicial é, para 

o Ministério Público, a data da entrega dos autos na repartição 

administrativa do órgão, sendo irrelevante que a intimação pessoal tenha se 
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dado em audiência, em cartório ou por mandado.  

Explicação  

Cinge-se a controvérsia a saber se a intimação do Ministério Público, nas 

hipóteses em que o respectivo membro se fez presente na audiência onde o ato 

foi produzido, já determina o início do cômputo do prazo para recorrer, ou se o 

prazo somente se inicia com a remessa dos autos com vista à instituição. De 

início cabe destacar que, o prazo processual, considerado em si mesmo, não tem 

necessária relação com intimação (comunicação ou ciência de atos daqueles que 

figuram no processo), mas com o espaço de tempo de que as partes ou terceiros 

interessados dispõem para a prática válida de atos processuais que darão 

andamento ao processo. Assim, conquanto se reconheça que a intimação do ato 

e o respectivo prazo processual caminhem ligados, uma vez que, em regra, a 

ciência ou o conhecimento das partes acerca dos atos processuais dispara o início 

do cômputo do prazo para a prática de novos atos, o início na contagem do 

prazo pode e deve ser postergado quando adequado e necessário ao exercício 

do contraditório pleno. Para bem desincumbir-se de suas atribuições 

constitucionais, assegurou-se ao Ministério Público um extenso rol de 

prerrogativas, direitos, garantias e deveres, de estatura constitucional (arts. 

127 a 129 da CF) e legal (arts. 17 e 18 da Lei Complementar n. 75/1993 e 

38 a 42 da Lei n. 8.625/1993), permeados diretamente por princípios que 

singularizam tal instituição e que influenciam no exercício do contraditório 

efetivo, entre os quais, a unidade e a indivisibilidade. Em uma concepção 

tradicional, muito bem colocada pela doutrina, pode-se afirmar que o princípio 

da unidade comporta a ideia de que os membros do Ministério Público integram 

um só órgão sob a direção de um só chefe. A seu turno, o princípio da 

indivisibilidade significa que, observados os preceitos legais, um membro do 

Ministério Público poderá substituir outro quando tal se fizer necessário. Assim, 

a substituição de um membro por outro não fragmenta a atuação ministerial, 
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pois é a instituição, presentada pelos seus membros, quem pratica o ato. Tal 

circunstância é de suma importância para a percepção da singularidade que 

caracteriza e diferencia a atuação de um promotor de justiça (ou de um 

procurador da república). Isso porque, nem sempre será o mesmo agente público 

responsável pela condução e, posteriormente, pela impugnação dos atos 

praticados durante a audiência. Aliás, não se descure – notadamente na esfera 

criminal – a discrepância na quantidade de processos sob a responsabilidade de 

um membro do Ministério Público com a que normalmente ocupa a carteira de 

um escritório de advocacia; ideia reforçada pelos princípios da oficialidade e da 

obrigatoriedade da ação penal que norteiam a atuação de um promotor de justiça. 

Por tudo isso é que não soa equivocado afirmar, sob o prisma de princípios 

constitucionais, que a intimação dirigida ao membro do Ministério Público 

presente em audiência não induz, automaticamente, o início do cômputo do prazo 

para a prática de atos processuais. A par desses aspectos pragmáticos, que 

impõem um olhar diferenciado sobre a atuação do Ministério Público no processo 

penal, não há como fugir da clareza normativa da legislação de regência. Tanto 

a Lei Orgânica dos Ministérios Públicos Estaduais (art. 41, IV, da Lei n. 

8.625/1993) quanto a Lei Complementar n. 75/1993, do Ministério Público 

da União (art. 18, II, "h") são explícitas em estabelecer a prerrogativa 

processual aos membros dessa instituição, no sentido de serem intimados 

pessoalmente nos autos, em qualquer processo ou grau de jurisdição. 

Observe-se, ainda, que a prerrogativa de intimação pessoal do Ministério Público 

já era prevista no CPC de 1973, em seu art. 236, § 2o, posteriormente reforçada 

pelas citadas leis de regência – promulgadas sob a nova ordem constitucional – 

e mantidas no novo CPC, conforme previsão contida no art. 180 ("O Ministério 

Público gozará de prazo em dobro para manifestar-se nos autos, que terá início 

a partir de sua intimação pessoal"). Infere-se, de ambas as leis, que a intimação 

dos membros do Ministério Público, em qualquer grau de jurisdição, será sempre 

pessoal, com um plus, indispensável para a consecução de seus fins 
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constitucionais: a intimação se aperfeiçoa mediante a entrega dos autos com 

vista, percepção, aliás, que não escapou da análise do Ministro Luis Roberto 

Barroso, ao pontuar que "há, em relação ao Ministério Público, uma prerrogativa 

de ser intimado pessoalmente e com vista dos autos, para qualquer finalidade" 

(Rcl n. 17.694-RS, DJe 6/10/2014). Diante dessas premissas, inviável a restrição 

promovida na instância de origem ao mecanismo de intimação pessoal dos 

membros do Ministério Público, em confronto com os princípios institucionais 

mencionados, os quais, aliados à dimensão que se tem dado ao contraditório e 

às peculiaridades que informam a atuação do Parquet perante a jurisdição 

criminal, permitem o exercício efetivo das atribuições de uma instituição 

essencial à administração da justiça, voltadas à proteção não apenas da ordem 

jurídica, mas, também, dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 

Informativo no 0611 Publicação: 11 de outubro de 2017. 

RECURSOSREPETITIVOSProcesso REsp 1.349.935-SE, Rel. Min. Rogério 

Schietti Cruz, Terceira Seção, por maioria, julgado em 23/8/2017, DJe 

14/9/2017. (Tema 959)  

 

 

11. Tem legitimidade do Ministério Público de Contas para impetração 

contra acórdão do Tribunal de Contas Estadual que determinou a 

extinção e arquivamento de representação?  

Resumo  

O membro do Ministério Público que atua perante o Tribunal de Contas 

possui legitimidade e capacidade postulatória para impetrar mandado de 

segurança, em defesa de suas prerrogativas institucionais, contra acórdão 

prolatado pela respectiva Corte de Contas.  
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Explicação  

Trata-se na origem de Mandado de Segurança impetrado pelo Ministério 

Público Estadual de Contas contra ato do presidente do Tribunal de Contas do 

Estado, dos conselheiros e do auditor substituto de conselheiro, consubstanciado 

em acórdão que determinou a extinção e arquivamento de representação 

promovida para apuração de irregularidades na fase interna e externa de 

procedimento licitatório relativo a contrato da nova sede administrativa do citado 

tribunal. Como cediço, o Supremo Tribunal Federal entende que o Ministério 

Público junto ao Tribunal de Contas não dispõe de fisionomia institucional 

própria, razão por que seus integrantes possuem atuação funcional 

exclusiva perante as Cortes de Contas, limitada ao controle externo a que 

se refere o art. 71 da CRFB/1988. Todavia, esse entendimento não exclui a 

possibilidade de tal Parquet especial atuar fora dessas Cortes em defesa de 

suas prerrogativas institucionais, que é exatamente a hipótese analisada. 

Ora, se tanto a doutrina quanto a jurisprudência pacificamente reconhecem 

a legitimidade até mesmo para determinados órgãos públicos, entes 

despersonalizados e agentes políticos dotados de prerrogativas próprias, 

para impetração de writ em defesa de sua atuação funcional e atribuições 

institucionais, evidentemente não há razão para excluir a legitimação para 

o Ministério Público de Contas em tais casos. Na hipótese em exame, evidente 

que o objeto do Mandado de Segurança anteriormente mencionado se insere nas 

atribuições institucionais do Parquet especial. Assim, deve ser reconhecida a 

legitimidade ativa do Ministério Público de Contas Estadual para 

propositura de Mandado de Segurança que vise a questionar ato dos 

membros do Tribunal de Contas do Estado consubstanciado em acórdão que 

determinou a extinção e arquivamento da citada representação promovida 

pelo Parquet de Contas. Informativo no 0611 Publicação: 11 de outubro de 

2017. SEGUNDA TURMA Processo RMS 52.741-GO, Rel. Min. Herman Benjamin, 

por unanimidade, julgado em 8/8/2017, DJe 12/9/2017.  
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12. É cabível ACP para impedir que o banco cobre despesas 

administrativas para a cobrança de consumidor?  

Resumo  

Não há abusividade na cláusula contratual que estabeleça o repasse dos 

custos administrativos da instituição financeira com as ligações telefônicas 

dirigidas ao consumidor inadimplente.  

Explicação  

Na origem, o Ministério Público estadual ajuizou ação civil pública 

embasada em reclamação de cliente de instituição financeira, na qual se insurge, 

entre outros pontos, contra o ressarcimento dos custos de cobrança decorrentes 

da inadimplência contratual – a exemplo do valor das ligações telefônicas 

dirigidas ao consumidor. Inicialmente, ressalta-se que com base no princípio 

restitutio in integrum, consagrado no art. 395 do Código Civil/2002, imputa-se 

ao devedor a responsabilidade por todas as despesas a que ele der causa em 

razão da sua mora ou inadimplemento, estando o consumidor, por 

conseguinte, obrigado a ressarcir os custos decorrentes da cobrança de 

obrigação inadimplida a tempo e modo, desde que igual direito lhe seja 

conferido contra o fornecedor, nos exatos termos do art. 51, XII, do Código 

de Defesa do Consumidor. Desse modo, havendo expressa previsão contratual 

impondo ao consumidor o dever de ressarcimento dos custos resultantes de 

cobrança administrativa, não se pode afirmar que a exigibilidade dessas despesas 

em caso de mora ou inadimplemento, ainda que em contrato de adesão, seja 

indevida. Sobre o tema, a doutrina leciona que: "(...) o princípio da restituição 

integral, no âmbito das consequências do descumprimento das obrigações, deve 



	

Compartilhamento permitido. Visite nosso site: www.cejurnorte.com.br e siga nosso inta @cejurnorteconcursos 76 

ter seu significado extraído à luz das cláusulas gerais da boa-fé e da função social 

do contrato em razão da garantia constitucional da propriedade privada 

insculpida nos arts. 5o, XXII e 170, II, ambos da Constituição Federal de 1988, 

preservando, inclusive, a existência digna do cidadão (art. 1o, III, da Constituição 

Federal)." No entanto, eventual abusividade decorrente da inexistência de provas 

acerca dos referidos custos, bem como da falta de razoabilidade dos valores 

cobrados, deve ser examinada em cada caso, a título singular, não se mostrando 

a ação civil pública adequada a tal propósito, sob pena desta Corte estar 

admitindo o seu manejo para a defesa de interesse individual – o que contraria 

todo o ordenamento jurídico aplicável à essa espécie de demanda coletiva. Por 

fim, a necessidade de reposição integral dos danos causados por um dos 

contratantes ao outro decorre do sistema jurídico, por extensão legal conferida 

pelo art. 51, XII, do CDC, de modo que a garantia da reparação total valerá tanto 

para o fornecedor quanto para o consumidor, independentemente de expressa 

previsão contratual.  

 

 

13. É nula ação de interdição em caso e ausência de interrogatório 

e/ou nomeação do curador à lide?  

Resumo  

A ausência de interrogatório e a atuação concomitante do Ministério Público 

como curador do interditando e como fiscal da ordem jurídica dão ensejo à 

nulidade do processo de interdição.  

Explicação  

A questão que exsurge na hipótese é decidir acerca da nulidade de processo de 
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interdição em face da ausência de interrogatório da interditanda e de nomeação 

de curador especial. Inicialmente, cumpre ressaltar que o legislador tornou a 

intervenção ministerial obrigatória, não só por se tratar de procedimento de 

jurisdição voluntária, nos termos do art. 1.105, do CPC/73, mas, principalmente, 

por envolver interesse de incapaz e pela gravidade das consequências da 

declaração de incapacidade. A despeito disso, a dúvida que exsurge reside na 

possibilidade, ou não, de o Ministério Público atuar concomitantemente como 

fiscal da lei e como curador especial no processo de interdição. Sobre o ponto, 

destaca-se que a função de custos legis é a de fiscalizar a estrita aplicação 

da lei, o que não necessariamente se compatibiliza com o interesse pessoal 

do interditando. Consequentemente, a cumulação de funções pelo 

Ministério Público pode levar à prevalência de uma das funções em 

detrimento da outra, o que iria de encontro aos valores que o legislador 

visava resguardar ao estabelecer regras especiais para o processo de 

interdição, bem como ao próprio art. 129, IX, da Constituição Federal, em 

vista da antinomia existente entre a função de fiscal da lei e os interesses 

particulares envolvidos.  Tanto é assim que, de forma a dirimir a 

incompatibilidade de funções, a Lei Complementar n. 80, de 12/1/1994 dispôs, 

em seu art. 4o, XVI, ser a curadoria especial função da Defensoria Pública. No 

mesmo sentido, o Código de Processo Civil de 2015 também endossou o 

entendimento pela incompatibilidade, tendo retirado do ordenamento a 

possibilidade de o Ministério Público participar do processo de interdição 

como curador especial e incluído o art. 72, parágrafo único, segundo o qual: 

“A curatela especial será exercida pela Defensoria Pública, nos termos da 

lei”. Desta forma – e considerando que a ausência da referida nomeação 

constitui vício insanável em razão da vulnerabilidade presumida do 

interditando – configura-se a nulidade absoluta do processo de interdição. 

No que tange à necessidade de interrogatório, em que pese o disposto no art. 

1.109 do CPC/73 – que dispõe não ser o juiz obrigado a observar critério de 
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legalidade estrita na hipótese de procedimentos especiais de jurisdição voluntária 

– é importante que o magistrado proceda ao exame pessoal por meio de 

interrogatório, ainda que não possua conhecimentos que permitam a elaboração 

de um diagnóstico. O exame a ser feito mediante interrogatório em audiência 

pessoalmente pelo juiz não é mera formalidade. Ao contrário, é medida que 

garante a participação e a própria defesa do interditando no processo. O Novo 

Código de Processo Civil, inclusive, reformou o instituto, que passou a ser 

chamado de “entrevista”, ampliando os temas a serem perquiridos pelo juiz 

quando do exame pessoal, para que o interditando, sujeito de direito mais 

importante da demanda, seja melhor compreendido e ressignificado. Nessa 

senda, não se extrai do art. 1.109 do CPC/73 autorização para que o juiz deixe 

de praticar os atos processuais inerentes ao procedimento, máxime quando se 

tratar daquele que representa o direito de defesa da parte.  

 

 

14. Juiz pode prestar depoimento pessoal perante Inquérito Civil?  

Resumo  

A mera solicitação para que o juiz preste depoimento pessoal nos autos de 

inquérito civil instaurado pelo Ministério Público para apuração de suposta 

conduta ímproba não viola o disposto no art. 33, IV, da LC n. 35/79 

(LOMAN).  

Explicação  

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado pelo Ministério 

Público Federal contra ato praticado pelo Corregedor Regional do TRF da 3a 

Região, consubstanciado em decisão proferida em expediente administrativo que 
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ratificou a desobrigação, por parte do juiz, em atender notificação ministerial 

para prestar informações em inquérito civil. Nesse panorama, discute-se o 

cabimento de instauração do inquérito civil pelo MPF para apurar ato de 

improbidade atribuído a magistrado, bem como a possibilidade de o órgão 

ministerial expedir notificação ao juiz investigado. Inicialmente, cabe destacar 

ser pacífica a jurisprudência do STJ quanto à legitimidade do Ministério 

Público para deflagrar inquérito civil no sentido de apurar possível prática 

de improbidade por magistrado, sem prejuízo de que, pelo mesmo fato 

ensejador da investigação, a respectiva Corregedoria a que vinculado o juiz 

também o faça para o fim de eventual imposição de sanção disciplinar (REsp 

783.823-GO, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 26/5/2008 e AgRg no Ag 1.338.058-

MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 8/4/2011). No que concerne à segunda 

insurgência, não há ilegalidade na solicitação, pelo agente investigante do 

Parquet, de comparecimento de magistrado para, caso assim o deseje, prestar 

depoimento pessoal nos autos de inquérito civil público em que a ele se atribua 

pretenso cometimento de conduta ímproba. É bem verdade que a LC n. 35/79 

(LOMAN), no inciso IV, do art. 33, preceitua ser prerrogativa do juiz “não estar 

sujeito a notificação ou a intimação para comparecimento, salvo se expedida por 

autoridade judicial”. Todavia, não se pode conceber que, à guisa de suposta 

preservação de prerrogativa funcional (receber convocação somente através de 

outra autoridade judicial), acabe-se, em verdade, por suprimir de magistrado a 

faculdade de intervir em grave investigação na qual se esteja a lhe irrogar o 

cometimento, em tese, de ato de improbidade. Prerrogativa, cumpre asseverar, 

não se confunde com dever, por isso que, a critério pessoal do juiz, poderá ele 

atender a notificação emanada de autoridade estranha ao Judiciário. Harmoniza- 

se, assim, o dever, de um lado, de o Ministério Público investigar amplamente a 

ocorrência de atos ímprobos e, de outro, a prerrogativa de o juiz investigado só 

estar sujeito a atender notificação expedida por autoridade judicial.  
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15.A legitimação extraordinária abrange a disposição de direitos 

personalíssimos?  

Resumo  

O exercício da legitimação extraordinária, conferida para tutelar direitos 

individuais homogêneos em ação civil pública, não pode ser estendido para 

abarcar a disposição de interesses personalíssimos, tais como a intimidade, 

a privacidade e o sigilo bancário dos substituídos.  

Explicação  

O ponto nodal da discussão consiste em analisar a possibilidade de o 

Ministério Público, na condição de legitimado extraordinário em ação civil 

pública, obter informações de consumidores protegidas pelo sigilo bancário, com 

o objetivo de colher provas que demonstrem a utilização reiterada da venda 

casada como prática de mercado pelas instituições financeiras. Inicialmente, 

cabe salientar que a relação nominal de clientes que contrataram determinadas 

operações num período temporal determinado, se encaixa com perfeição no dever 

de sigilo definido na legislação complementar específica. Muito embora não se 

trate de proteção absoluta, as limitações impostas ao dever legal de sigilo devem 

ser interpretadas de forma restritiva e sempre com muita prudência. Assim, se, 

por um lado, é fato que o sigilo bancário deve ceder quando contrastado com as 

legítimas expectativas de obtenção de receitas públicas ou com o exercício 

monopolista do poder sancionador do Estado, nos casos de prática de ilícitos 

penais e administrativos; de outro, não se pode ignorar que as informações 

prestadas no bojo de processos judiciais ou administrativos deve observar a 

restrição de acesso às partes, que delas não podem "servir-se para fins estranhos 
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à lide" (art. 3o, da LC n. 105/2001). Observe-se que, quando não se está diante 

de qualquer conduta imputável ao cliente bancário, mas de mera tutela de 

interesse do consumidor, não se olvida que a proteção do sigilo possa ser objeto 

de afastamento em benefício do titular do direito, uma vez que não pode a 

instituição financeira negar acesso àquelas informações a seu cliente. Isso 

porque a proteção é instaurada em prol do consumidor, daí que, por 

consequência lógica, não pode ser a ele mesmo oposta. Por outra via, porém, não 

se pode pretender alargar a legitimidade para o afastamento temporário do sigilo 

legalmente assegurado, a fim de abarcar o Ministério Público, enquanto autor de 

uma ação civil pública, a dispor de uma garantia personalíssima e requerer a 

divulgação irrestrita de dados protegidos. Ainda que o intuito declarado pelo 

parquet seja tão somente o de colher provas que demonstrem a utilização 

reiterada da venda casada como prática de mercado pelas instituições 

financeiras, não se pode chancelar tamanha invasão indiscriminada à intimidade 

do consumidor. Desse modo, enquanto legitimado extraordinário, não é dado ao 

MP atuar de forma dispositiva, abrindo mão de interesses personalíssimos, em 

nome de quem é por ele substituído na demanda. Por fim, deve-se ainda assentar 

que a publicidade que deve ser dada à propositura de ação civil pública não tem 

a propriedade de flexibilizar direitos a privacidade e intimidade com intuito, ao 

fim e ao cabo, de facilitar o trabalho investigativo do parquet, aproveitando-se da 

natural assimetria de poder do Estado frente os particulares. Informativo no 0607 

Publicação: 16 de agosto de 2017. TERCEIRA TURMA Processo REsp 1.611.821-

MT, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, por unanimidade, julgado em 13/6/2017, 

DJe 22/6/2017.  

 

16. É cabível recurso especial adesivo pelo Ministério Público Federal?  

Resumo  
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Em matéria criminal, não deve ser conhecido recurso especial adesivo 

interposto pelo Ministério Público veiculando pedido em desfavor do réu.  

Explicação  

Cinge-se a discussão, entre outras questões, acerca da possibilidade de 

conhecimento de recurso especial adesivo interposto pelo Ministério Público em 

processo de matéria penal, em razão da ausência de previsão no Código de 

Processo Penal e na Lei 8.038/1990. O art. 3o do CPP estabelece que a lei 

processual penal admitirá interpretação extensiva e aplicação analógica, bem 

como o suplemento dos princípios gerais de direito. Por força do dispositivo, é 

pacífico o entendimento de que, no caso de silêncio da lei processual penal, é 

admitida a sua integração por meio de outros diplomas legais, inclusive o Código 

de Processo Civil. Contudo, na realização do aludido processo de integração das 

normas, deve se cuidar para que a interpretação dada à regra utilizada para 

suprir a omissão da lei processual penal se coadune ou não conflite com preceitos 

desse mesmo regramento processual penal. O art. 500, II, do CPC de 1973, 

vigente quando da interposição do recurso especial analisado, estabelecia que o 

recurso adesivo seria admissível na apelação, nos embargos infringentes, no 

recurso extraordinário e no recurso especial. Dessa forma, por não estar em 

conflito com norma processual penal, poderia entender-se, em análise inicial, ser 

possível a interposição de recurso especial criminal adesivo. Entretanto, tal 

admissão recursal, veiculando pedido em desfavor do réu, conflita com a 

regra do art. 617 do Código de Processo Penal, segundo a qual, não pode ser 

agravada a pena, quando somente o réu houver apelado da sentença. Em 

razão da relação de subordinação, o recurso adesivo ministerial somente 

poderia ser conhecido caso fosse conhecido também o recurso da defesa, ou 

seja, a admissão do recurso defensivo acarretaria ao réu um efeito negativo, 

qual seja, o de que o recurso acusatório adesivo também passaria a ser 

analisado, caracterizando uma reformatio in pejus indireta. Outrossim, o 
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recurso adesivo é acessório do recurso principal. Ao aplicar esse conceito 

ao Processo Penal, tem-se que o recurso adesivo do Ministério Público, em 

sentido amplo, passa a integrar formalmente, de maneira acessória, o 

recurso principal defensivo. Portanto, qualquer agravamento da situação do 

réu, em razão do provimento do recurso adesivo acusatório, dar-se-ia, na 

verdade, dentro do âmbito, lato sensu, do recurso defensivo ao qual está 

subordinado. E, por força do art. 617 do Código de Processo Penal, não pode 

haver reformatio in pejus em recurso exclusivo da defesa. Sendo assim, não deve 

ser conhecido o recurso especial adesivo ministerial em matéria criminal. 

Informativo no 0605 Publicação: 12 de julho de 2017. SEXTA TURMA Processo 

REsp 1.595.636-RN, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, por unanimidade, julgado 

em 2/5/2017, DJe 30/5/2017.  

 

 

17. Quando que se inicia o prazo prescricional da ação civil para a 

aplicação da pena administrativa de perda do cargo de Promotor de 

Justiça?  

Resumo  

Na hipótese de membro de Ministério Público Estadual praticar falta 

administrativa também prevista na lei penal como crime, o prazo 

prescricional da ação civil para a aplicação da pena administrativa de perda 

do cargo somente tem início com o trânsito em julgado da sentença 

condenatória na órbita penal.  

Explicação  

O regime jurídico dos membros do Ministério Público, no que concerne à 
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previsão de perda do cargo, obedece ao disposto no art. 38, § 1o, da Lei Orgânica 

Nacional n. 8.625/93. Embora seja sabido que as instâncias cível, administrativa 

e penal são independentes e que a vinculação automática somente existe quando, 

na seara penal, se reconhece a negativa do fato ou da autoria, no caso específico 

do regime jurídico dos membros do Ministério Público existe uma 

particularidade: a ação cível para decretação da perda do cargo – hipótese 

analisada – somente pode ser proposta, depois de transitada em julgado a 

sentença proferida em ação penal, quando houver a prática de crime incompatível 

com o exercício do cargo. Ou seja, uma das condições de procedibilidade da ação 

civil para perda do cargo depende da existência de decreto condenatório proferido 

no juízo criminal. Diante dessas premissas é que exsurge a principal controvérsia 

dos autos, a respeito do termo inicial do prazo prescricional para tais hipóteses. 

Quando a lei determina que a ação civil para perda do cargo somente deve ser 

ajuizada após o trânsito em julgado da sentença penal, nos casos em que a falta 

funcional corresponde a uma conduta criminosa; por decorrência lógica, o prazo 

de prescrição somente pode iniciar-se, no bojo da ação civil de perda do cargo, 

contado do trânsito em julgado da sentença condenatória na órbita penal. É de 

se notar a diferença quanto aos casos de processos criminais contra servidores 

públicos (não no caso dos membros do Ministério Público), quando a prescrição 

corre no processo administrativo disciplinar. É que, nesses casos, inexiste 

necessidade de aguardar o deslinde na esfera criminal. A diferença dessas 

premissas para a hipótese em exame é total. No presente debate, a garantia dada 

aos membros do Ministério Público de não poderem perder o cargo, senão por 

meio de ação civil própria e depois da sentença criminal transitada em julgado 

(prerrogativa que os demais servidores não possuem), não pode se transmudar 

em óbice para a punição justa e adequada. Pensar o contrário seria admitir a 

possibilidade de que a ação civil pública para perda do cargo sempre ficaria no 

aguardo de que a ação criminal fosse rápida e atingisse o trânsito em julgado, 

antes que o lapso prescricional (seja pela pena em abstrato, seja pena em 
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concreto) incidisse no caso. Uma interpretação nesse patamar, além de 

contraditória, porquanto levaria à conclusão de que, mesmo impedindo de 

ingressar com uma demanda, ainda assim haveria um prazo prescricional 

correndo contra si, desborda de qualquer lógica jurídica. É dizer: prescrição 

somente ocorre quando alguém, podendo agir, deixa de fazê-lo, no tempo 

oportuno; não quando deixou de agir ex lege. 

 

 

18. É possível a alegação da Teoria da Reserva do Possível para negar 

obras de acessibilidade aos portadores de necessidades especiais?  

Resumo  

É essencial, incluso no conceito de mínimo existencial, o direito de pessoas 

com necessidades especiais poderem frequentar universidade pública, razão 

pela qual não pode a instituição alegar a incidência da cláusula da reserva 

do possível como justificativa para sua omissão em providenciar a conclusão 

de obras de adaptação em suas edificações e instalações.  

Explicação  

Tratou-se de ação civil pública proposta por Ministério Público Federal 

contra Universidade Federal com o escopo de obrigar a instituição de ensino a 

iniciar as obras de adaptação de todas as suas edificações para permitir sua 

utilização por pessoas portadoras de necessidade especiais. No campo dos 

direitos individuais e sociais de absoluta prioridade, o juiz não se deve 

impressionar nem se sensibilizar com alegações de conveniência e oportunidade 

trazidas pelo administrador relapso. A ser diferente, estaria o Judiciário a fazer 

juízo de valor ou político em esfera na qual o legislador não lhe deixou outra 
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possibilidade de decidir que não seja a de exigir o imediato e cabal cumprimento 

dos deveres, completamente vinculados, da Administração Pública. Se um direito 

é qualificado pelo legislador como de absoluta prioridade, deixa de integrar o 

universo de incidência da reserva do possível, já que a sua possibilidade é, 

preambular e obrigatoriamente, fixada pela Constituição ou pela lei. Ademais, 

tratando-se de direito essencial, incluso no conceito de mínimo existencial, 

inexistirá empecilho jurídico para que o Judiciário estabeleça a inclusão de 

determinada política pública nos planos orçamentários do ente político, 

principalmente quando não houver comprovação objetiva da incapacidade 

econômico-financeira da pessoa estatal. Informativo no 0592 Período: 19 de 

outubro a 8 de novembro de 2016. SEGUNDA TURMA Processo REsp 1.607.472-

PE, Rel. Min. Herman Benjamin, por unanimidade, julgado em 15/9/2016, DJe 

11/10/2016.  

 

 

19.A prévia indisponibilidade de bens implica a falta de interesse do 

Ministério Público para propositura da cautelar de arrolamento de 

bens?  

Resumo  

A prévia indisponibilidade de bens não implica a falta de interesse do 

Ministério Público para propositura da cautelar de arrolamento de bens.  

Explicação  

Cingiu-se a controvérsia a, além de outras questões, determinar se haveria 

interesse de agir para o Ministério Público Estadual ajuizar a cautelar de 

arrolamento de bens em razão da prévia indisponibilidade destes. A medida 
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cautelar de arrolamento de bens constitui um procedimento, disposto no art. 855 

do CPC/1973, que visa à conservação de bens ameaçados de dissipação. Nesse 

instrumento, não há a constrição do patrimônio, mas simples inventário dos bens 

do devedor. Por outro lado, o art. 36 da Lei n. 6.024/1974 prevê a 

indisponibilidade dos bens dos administradores de instituições financeiras que 

estejam em liquidação extrajudicial ou em intervenção pelo Banco Central do 

Brasil. Nessa hipótese, há uma restrição direta ao direito de propriedade, 

impossibilitando que ocorra a alienação dos bens declarados indisponíveis. A 

medida cautelar de arrolamento pode ser deferida para garantir a 

responsabilidade de administrador de instituição financeira em liquidação 

extrajudicial. Por sua vez, a indisponibilidade prevista no art. 36 da Lei n. 

6.024/1974 tem por finalidade salvaguardar o interesse público, caso seja 

detectado qualquer ilícito no curso de uma intervenção ou liquidação de 

instituição financeira. Dessa forma, a prévia indisponibilidade de bens não causa 

a falta de interesse do Ministério Público para propositura da cautelar de 

arrolamento de bens, visto se tratarem de institutos com finalidades distintas e 

com efeitos diversos sobre o patrimônio afetado.  

 

 

20. O MP possui legitimidade extraordinária em ação civil ex delicto 

em favor de menores carentes?  

Resumo  

O reconhecimento da ilegitimidade ativa do Ministério Público para, na 

qualidade de substituto processual de menores carentes, propor ação civil 

pública ex delicto, sem a anterior intimação da Defensoria Pública para 

tomar ciência da ação e, sendo o caso, assumir o polo ativo da demanda, 
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configura violação ao art. 68 do CPP.  

Explicação  

A controvérsia dos autos restringiu-se à legitimidade do Ministério Público para, 

na qualidade de substituto processual, ajuizar ação civil reparatória de danos 

advindos de conduta criminosa (ação civil ex delicto), nos termos do art. 68 do 

CPP, em favor de pessoas carentes. Perfilhando a orientação traçada pelo Excelso 

Pretório, que consagrou a tese da inconstitucionalidade progressiva do art. 68 do 

CPP, a jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que o 

Ministério Público somente tem legitimidade para propor ação civil ex 

delicto em favor de pessoas pobres nas hipóteses em que a Defensoria 

Pública não estiver organizada no respectivo ente da Federação. No caso dos 

autos, as instâncias ordinárias asseveraram expressamente que, no momento da 

propositura da ação, a Defensoria Pública já havia sido instituída e organizada 

no respectivo Estado. Assim, considerando que o art. 68 do CPP teve reconhecida 

pelo STF sua inconstitucionalidade progressiva, na medida em que a Defensoria 

Pública fosse devidamente instalada em todo o País, é forçoso concluir que o 

reconhecimento da ilegitimidade ativa do d. Parquet, sem a anterior 

intimação da Defensoria Pública para tomar ciência da ação e, sendo o caso, 

assumir o polo ativo da ação civil ex delicto, configura violação do art. 68 

do CPP. Informativo no 0592 Período: 19 de outubro a 8 de novembro de 2016. 

QUARTA TURMA Processo REsp 888.081- MG, Rel. Min. Raul Araújo, por 

unanimidade, julgado em 15/9/2016, DJe 18/10/2016.  

 

 

21. O MP poderá ajuizar ACP para proibir o tráfego de veículos 

pesados?  
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Resumo  

É cabível ação civil pública proposta por Ministério Público Estadual para 

pleitear que Município proíba máquinas agrícolas e veículos pesados de 

trafegarem em perímetro urbano deste e torne transitável o anel viário da 

região.� 

 

Explicação  

Em primeiro lugar, se é certo que os Poderes são harmônicos entre si (art. 

2o da CF) e que o Executivo tem prioridade indiscutível na implementação de 

políticas públicas, indubitável também é que, em termos abstratos, o 

ordenamento jurídico em vigor permite que o Poder Judiciário seja chamado a 

intervir em situações nas quais a atitude ou a omissão do Administrador se 

afigure ilegítima. O STJ, atento ao assunto, tem admitido a legitimidade do 

Ministério Público e a adequação da ação civil pública como meio próprio 

de se buscar a implementação de políticas públicas com relevante 

repercussão social (REsp 1.367549-MG, Segunda Turma, DJe 8/9/2014; AgRg 

no AREsp 50.151-RJ, Primeira Turma, DJe 16/10/2013; REsp 743.678-SP, 

Segunda Turma, DJe 28/9/2009; REsp 1.041.197-MS, Segunda Turma, DJe 

16/9/2009; REsp 429.570-GO, Segunda Turma, DJ 22/3/2004). Ora, não é 

preciso maior reflexão para constatar que o ordenamento do trânsito de veículos 

no perímetro das cidades tem importância central nas sociedades modernas e 

repercute em inúmeros assuntos de interesse público. Ressalte-se que o inciso I 

do art. 1o da Lei n. 7.347/1985 e o caput do art. 3o do mesmo diploma são claros 

em dispor que a ação civil pública é meio processual adequado para discutir 

temas afetos à ordem urbanística e para a obtenção de provimento jurisdicional 

condenatório de obrigação de fazer. Sobre a adequação da ação civil pública para 

veicular tema afeto à segurança no trânsito, há ao menos um precedente do STJ 
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que serve de apoio ao raciocínio exposto (REsp 725.257-MG, Primeira Turma, DJ 

14/5/2007). REsp 1.294.451-GO, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 

1/9/2016, DJe 6/10/2016. Informativo no 0591 Período: 4 a 18 de outubro de 

2016. SEGUNDA TURMA  

 

 

22. O MP pode ter acesso a ordem de missão policial?  

Resumo  

O Ministério Público, no exercício do controle externo da atividade policial, 

pode ter acesso a ordens de missão policial. Inicialmente, cabe destacar que 

a ordem de missão policial (OMP) é um documento de natureza policial e 

obrigatório em qualquer missão de policiais federais e tem por objetivo, 

entre outros, legitimar as ações dos integrantes da Polícia Federal em 

caráter oficial.  

 

Explicação  

As denominadas OMPs, ainda que relacionadas à atividade de investigação 

policial, representam direta intervenção no cotidiano dos cidadãos, a qual deve 

estar sujeita ao controle de eventuais abusos ou irregularidades praticadas por 

seus agentes, ainda que realizadas em momento posterior, respeitada a 

necessidade de eventual sigilo ou urgência da missão. Por outro lado, a realização 

de qualquer investigação policial, ainda que fora do âmbito do inquérito policial, 

em regra, deve estar sujeita ao controle do Ministério Público. O Conselho 

Nacional do Ministério Público, com o objetivo de disciplinar o controle externo 

da atividade policial, editou a Resolução n. 20/2007, da qual destaca-se os 
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seguintes trechos: "Art. 2o - O controle externo da atividade policial pelo 

Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a adequação dos 

procedimentos empregados na execução da atividade policial, bem como a 

integração das funções do Ministério Público e das Polícias voltada para a 

persecução penal e o interesse público, atentando, especialmente, para: [...] V - 

a prevenção ou a correção de irregularidades, ilegalidades ou de abuso de poder 

relacionados à atividade de investigação criminal; [...] Art. 5o - Aos órgãos do 

Ministério Público, no exercício das funções de controle externo da atividade 

policial caberá: [...] II - ter acesso a quaisquer documentos, informatizados ou 

não, relativos à atividade-fim policial civil e militar, incluindo as de polícia técnica 

desempenhadas por outros órgãos [...]." Portanto, é manifesto que a pasta com 

OMPs deve estar compreendida no conceito de atividade-fim e, 

consequentemente, sujeita ao controle externo do Ministério Público, nos exatos 

termos previstos na CF e regulados na LC n. 73/1993, o que impõe à Polícia 

Federal o fornecimento ao MPF de todos os documentos relativos às ordens 

de missão policial. Ressalve-se que, no que se refere às OMPs lançadas em 

face de atuação como polícia investigativa, decorrente de cooperação 

internacional exclusiva da Polícia Federal, e sobre a qual haja acordo de 

sigilo, o acesso do Ministério Público não será vedado, mas realizado a 

posteriori. REsp 1.365.910-RS, Rel. Min. Humberto Martins, Rel. para acórdão 

Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 5/4/2016, DJe 28/9/2016. 

Informativo no 0590 Período: 16 de setembro a 3 de outubro de 2016. SEGUNDA 

TURMA  

 

 

23. O MPF pode acessar procedimentos disciplinares realizados pela 

OAB?  
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Resumo  

O acesso do MPF às informações inseridas em procedimentos disciplinares 

conduzidos pela OAB depende de prévia autorização judicial.  

Explicação  

Em primeiro lugar, cabe indicar que inexiste hierarquia entre as normas do art. 

72, § 2o, da Lei n. 8.906/1994 (Estatuto da OAB) e do art. 8o, II, § 2o, da LC n. 

75/1993 (Estatuto do Ministério Público da União). O conflito entre as citadas 

normas é apenas aparente, uma vez que é possível a convivência harmônica entre 

elas no mesmo sistema jurídico, desde que observadas as limitações de cada 

uma. Esclareça-se que interpretar sistematicamente as normas em aparente 

conflito não equivale a negar vigência a nenhuma delas, apenas se dá aplicação 

a cada uma conjugada com o disposto na outra (REsp 1.195.983-RS, Segunda 

Turma, DJe 31/3/2011). A mesma prática que se aplica aos demais tipos de 

sigilo protegidos por lei deve ser aplicada ao sigilo ético, fixado pela Lei n. 

8.906/1994. Com efeito, nos expressos termos do § 2o do art. 72 da Lei n. 

8.906/1994, "o processo disciplinar tramita em sigilo, até o seu término, só tendo 

acesso às suas informações as partes, seus defensores e a autoridade judiciária 

competente". Assim, diante dos termos claros com que foi redigida a norma, fica 

evidente que a obtenção de cópia dos processos ético-disciplinares é matéria 

submetida à reserva de jurisdição, de modo que, excetuado o acesso pelas partes 

e seus procuradores, somente mediante autorização judicial é que poderá ser 

dado acesso a terceiros, ainda que sejam eles órgãos de persecução dotados de 

poderes de requisição. Com efeito, tendo a lei expressamente restringido o acesso 

de terceiros sem ordem judicial, a única forma de compatibilizar os dois 

dispositivos legais é pela compreensão de que o poder de requisição pelo órgão 

ministerial encontra óbice naquelas hipóteses em que o legislador expressamente 

reservou a quebra do sigilo à autoridade judicial. Nessa linha de entendimento, 

frisa-se que a jurisprudência do STJ já definiu que o art. 8o da LC n. 75/1993 
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não exime o Ministério Público de requerer a autorização judicial para que haja 

o seu acesso a documentos protegidos por sigilo legalmente estatuído (AgRg no 

HC 234.857-RS, Quinta Turma, DJe 8/5/2014; e HC 160.646-SP, Quinta 

Turma, DJe 19/9/2011). Nesse contexto, o sigilo dos procedimentos e a reserva 

de jurisdição para o compartilhamento de dados com terceiros em relação aos 

processos ético-disciplinares contra advogados decorre de expressa previsão na 

norma legal de regência, razão pela qual, quanto a esse aspecto, deve ser 

reconhecida a extensão da tutela da intimidade. Aliás, forçoso reconhecer que 

somente mediante a declaração da inconstitucionalidade do art. 72, § 2o, da Lei 

n. 8.906/1994 é que poderia ser afastada a cláusula de reserva de jurisdição 

para o acesso de terceiros aos processos disciplinares em trâmite no Tribunal de 

Ética e Disciplina da OAB. Por outro lado, cumpre notar que não se está aqui de 

forma alguma inviabilizando a obtenção dos documentos e dados pelo Ministério 

Público, uma vez que, ante a presença e a estruturação do Parquet, decerto não 

importa em ônus excessivo ao órgão ministerial a necessidade de requerer tal 

acesso judicialmente. Ao contrário, tal exigência, além de assegurar a plena 

vigência de um sistema de freios e contrapesos, próprios do regime republicano, 

também afasta o risco de que as informações sigilosas juntadas aos autos sejam 

no futuro consideradas nulas, contaminando todo o procedimento investigatório 

e uma eventual ação judicial, uma vez que o acesso teria sido obtido diretamente 

pelo Ministério Público, sem a autorização judicial, com base no art. 8o da LC n. 

75/1993, em divergência com o que prescreve o STJ. Precedente citado do STF: 

AGR no RE 318.136 - RJ, Segunda Turma, DJ 6/10/2006. REsp 1.217.271-PR, 

Rel. Min. Humberto Martins, por maioria, julgado em 18/5/2016, DJe 6/9/2016. 

Informativo no 0589 Período: 1o a 15 de setembro de 2016. CORTE ESPECIAL.  
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24.O controle externo da atividade policial exercido pelo Ministério 

Público Federal não lhe garante o acesso irrestrito a todos os relatórios 

de inteligência produzidos pela Diretoria de Inteligência do 

Departamento de Polícia Federal?  

Resumo  

O controle externo da atividade policial exercido pelo Ministério Público 

Federal não lhe garante o acesso irrestrito a todos os relatórios de 

inteligência produzidos pela Diretoria de Inteligência do Departamento de 

Polícia Federal, mas somente aos de natureza persecutório-penal.  

Explicação  

De fato, entre as funções institucionais enumeradas na Carta da República, 

conferiu-se ao Ministério Público o controle externo da atividade policial (art. 129, 

VII). Ao regulamentar esse preceito constitucional, a LC n. 75/1993 assim dispõe: 

"Art. 9o O Ministério Público da União exercerá o controle externo da atividade 

policial por meio de medidas judiciais e extrajudiciais podendo: [...] II - ter acesso 

a quaisquer documentos relativos à atividade-fim policial." Por sua vez, a 

atividade de inteligência está disciplinada pela Lei n. 9.883/1999, que instituiu 

o Sistema Brasileiro de Inteligência (SISBIN) e criou a Agência Brasileira de 

Inteligência (ABIN). Ademais, o § 2o do art. 1o desse diploma considera serviço 

de inteligência aquele que "objetiva a obtenção, análise e disseminação de 

conhecimentos dentro e fora do território nacional sobre fatos e situações de 

imediata ou potencial influência sobre o processo decisório e a ação 

governamental e sobre a salvaguarda e a segurança da sociedade e do Estado". 

Por seu turno, o Decreto n. 4.376/2002, em seu art. 4o, elenca os órgãos que 

compõem o SISBIN, destacando- se, entre eles, a Diretoria de Inteligência Policial 

do Departamento de Polícia Federal. Nesse contexto, quanto ao controle das 

atividades de inteligência, o art. 6o da Lei n. 9.883/1999 dispõe que "O controle 
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e fiscalização externos da atividade de inteligência serão exercidos pelo Poder 

Legislativo na forma a ser estabelecida em ato do Congresso Nacional". Assim, se 

o controle externo da atividade policial exercido pelo Parquet deve 

circunscrever-se à atividade de polícia judiciária, conforme a dicção do art. 

9o da LC n. 75/1993, somente cabe ao órgão ministerial acesso aos 

relatórios de inteligência emitidos pela Polícia Federal de natureza 

persecutório-penal, ou seja, que guardem relação com a atividade de 

investigação criminal. Desse modo, o poder fiscalizador atribuído ao Ministério 

Público não lhe confere o acesso irrestrito a todos os relatórios de inteligência 

produzidos pelo Departamento de Polícia Federal. REsp 1.439.193-RJ, Rel. Min. 

Gurgel de Faria, julgado em 14/6/2016, DJe 9/8/2016. Informativo no 0587 

Período: 1o a 16 de agosto de 2016. PRIMEIRA TURMA.  

 

 

25. De quem é a competência para julgar MS contra ato de chefe do 

MPDFT no exercício de atividade submetida à jurisdição 

administrativa federal?  

Resumo  

É do TRF da 1o Região - e não do TJDFT - a competência para processar e 

julgar mandado de segurança impetrado contra ato do Procurador-Geral de 

Justiça do Distrito Federal que determinou a retenção de Imposto de Renda 

(IR) e de contribuição ao Plano de Seguridade Social (PSS) sobre valores 

decorrentes da conversão em pecúnia de licenças-prêmio.  

Explicação  

À luz do art.128 da CF e do art. 24 da LC n.75/1993, não há dúvidas de 
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que a autoridade indicada como autoridade coatora é federal, visto que membro 

do MPDFT, o qual, por sua vez, integra o MPU. Deve-se anotar, ainda, que o ato 

de retenção de tributos federais praticado pelo Procurador-Geral de Justiça 

decorre de imposição legal e é realizado por delegação do chefe do Ministério 

Público, Procurador-Geral da República, o que revela a necessidade de 

cientificação da União e de sua participação na lide. Com efeito, o art. 109, VIII, 

da CF estabelece a competência dos juízes federais para processar e julgar os 

mandados de segurança contra ato de autoridade federal, excetuando os casos 

de competência dos tribunais federais. Embora não haja norma constitucional 

expressa que atribua a competência do TRF da 1a Região para processar e 

julgar mandado de segurança contra ato do Procurador-Geral de Justiça do 

Distrito Federal nem contra ato de qualquer outro membro do MPU, pelo 

princípio da simetria constitucional, deve- se reconhecer tal competência 

na hipótese em análise. De fato, o art. 102, I, d, da CF, ao tratar da competência 

para julgamento dos mandados de segurança impetrados contra atos do 

Procurador-Geral da República, revela que o Poder Constituinte Originário a 

atribuiu ao STF. Esse dispositivo estabelece norma de organização judiciária de 

caráter federativo, razão pela qual, via de regra, as Constituições dos Estados, 

por força do art. 125, caput, da CF, também preveem a competência dos tribunais 

de justiça para o processamento e julgamento dos mandados de segurança 

impetrados contra atos dos procuradores-gerais de justiça. Todavia, a situação 

do DF é peculiar, porquanto, conforme diretriz do art. 20, XIII, da CF, sua 

organização judiciária é da competência da União, razão pela qual vem 

disciplinada por lei federal, e não pela Constituição do Distrito Federal. Não 

obstante, a norma constitucional acima citada foi devidamente observada na Lei 

federal n. 11.697/2008, que dispõe sobre a organização judiciária do Distrito 

Federal e dos Territórios, visto que assegurada a competência do Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal para processar e julgar, originariamente, os 

mandados de segurança impetrados contra ato do Procurador-Geral de Justiça 
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do Distrito Federal. Nesse contexto, na falta de norma constitucional expressa e 

à luz do princípio da simetria, deve-se reconhecer que os mandados de segurança 

impetrados contra atos do Procurador-Geral de Justiça do Distrito Federal, 

quando em atividade submetida à jurisdição administrativa de natureza federal, 

são da competência do TRF da 1a Região. A propósito, deixa-se registrado que a 

competência do TJDFT, órgão federal de jurisdição local, para processar e julgar 

os mandados de segurança contra atos do Procurador-Geral de Justiça do 

MPDFT é restrita aos atos praticados sob jurisdição administrativa local, situação 

sui generis oportunizada pela própria estrutura político-administrativa do DF. 

REsp 1.303.154-DF, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 16/6/2016, DJe 

8/8/2016. Informativo no 0587 Período: 1o a 16 de agosto de 2016. PRIMEIRA 

TURMA.  

 

 

26. A remissão pré-processual poderá ser modificada pelo magistrado?  

Resumo  

Se o representante do Ministério Público ofereceu a adolescente remissão 

pré- processual (art. 126, caput, do ECA) cumulada com medida 

socioeducativa não privativa de liberdade, o juiz, discordando dessa 

cumulação, não pode excluir do acordo a aplicação da medida 

socioeducativa e homologar apenas a remissão.  

Explicação  

Dispõe o art. 126, caput, da Lei n. 8.069/1990 (ECA) que, antes de iniciado 

o procedimento judicial para apuração de ato infracional, o representante do MP 

poderá conceder a remissão, como forma de exclusão do processo, atendente às 
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circunstâncias e às consequências do fato, ao contexto social, bem como à 

personalidade do adolescente e sua maior ou menor participação no ato 

infracional. Essa remissão pré-processual é, portanto, atribuição legítima do MP, 

como titular da representação por ato infracional e diverge daquela prevista no 

art. 126, parágrafo único, do ECA, dispositivo legal que prevê a concessão da 

remissão pelo juiz, depois de iniciado o procedimento, como forma de suspensão 

ou de extinção do processo. Ora, o juiz, que não é parte do acordo, não pode 

oferecer ou alterar a remissão pré-processual, tendo em vista que é prerrogativa 

do MP, como titular da representação por ato infracional, a iniciativa de propor a 

remissão pré-processual como forma de exclusão do processo, a qual, por 

expressa previsão do art. 127 do ECA, já declarado constitucional pelo STF (RE 

248.018, Segunda Turma, DJe 19/6/2008), pode ser cumulada com medidas 

socioeducativas em meio aberto, as quais não pressupõem a apuração de 

responsabilidade e não prevalecem para fins de antecedentes, possuindo apenas 

caráter pedagógico. A medida aplicada por força da remissão pré-processual pode 

ser revista, a qualquer tempo, mediante pedido do adolescente, do seu 

representante legal ou do MP, mas, discordando o juiz dos termos da remissão 

submetida meramente à homologação, não pode modificar suas condições para 

decotar condição proposta sem seguir o rito do art. 181, § 2°, do ECA, o qual 

determina que, "Discordando, a autoridade judiciária fará remessa dos autos ao 

Procurador-Geral de Justiça, mediante despacho fundamentado, e este oferecerá 

representação, designará outro membro do Ministério Público para apresentá-la, 

ou ratificará o arquivamento ou a remissão, que só então estará a autoridade 

judiciária obrigada a homologar". As medidas socioeducativas em meio aberto, 

portanto, são passíveis de ser impostas ao adolescente em remissão pré- 

processual e não pode a autoridade judiciária, no ato da homologação, deixar 

de seguir o rito do art. 181, § 2°, do ECA e excluí-las do acordo por não 

concordar integralmente com a proposta do MP. Havendo discordância, 

total ou parcial, da remissão, deve ser observado o rito do art. 181, § 2° do 
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ECA, sob pena de suprimir do órgão ministerial, titular da representação por 

ato infracional, a atribuição de conceder o perdão administrativo como 

forma de exclusão do processo, faculdade a ele conferida legitimamente pelo 

art. 126 do ECA. REsp 1.392.888-MS, Rel. Min. Rogerio Schietti, julgado em 

30/6/2016, DJe 1/8/2016. Informativo no 0587. Período: 1o a 16 de agosto de 

2016. SEXTA TURMA  

 

 

27. É necessária a demonstração de motivos para a formação de 

litisconsórcio ativo facultativo entre o Ministério Público estadual e o 

Federal?  

Resumo  

Em ação civil pública, a formação de litisconsórcio ativo facultativo entre o 

Ministério Público Estadual e o Federal depende da demonstração de alguma 

razão específica que justifique a presença de ambos na lide.  

Explicação  

Isso porque o art. 127, § 1o, da CF proclama como um dos princípios 

institucionais do Ministério Público a unicidade. Porém, em homenagem ao 

sistema federativo, o Ministério Público organiza-se, no que diz respeito à 

jurisdição comum, de forma dual, cada qual com suas atribuições próprias, 

estabelecidas em leis complementares (art. 128, § 5o, da CF). Se assim não fosse, 

desnecessária seria essa forma de organização. É certo que tanto o Ministério 

Público Federal quanto o Ministério Público Estadual possuem, entre suas 

atribuições, a de zelar pelos interesses sociais e pela integridade da ordem 

consumerista. Isso não quer significar, contudo, que devam atuar em 
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litisconsórcio numa ação civil pública sem a demonstração de alguma razão 

específica que justifique a presença de ambos na lide. Ora, o instituto do 

litisconsórcio é informado pelos princípios da economia (obtenção do 

máximo de resultado com o mínimo de esforço) e da eficiência da atividade 

jurisdicional. Cada litisconsorte é considerado, em face do réu, como 

litigante distinto e deve promover o andamento do feito e ser intimado dos 

respectivos atos (art. 49 do CPC/1973). Nesse contexto, a formação 

desnecessária do litisconsórcio poderá, ao fim e ao cabo, comprometer os 

princípios informadores do instituto, implicando, por exemplo, maior 

demora do processo pela necessidade de intimação pessoal de cada membro 

do Parquet, com prazo específico para manifestação. REsp 1.254.428-MG, 

Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 2/6/2016, DJe 10/6/2016. 

Informativo no 0585. Período: 11 a 30 de junho de 2016. TERCEIRA TURMA  

 

 

28.Quais são os requisitos para membro do MPC integrar o Tribunal de 

Contas?  

Resumo  

 

Membro do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas de Estados ou do 

Distrito Federal que ocupa esse cargo há menos de dez anos pode ser 

indicado para compor lista tríplice destinada à escolha de conselheiro da 

referida corte.  

 

Explicação  
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Isso porque o art. 73, § 1o, da CF, relativo ao Tribunal de Contas da União, 

mas aplicável, também, aos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito 

Federal, por força do art. 75 do mesmo diploma, não estabelece que os membros 

do Ministério Público ou os Auditores tenham 10 anos no cargo para poderem 

ser nomeados para o cargo de Membro do Tribunal. O que o § 1o do art. 73 da 

CF estabelece, pela conjugação de seus incisos III e IV, é tão somente que, para 

ser nomeado Ministro do TCU, independentemente de sua origem, o brasileiro 

deve ter mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade 

profissional que exija notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e 

financeiros ou de administração pública. Acrescente-se que o art. 94 da CF 

estabelece a exigência de dez anos no cargo, mas para o integrante do Ministério 

Público ser nomeado para os Tribunais Regionais Federais ou Tribunais de 

Justiça, nas vagas destinadas ao chamado Quinto Constitucional. No mesmo 

sentido, o art. 162, III, da LC n. 75/1993 trata especificamente das vagas do 

Quinto Constitucional no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. 

Nesse contexto, cumpre observar que os Tribunais de Contas, embora se 

denominem tribunais e tenham alta relevância constitucional, não integram o 

Poder Judiciário, razão pela qual não se pode pretender que normas destinadas 

a reger o Judiciário devam ser aplicáveis a eles, salvo previsão constitucional 

específica. Observe-se que a Constituição nem sequer esboçou tentativa de tornar 

a composição dos Tribunais de Contas análoga à composição dos Tribunais 

Judiciários, existindo diversas diferenças, sendo os requisitos a serem 

preenchidos apenas uma delas. Ressalte-se que outra diferença entre a 

composição dos Tribunais Regionais Federais e Tribunais de Justiça com 

membros oriundos do Ministério Público e a mesma composição, no caso dos 

Tribunais de Contas, está em que, pelo sistema constitucional, no caso dos 

Tribunais Judiciários, a escolha é sempre pelo critério do merecimento, enquanto 

que, nos Tribunais de Contas, adotam-se os critérios da antiguidade e 

merecimento, como previsto no inciso I do § 2o do art. 73 da CF. Desse modo, 
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não se poderia dizer que a Constituição desprezou totalmente a antiguidade no 

cargo de Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, pois, se 

é verdade que poderá ser nomeado Conselheiro (Ministro) da corte quem não 

completou uma década no cargo, o que não acontece na composição dos 

Tribunais Judiciais, também é verdade que a Constituição criou a possibilidade 

de o Membro do Ministério Público galgar o cargo de membro da Corte por 

antiguidade (73, § 2o, I, da CF e art. 82, § 2o, I, da Lei Orgânica do Distrito 

Federal). Merece, ainda, ser citado o entendimento do STJ segundo o qual, 

tratando-se do provimento de cargo de Conselheiro de Tribunal de Contas em 

vaga destinado a Auditor, não há necessidade sequer de cumprimento do estágio 

probatório ou aquisição de vitaliciedade para a nomeação (RMS 34.215-SC, 

Primeira Turma, DJe 13/12/2011). RMS 35.403-DF, Rel. Min. Herman 

Benjamin, julgado em 3/3/2016, DJe 24/5/2016.Informativo no 0584Período: 

27 de maio a 10 de junho de 2016.SEGUNDA TURMA  

 

 

29. A Receita Federal tem a obrigação de remessa da representação fiscal 

para fins penais?  

Resumo  

A Delegacia da Receita Federal deve enviar ao Ministério Público Federal os 

autos das representações fiscais para fins penais relativas aos crimes contra 

a ordem tributária previstos na Lei n. 8.137/1990 e aos crimes contra a 

previdência social (arts. 168-A e 337-A do CP), após proferida a decisão final, 

na esfera administrativa, sobre a exigência fiscal do crédito tributário 

correspondente, mesmo quando houver afastamento de multa agravada.  

Explicação  
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Inicialmente, o art. 83 da Lei n. 9.430/1996 determina que a Receita 

Federal envie ao Ministério Público Federal as representações fiscais para fins 

penais relativa aos crimes contra a ordem tributária previstos na Lei n. 

8.137/1990 e aos crimes contra a previdência social (arts. 168-A e 337-A do CP), 

após proferida a decisão final, na esfera administrativa, sobre a exigência fiscal 

do crédito tributário correspondente. Por sua vez, segundo dispõe o art. 2o do 

Decreto n. 2.730/1998, "Encerrado o processo administrativo-fiscal, os autos 

da representação fiscal para fins penais serão remetidos ao Ministério 

Público Federal, se: I - mantida a imputação de multa agravada, o crédito de 

tributos e contribuições, inclusive acessórios, não for extinto pelo 

pagamento; II - aplicada, administrativamente, a pena de perdimento de 

bens, estiver configurado em tese, crime de contrabando ou descaminho." 

Da leitura dos citados dispositivos depreende-se nitidamente que o ato 

normativo secundário (isto é, o Decreto n. 2.730/1998) inovou no mundo 

jurídico, criando mais um obstáculo para o envio das representações fiscais 

ao Ministério Público, como se fosse preceito normativo originário. Dessa 

forma, exorbitou da função meramente regulamentar dos Decretos expedidos 

pelo Poder Executivo, conforme expresso no art. 84, IV, da CF. A propósito, "O 

ordenamento jurídico pátrio não admite que o decreto regulamentador, no 

exercício de seu mister, extrapole os limites impostos pela lei" (REsp 729.014-PR, 

Primeira Turma, DJe, 11/9/2007). REsp 1.569.429-SP, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/5/2016, DJe 25/5/2016. Informativo 

no 0584. Período: 27 de maio a 10 de junho de 2016. SEGUNDA TURMA.  

 

  

30.É possível acordo de alimentos sem a participação do advogado do 

alimentante?  
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Resumo  

É válido o acordo de alimentos celebrado pelos interessados na presença do 

magistrado e do Ministério Público, mas sem a participação do advogado do 

alimentante capaz.  

Explicação  

O art. 6º da Lei de Alimentos (Lei n. 5.478/1968) dispõe que "Na audiência 

de conciliação e julgamento deverão estar presentes autor e réu, 

independentemente de intimação e de comparecimento de seus representantes". 

De acordo com o § 1o do art. 9o do mesmo dispositivo legal: "Art. 9o Aberta a 

audiência, lida a petição ou o termo, e a resposta, se houver, ou dispensada a 

leitura, o juiz ouvirá as partes litigantes e o representante do Ministério Público, 

propondo conciliação. § 1o Se houver acordo, lavrar-se-á o respectivo termo, que 

será assinado pelo juiz, escrivão, partes e representantes do Ministério Público." 

À luz da legislação pátria, é indubitável que o alimentante possui capacidade 

e legitimidade para transacionar, independentemente da presença de seu 

patrono no momento da realização do ato. Anote-se que a Lei de Alimentos 

aceita a postulação verbal pela própria parte, por termo ou advogado constituído 

nos autos (art. 3o, § 1o), o que demonstra a preocupação do legislador em garantir 

aos necessitados a via judiciária (REsp 1.113.590-MG, Terceira Turma, DJe 

10/9/2010). Como consabido, a jurisprudência desta Corte, ao interpretar o art. 

36 do CPC/1973, já se manifestou no sentido de que "A assistência de advogado 

não constitui requisito formal de validade de transação celebrada 

extrajudicialmente mesmo versando sobre direitos litigiosos" (RESP 666.328-PR, 

Primeira Turma, DJ 21/3/2005). Mutatis mutandis, se há dispensa da 

participação do advogado em sede extrajudicial, o mesmo entendimento é 

possível concluir quando o acordo é firmado perante a via judicial, especialmente 

porque, neste caso, há maior proteção das partes, tendo em vista a participação 

do Ministério Público, como custos legis, bem como por meio da atuação do 
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próprio Estado-Juiz. Incide, desse modo, a premissa de que quem pode o mais 

pode o menos, como já assentado em precedente desta Corte (REsp 1.135.955-

SP, Primeira Turma, DJe 19/4/2011). Neste sentido, a fim de respaldar a falta 

de exigência de participação de advogado em transação firmada em juízo, 

precedentes também dispensam a intervenção de advogado para a validade de 

transação realizada com a intenção de pôr fim a processo. Logo, ausentes os 

vícios de consentimento, quais sejam, dolo, coação, erro substancial quanto à 

pessoa ou coisa controversa e lesão (art. 849 do CC), não há motivo para a 

anulação da transação judicial de alimentos celebrada na presença do 

magistrado e do Ministério Público. REsp 1.584.503-SP, Rel. Min. Ricardo Villas 

Bôas Cueva, julgado em 19/4/2016, DJe 26/4/2016. Informativo no 0582 

Período: 29 de abril a 12 de maio de 2016. TERCEIRA TURMA  

 

 

31.Configura quebra de sigilo bancário e fiscal o acesso do MP a recibos 

e comprovantes de depósitos bancários entregues espontaneamente?  

Resumo  

Não configura quebra de sigilo bancário e fiscal o acesso do MP a recibos e 

comprovantes de depósitos bancários entregues espontaneamente pela ex-

companheira do investigado os quais foram voluntariamente deixados sob a 

responsabilidade dela pelo próprio investigado.  

Explicação  

De fato, o STJ, em observância aos arts. 5o, XII, e 93, IX, da CF, é categórico em 

afirmar que "a quebra do sigilo bancário para investigação criminal deve ser 

necessariamente submetida à avaliação do magistrado competente" (HC 
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258.460- SP, Sexta Turma, DJe 18/8/2014). O sigilo bancário é um dever 

jurídico imposto às instituições financeiras para que estas não divulguem 

informações acerca das movimentações financeiras de seus clientes, tais como 

aplicações, depósitos, saques etc. Tal imposição legal deriva do próprio art. 1o da 

LC n. 105/2001, que assim dispõe: "As instituições financeiras conservarão sigilo 

em suas operações ativas e passivas e serviços prestados." Semelhante ao dever 

jurídico imposto às instituições financeiras, o art. 198 do CTN proibiu a Fazenda 

Pública e seus servidores públicos a divulgação de qualquer informação obtida 

em razão do ofício sobre a situação econômica ou financeira dos sujeitos passivos 

ou de terceiros e sobre a natureza e o estado dos seus negócios ou atividades. 

Assim, tanto as instituições financeiras quanto a Administração Pública Direta 

ou Indireta não estão autorizadas a fornecer dados financeiros e/ou fiscais que 

detenham em razão do exercício de suas atividades e funções, salvo, conforme 

autorização do art. 5o, XII, da CF, mediante autorização judicial devidamente 

motivada. O caso, contudo, não se refere a sigilo bancário e/ou fiscal, não 

estando, pois, abrangido pelo direito fundamental consagrado no art. 5o, XII, da 

CF. Isso porque não houve, em momento algum, quebra ilegal de sigilo 

bancário e/ou fiscal pelo Parquet, pois os dados fornecidos não se 

encontravam mais sob a tutela de instituições financeiras e/ou da 

Administração Pública - às quais são impostas a obrigatoriedade de proteção 

do sigilo bancário e fiscal - mas, sim, tratava-se de recibos que foram 

voluntariamente deixados pelo próprio investigado sob a responsabilidade 

de sua companheira, tendo esta, espontaneamente, entregue tais 

documentos ao MP. Ademais, o STJ já se pronunciou, em situação que 

guarda correlação jurídica com a tese exposta, que, inexistindo hipótese de 

quebra efetiva de sigilo bancário, desnecessária se faz a respectiva 

autorização judicial (REsp 1.497.041-PR, Sexta Turma, DJe 9/12/2015). RHC 

34.799-PA, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 17/3/2016, DJe 

20/4/2016. Informativo no 0581 Período: 14 a 28 de abril de 2016. QUINTA 



	

Compartilhamento permitido. Visite nosso site: www.cejurnorte.com.br e siga nosso inta @cejurnorteconcursos 107 

TURMA  

 

 

32. Qual é o efeito da apelação criminal interposta pelo ministério público?  

Resumo  

A matéria suscitada em apelação criminal interposta pelo Ministério Público 

deve ser apreciada quando, embora não tenha sido especificada na petição 

de interposição, fora explicitamente delimitada e debatida nas razões 

recursais.  

Explicação  

De fato, já firmou a jurisprudência do STF e do STJ entendimento no 

sentido de que a extensão da apelação se mede pela petição de sua interposição 

e não pelas razões de recurso. No entanto, nas hipóteses em que o referido 

entendimento foi consignado, tratava-se de situação contrária à presente, na qual 

o MP havia impugnado toda a sentença e, nas razões recursais, estabeleceu 

restrições, o que não se admite, porquanto acarretaria ofensa ao art. 576 do CPP, 

segundo o qual ao MP não se permite desistir de recurso que haja interposto (HC 

70.037-RJ, Primeira Turma do STF, DJ 6/8/1993 e EDcl no HC 109.096-RS, 

Quinta Turma do STJ, DJe 29/3/2012). Na espécie, embora no momento da 

interposição do recurso de apelação o Órgão Ministerial não tenha 

especificado a matéria, ela foi explicitamente debatida nas razões de 

recurso, merecendo, por conseguinte, conforme entendimento do STJ, ser 

analisada pelo Tribunal de origem por força do aspecto da profundidade do 

efeito devolutivo. Em outros termos, são as razões recursais que 

corporificam e delimitam o inconformismo, e não a petição de interposição 
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do recurso, considerando a função precípua de esta cumprir o requisito 

formal de apresentação da insurgência recursal. Precedentes citados: HC 

139.335-DF, Quinta Turma, DJe 3/11/2011; e REsp 503.128-SP, Quinta Turma, 

DJ 22/9/2003. HC 263.087-SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 17/3/2016, 

DJe 5/4/2016. Informativo no 0580 Período: 2 a 13 de abril de 2016. SEXTA 

TURMA  

 

 

33. Sentença de absolvição sumária veda análise do mérito da ação 

penal em apelação?  

Resumo  

No julgamento de apelação interposta pelo Ministério Público contra 

sentença de absolvição sumária, o Tribunal não poderá analisar o mérito da 

ação penal para condenar o réu, podendo, entretanto, prover o recurso para 

determinar o retorno dos autos ao juízo de primeiro grau, a fim de viabilizar 

o prosseguimento do processo.  

Explicação  

O enfrentamento antecipado do mérito da ação penal pela segunda instância 

afronta a competência do Juízo de primeiro grau, com clara supressão de 

instância, em violação ao princípio do juiz natural - pois ninguém poderá ser 

processado nem sentenciado senão pela autoridade competente (art. 5o, LIII, CF) 

-, violando, ainda, os princípios do devido processo legal, da ampla defesa e do 

duplo grau de jurisdição. Mutatis mutandis, o STJ já entendeu que "Viola os 

princípios do juiz natural, devido processo legal, ampla defesa e duplo grau de 

jurisdição, a decisão do tribunal a quo que condena, analisando o mérito da ação 
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penal em apelação ministerial interposta ante mera rejeição da denúncia" (HC 

299.605-ES, Sexta Turma, DJe 1o/7/2015). HC 260.188-AC, Rel. Min. Nefi 

Cordeiro, julgado em 8/3/2016, DJe 15/3/2016. Informativo no 0579 Período: 

17 de março a 1o de abril de 2016. SEXTA TURMA.  

 

 

34. MP poderá complementar, posteriormente, o rol de testemunhas?  

Resumo  

A intimação do Ministério Público para que indique as provas que pretende 

produzir em Juízo e a juntada do rol de testemunhas pela acusação, após a 

apresentação da denúncia, mas antes da formação da relação processual, 

não são causas, por si sós, de nulidade absoluta.  

Explicação  

Isso porque, a despeito da previsão legal do momento processual adequado 

para o arrolamento das testemunhas tanto para a acusação (art. 41 do CPP) 

quanto para a defesa (arts. 396 e 396-A), aspectos procedimentais devem ser 

observados pelas partes, devendo-se proceder a uma visão global do todo 

previsto, interpretando sistematicamente o CPP. E, nos termos do art. 284 do 

CPC, aplicado subsidiariamente ao processo penal, por força do art. 3o do 

Diploma Processual Penal, "Verificando o juiz que a petição inicial não preenche 

os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, ou que apresenta defeitos e 

irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o 

autor a emende, ou a complete, no prazo de 10 dias" e, acaso se mantenha inerte 

a parte autora, deverá o magistrado, aí sim, nos termos do parágrafo único do 

art. 284 do CPC, indeferir a petição inicial. Referida previsão legal foi aprimorada 



	

Compartilhamento permitido. Visite nosso site: www.cejurnorte.com.br e siga nosso inta @cejurnorteconcursos 110 

no Novo CPC, o qual dispõe no seu art. 319 que o juiz tem o dever de, ao verificar 

que a petição inicial não preenche os requisitos legais dos arts. 319 e 320 ou que 

apresente defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, 

determinar ao autor que emende a inicial ou a complemente, indicando com 

precisão o que deve ser corrigido ou completado, quando, tão somente após, 

estará legitimado a indeferir a petição inicial, caso o vício não seja suprimido. 

Com efeito, o nosso sistema processual é informado pelo princípio da cooperação, 

sendo pois, o processo, um produto da atividade cooperativa triangular entre o 

juiz e as partes, no qual todos devem buscar a justa aplicação do ordenamento 

jurídico no caso concreto, não podendo o magistrado se limitar a ser mero fiscal 

de regras, devendo, ao contrário, quando constatar deficiências postulatórias das 

partes, indicá-las, precisamente, a fim de evitar delongas desnecessárias e a 

extinção do processo sem a análise de seu mérito. Assim, ainda que não 

observado o referido momento processual adequado para a indicação das 

provas que pretendia produzir, o que, em tese, pode levar ao 

reconhecimento da preclusão na prática do referido ato processual, o certo 

é que o magistrado, verificando a irregularidade na denúncia que pode levar 

ao seu indeferimento por ser inepta, tem o poder-dever de determinar a 

intimação da parte para que proceda à correção da petição inicial, sob pena 

de não o fazendo, ter que reconhecer nulidade posterior, ensejando o 

desnecessário ajuizamento de nova ação penal. Vale observar, igualmente, que 

não se verifica violação do sistema acusatório, pois, como já ressaltado 

anteriormente, o juiz, no caso, verificando irregularidade na denúncia que 

poderia ensejar o reconhecimento de sua inépcia por ausência de condição da 

ação, intimou o Parquet para que este esclarecesse sua pretensão de produzir 

provas em juízo, devendo indicá-las em caso positivo, não tendo, em nenhum 

momento, indicado precisamente qual (is) prova(s) seria(m) esta(s). Logo, sua 

atividade foi de prevenção de extinção do processo sem julgamento de mérito e 

não de substituição da atividade probatória das partes. Ademais, o art. 563 do 
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CPP determina que "Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar 

nenhum prejuízo para a acusação ou para a defesa". E, no caso em análise, a 

determinação de correção da petição inicial acusatória pelo magistrado, sem a 

indicação das provas que deveriam ser requeridas pelo Ministério Público, não 

ensejou qualquer prejuízo ao réu, pois, como já ressaltado, o juiz de primeiro 

grau abriu vista ao Parquet antes mesmo da intimação e citação do acusado para 

o oferecimento de resposta à acusação, tendo a defesa amplas possibilidades de 

contraditar os elementos probatórios até então requeridos, situação que 

demonstra a inexistência de violação dos princípios do contraditório e da ampla 

defesa e de qualquer prejuízo ao réu. Vale observar especificamente quanto ao 

rol de testemunhas que, ainda que o Parquet não tivesse indicado nenhuma 

testemunha, o juiz, nos termos do art. 209 do CPP, poderia determinar, a 

qualquer momento do processo, a oitiva daquelas que julgasse necessárias. Além 

do mais, no sistema processual penal brasileiro, o órgão jurisdicional é o 

destinatário da prova produzida no processo, uma vez que será o competente 

para o processo e o julgamento do delito, nos termos preconizados pelo art. 155. 

Entendimento em sentido diverso viola o próprio princípio do impulso oficial, pois 

o magistrado, ainda que verifique alguma irregularidade em atos processuais 

praticados pelas partes, estaria impedido de determinar o seu saneamento, só 

lhe restando, ao final, reconhecer a nulidade do ato e provocar o desnecessário e 

evitável ajuizamento de nova ação penal. Por fim, ressalte-se que, de modo 

distinto, a Sexta Turma entendeu, por maioria de votos, nos autos do RHC 

45.921-SP (DJe 29/5/2015), reconheceu a impossibilidade do Juiz determinar a 

intimação do Parquet para que procedesse à inclusão das testemunhas quando 

verificado a ausência de indicação do respectivo rol e do protesto pela produção 

das provas na denúncia, sob pena de violação do sistema acusatório e de 

subversão das fases procedimentais previstas no Diploma Processual. Precedente 

citado do STJ: HC 320.771-RS, Quinta Turma, DJe 30/9/2015. Precedente 

citado do STF: RHC 86.793- CE, Primeira Turma, DJ 8/11/2005. RHC 37.587-
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SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 16/2/2016, DJe 

23/2/2016. Informativo no 0577. Período: 20 de fevereiro a 2 de março de 2016. 

QUINTA TURMA.  

 

 

35. Em audiência de instrução, poderá o magistrado realizar diante da 

ausência do MP?  

Resumo  

Não gera nulidade do processo o fato de, em audiência de instrução, o 

magistrado, após o registro da ausência do representante do MP (que, 

mesmo intimado, não compareceu), complementar a inquirição das 

testemunhas realizada pela defesa, sem que o defensor tenha se insurgido 

no momento oportuno nem demonstrado efetivo prejuízo.  

Explicação  

Destaca-se, inicialmente, que a ausência do representante do Ministério 

Público ao ato, se prejuízo acarretasse, seria ao próprio órgão acusatório, jamais 

à defesa, e, portanto, não poderia ser por esta invocado, porquanto, segundo o 

que dispõe o art. 565 do CPP, "Nenhuma das partes poderá arguir nulidade [...] 

referente a formalidade cuja observância só à parte contrária interesse". De mais 

a mais, as modificações introduzidas pela Lei n. 11.690/2008 ao art. 212 do CPP 

não retiraram do juiz a possibilidade de formular perguntas às testemunhas, a 

fim de complementar a inquirição, na medida em que a própria legislação adjetiva 

lhe incumbe do dever de se aproximar o máximo possível da realidade dos fatos 

(princípio da verdade real e do impulso oficial), o que afasta o argumento de 

violação ao sistema acusatório. Na hipótese em análise, a oitiva das testemunhas 



	

Compartilhamento permitido. Visite nosso site: www.cejurnorte.com.br e siga nosso inta @cejurnorteconcursos 113 

pelo magistrado, de fato, obedeceu à exigência de complementaridade, nos 

termos do que determina o art. 212 do CPP, pois somente ocorreu após ter sido 

registrada a ausência do Parquet e dada a palavra à defesa para a realização de 

seus questionamentos. Vale ressaltar, ainda, que a jurisprudência do STJ se 

posiciona no sentido de que eventual inobservância ao disposto no art. 212 do 

CPP gera nulidade meramente relativa, sendo necessário, para seu 

reconhecimento, a alegação no momento oportuno e a comprovação do efetivo 

prejuízo (HC 186.397-SP, Quinta Turma, DJe 28/6/2011; e HC 268.858-RS, 

Quinta Turma, DJe 3/9/2013). Precedentes citados: AgRg no REsp 1.491.961-

RS, Quinta Turma, DJe 14/9/2015; e HC 312.668-RS, Quinta Turma, DJe 

7/5/2015. REsp 1.348.978-SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Rel. para 

acórdão Min. Nefi Cordeiro, julgado em 17/12/2015, DJe 17/2/2016. 

Informativo no 0577. Período: 20 de fevereiro a 2 de março de 2016. SEXTA 

TURMA.  

 

 

36. O Ministério Público Estadual (MP Estadual) tem legitimidade para 

atuar diretamente no STJ nos processos em que figurar como parte?  

Resumo  

O Ministério Público Estadual (MP Estadual) tem legitimidade para atuar 

diretamente no STJ nos processos em que figurar como parte. O tema está 

pacificado no âmbito dos Tribunais Superiores.  

Explicação  

  

O STF (QO no RE 593.727-MG, Plenário, julgada em 21/6/2012), em inequívoca 
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evolução jurisprudencial, proclamou a legitimidade do Ministério Público 

Estadual (MP Estadual) para atuar diretamente no âmbito da Corte 

Constitucional nos processos em que figurar como parte e estabeleceu, entre 

outras, as seguintes premissas: a) em matéria de regras gerais e diretrizes, o 

Procurador Geral da República (PGR) poderia desempenhar no STF dois papéis 

simultâneos, o de fiscal da lei e o de parte; b) nas hipóteses em que o Ministério 

Público da União (MPU) figurar como parte no processo, por qualquer de seus 

ramos, somente o PGR poderia oficiar perante o STF, o qual encarnaria os 

interesses confiados pela lei e pela Constituição ao referido órgão; c) nos demais 

casos, o Ministério Público Federal (MPF) exerceria, evidentemente, função de 

fiscal da lei e, nessa última condição, a sua manifestação não poderia pré-excluir 

a das partes, sob pena de ofensa ao contraditório; d) a LC federal n. 75/1993 

somente teria incidência no âmbito do MPU, sob pena de cassar-se a autonomia 

dos MP Estadual, que estariam na dependência, para promover e defender 

interesse em juízo, da aprovação do MPF; e) a CF distinguiu "a Lei Orgânica do 

MPU (LC 75/93) - típica lei federal -, da Lei Orgânica Nacional (Lei 8.625/93), 

que se aplicaria em matéria de regras gerais e diretrizes, a todos os Ministérios 

Públicos estaduais"; f) a Res. STF n. 469/2011 determina a intimação pessoal do 

MP Estadual nos processos em que figurar como parte; g) não existiria 

subordinação jurídico-institucional que submetesse os MPs Estaduais à chefia 

do MPU, instituição cujo chefe é o PGR conforme definido pela CF; h) não são 

raras as hipóteses em que seriam possíveis situações processuais que 

estabelecessem posições antagônicas entre o MPU e o MP Estadual, e, em 

diversos momentos, o Parquet federal, por meio do PGR, teria se manifestado de 

maneira contrária ao recurso interposto pelo Parquet estadual; i) a privação do 

titular do Parquet estadual para figurar na causa e expor as razões de sua tese 

consubstanciaria exclusão de um dos sujeitos da relação processual; j) a tese 

firmada pelo STF "denotaria constructo que a própria práxis demonstrara 

necessário, uma vez que existiriam órgãos autônomos os quais traduziriam 
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pretensões realmente independentes, de modo que poderia ocorrer eventual 

cúmulo de argumentos". Recentemente, a Corte Constitucional reafirmou seu 

entendimento (ACO 2.351 AgR, Primeira Turma, DJe 5/3/2015). A Corte 

Especial do STJ também reformulou seu entendimento (EREsp 1.327.573-RJ, 

Corte Especial, DJe 27/2/2015). Portanto, diante das premissas 

estabelecidas, é possível afirmar que: a) o MP Estadual, somente nos casos 

em figurar como parte nos processos que tramitam no âmbito do STJ, 

poderá exercer todos os meios inerentes à defesa da sua pretensão (v.g., 

interpor recursos, realizar sustentação oral e apresentar memoriais de 

julgamento); b) a função de fiscal da lei no âmbito deste Tribunal Superior 

será exercida exclusivamente pelo MPF, por meio dos Subprocuradores-

Gerais da República designados pelo PGR. O Poder Judiciário tem como uma 

de suas principais funções a pacificação de conflitos. Assim, o 

reconhecimento da tese da legitimidade do MP Estadual para atuar no 

âmbito do STJ não objetiva gerar confronto entre o MPF e o MP Estadual, 

mas reconhecer a importância e imprescindibilidade de ambas as 

instituições no sistema judicial brasileiro e estabelecer os limites de atuação 

do Ministério Público brasileiro no âmbito das Cortes Superiores. Ademais, 

a plena atuação do MP Estadual na defesa de seus interesses, trará mais 

vantagens à coletividade e aos direitos defendidos pela referida instituição. 

EREsp 1.236.822-PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 

16/12/2015, DJe 5/2/2016. Informativo no 0576 Período: 5 a 19 de fevereiro de 

2016. CORTE ESPECIAL.  

 

 

37. É possível agravar a pena em recurso exclusivo da defesa?  

Resumo  
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No âmbito de recurso exclusivo da defesa, o Tribunal não pode agravar a 

reprimenda imposta ao condenado, ainda que reconheça equívoco 

aritmético ocorrido no somatório das penas aplicadas.  

Explicação  

Isso porque, não tendo o Ministério Público se insurgido contra o referido 

erro material, o Tribunal não pode conhecê-lo de ofício, sob pena de configuração 

de reformatio in pejus. Precedentes citados: HC 115.501-MG, Sexta Turma, DJe 

3/8/2015; e AgRg no HC 264.579-RS, Sexta Turma, DJe 1o/8/2013. HC 

250.455-RJ, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 17/12/2015, DJe 5/2/2016. 

Informativo no 0576 Período: 5 a 19 de fevereiro de 2016. SEXTA TURMA.  

 

 

38. É possível a tramitação direta de Inquérito Policial entre a PF e o MPF? 

   

Resumo 

 

Não é ilegal a portaria editada por Juiz Federal que, fundada na Res. CJF n. 

63/2009, estabelece a tramitação direta de inquérito policial entre a Polícia 

Federal e o Ministério Público Federal.  

 

Explicação 

 

De fato, o inquérito policial "qualifica-se como procedimento administrativo, 

de caráter pré-processual, ordinariamente vocacionado a subsidiar, nos casos de 

infrações perseguíveis mediante ação penal de iniciativa pública, a atuação 

persecutória do Ministério Público, que é o verdadeiro destinatário dos elementos 
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que compõem a 'informatio delicti'" (STF, HC 89.837-DF, Segunda Turma, DJe 

20/11/2009). Nesse desiderato, a tramitação direta de inquéritos entre a Polícia 

Judiciária e o órgão de persecução criminal traduz expediente que, longe de violar 

preceitos constitucionais, atende à garantia da duração razoável do processo - 

pois lhe assegura célere tramitação -, bem como aos postulados da economia 

processual e da eficiência. Ressalte-se que tal constatação não afasta a 

necessidade de observância, no bojo de feitos investigativos, da chamada 

cláusula de reserva de jurisdição, qual seja, a necessidade de prévio 

pronunciamento judicial quando for necessária a adoção de medidas que possam 

irradiar efeitos sobre as garantias individuais. Ademais, não se pode alegar que 

haveria violação do princípio do contraditório e do princípio da ampla defesa ao 

se impedir o acesso dos autos de inquérito pelos advogados, o que também 

desrespeitaria o exercício da advocacia como função indispensável à 

administração da Justiça e o próprio Estatuto da Advocacia, que garante o amplo 

acesso dos autos pelos causídicos. Isso porque o art. 5º da Res. CJF n. 63/2009 

prevê expressamente que "os advogados e os estagiários de Direito regularmente 

inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil terão direito de examinar os autos 

do inquérito, devendo, no caso de extração de cópias, apresentar o seu 

requerimento por escrito à autoridade competente". Faz-se mister destacar que, 

não obstante a referida Resolução do CJF ser objeto, no STF, de ação direta de 

inconstitucionalidade - ADI 4.305 -, o feito, proposto em 2009 pela Associação 

Nacional dos Delegados de Polícia Federal, ainda está concluso ao relator, não 

havendo notícia de concessão de pedido liminar. Assim, enquanto não existir 

manifestação da Corte Suprema quanto ao tema, deve ser mantida a validade da 

Resolução. Registre-se, ademais, que não se olvida a existência de julgado do 

STF, nos autos da ADI 2.886, em que se reconhece a inconstitucionalidade de lei 

estadual que determinava a tramitação direta do inquérito policial entre o 

Ministério Público e a Polícia Judiciária, por entender padecer a legislação de 

vício formal. Apesar de o referido julgamento ter sido finalizado em abril de 2014, 
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convém destacar que se iniciou em junho de 2005, sendo certo que, dos onze 

Ministros integrantes da Corte (que votaram ao longo desses nove anos), quatro 

ficaram vencidos, e que, dos votos vencedores, três ministros não mais integram 

o Tribunal. Assim, não há como afirmar como certa a possível declaração da 

inconstitucionalidade da Resolução do CJF objeto da ADI 4.305. RMS 46.165-

SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 19/11/2015, DJe 4/12/2015.QUINTA 

TURMAInformativo nº 0574 Período: 26 de novembro a 18 de dezembro de 2015. 

 

 

39. O MP pode requisitar informações bancárias de entes da administração 

pública? 

 

Resumo  

Não são nulas as provas obtidas por meio de requisição do Ministério Público 

de informações bancárias de titularidade de prefeitura municipal para fins 

de apurar supostos crimes praticados por agentes públicos contra a 

Administração Pública.  

 

Explicação  

 

É pacífico na doutrina pátria e na jurisprudência dos Tribunais Superiores 

que o sigilo bancário constitui espécie do direito à intimidade/privacidade, 

consagrado no art. 5º, X e XII, da CF. No entanto, as contas públicas, ante os 

princípios da publicidade e da moralidade (art. 37 da CF), não possuem, em 

regra, proteção do direito à intimidade/privacidade e, em consequência, não são 

protegidas pelo sigilo bancário. Na verdade, a intimidade e a vida privada de que 

trata a Lei Maior referem-se à pessoa humana, aos indivíduos que compõem a 

sociedade e às pessoas jurídicas de direito privado, inaplicáveis tais conceitos aos 

entes públicos. Ademais, entendeu o STF que as "Operações financeiras que 
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envolvam recursos públicos não estão abrangidas pelo sigilo bancário a que alude 

a Lei Complementar nº 105/2001, visto que as operações dessa espécie estão 

submetidas aos princípios da administração pública insculpidos no art. 37 da 

Constituição Federal" (MS 33.340-DF, Primeira Turma, DJe de 3/8/2015). 

Decisão monocrática citada: STJ, RCD no HC 301.719-CE, DJe 13/3/2015. HC 

308.493-CE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 20/10/2015, 

DJe 26/10/2015.QUINTA TURMAInformativo nº 0572 Período: 28 de outubro a 

11 de novembro de 2015. 

 

 

40. A posse de membro do Ministério Público no cargo de Desembargador 

Federal dá direito à transferência universitária compulsória de dependente? 

 

Resumo  

 

O filho de membro do Ministério Público do Trabalho tem, em razão da 

mudança de domicílio de seu pai para tomar posse no cargo de 

Desembargador Federal do Trabalho, direito a ser transferido para 

instituição de ensino superior congênere nos termos do art. 49 da Lei 

9.394/1996, c/c art. 1º da Lei 9.536/1997.  

 

Explicação  

 

Com efeito, os arts. 49 da Lei 9.394/1996 e 1° da Lei 9.536/1997 preveem 

o direito de transferência ex officio para instituição de educação superior aos 

servidores civis ou militares, bem como a seus dependentes, quando a mudança 

de domicílio ocorrer no interesse da Administração. A hipótese aqui analisada é 

caso de transferência por interesse da Administração, tendo em vista que o 

interesse público decorre de dispositivo constitucional (art. 114, I, da CF). Frise-
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se não se tratar de provimento inicial. Isso porque o provimento originário é 

aquele que se faz por meio de nomeação e pressupõe a inexistência de nenhuma 

vinculação entre a situação funcional anterior e o preenchimento do cargo, o que 

não ocorre no caso em análise. Ademais, o parágrafo único do art. 1º da Lei 

9.536/97 cita expressamente todos os casos em que é vedada a transferência ex 

officio. São eles: transferência para assumir cargo efetivo em razão de concurso 

público, cargo em comissão ou função de confiança. Como se vê, a transferência 

de membro do Ministério Público para assumir cargo de Desembargador Federal 

em decorrência do preenchimento do quinto constitucional não se encontra entre 

as hipóteses impeditivas. REsp 1.536.723-RS, Rel. Min. Humberto Martins, 

julgado em 13/10/2015, DJe 20/10/2015.SEGUNDA TURMAInformativo nº 

0571 Período: 15 a 27 de outubro de 2015. 

 

 

41. O MP possui legitimidade para propor acp objetivando a liberação de 

saldo de contas pis/pasep de pessoas com invalidez? 

 

Resumo 

 

O Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública 

objetivando a liberação do saldo de contas PIS/PASEP, na hipótese em que 

o titular da conta - independentemente da obtenção de aposentadoria por 

invalidez ou de benefício assistencial - seja incapaz e insusceptível de 

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, 

bem como na hipótese em que o próprio titular da conta ou quaisquer de 

seus dependentes for acometido das doenças ou afecções listadas na 

Portaria Interministerial MPAS/MS 2.998/2001.  

 

Explicação 
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Embora a LC 75/1993, em seu art. 6º, VII, "d", preceitue que "Compete ao 

Ministério Público da União (...) VII - promover o inquérito civil e a ação civil 

pública para: (...) d) outros interesses individuais indisponíveis, homogêneos, 

sociais, difusos e coletivos", o Ministério Público somente terá sua 

representatividade adequada para propor ação civil pública quando a ação tiver 

relação com as atribuições institucionais previstas no art. 127, caput, da 

Constituição da República ("O Ministério Público é instituição permanente, 

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 

jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis"). Deve-se destacar, nesse passo, que a jurisprudência do STF e do 

STJ assinala que, quando se trata de interesses individuais homogêneos - até 

mesmo quando disponíveis - a legitimidade do Ministério Público para propor 

ação coletiva é reconhecida se evidenciado relevante interesse social do bem 

jurídico tutelado, atrelado à finalidade da instituição (RE 631.111-GO, Tribunal 

Pleno, DJe 30/10/2014; REsp 1.209.633-RS, Quarta Turma, DJe 4/5/2015). 

Ademais, ao se fazer uma interpretação sistemática dos diplomas que formam o 

microssistema do processo coletivo, seguramente pode-se afirmar que, por força 

do art. 21 da Lei 7.347/1985, aplica-se o Capítulo II do Título III do Código de 

Defesa do Consumidor (CDC) à hipótese em análise. Com efeito, a tutela coletiva 

será exercida quando se tratar de interesses/direitos difusos, coletivos e 

individuais coletivos, nos termos do art. 81, parágrafo único, do CDC. Assim, 

necessário observar que, no caso, o interesse tutelado referente à liberação do 

saldo do PIS/PASEP, mesmo se configurando como individual homogêneo (Lei 

8.078/1990), mostra-se de relevante interesse à coletividade, tornando legítima 

a propositura de ação civil pública pelo Parquet, visto que se subsume aos seus 

fins institucionais. REsp 1.480.250-RS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 

18/8/2015, DJe 8/9/2015.SEGUNDA TURMAInformativo nº 0568 Período: 3 a 

16 de setembro de 2015. 
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42. Como se tipifica o crime de crime de coação no curso de procedimento 

investigatório criminal (pic)? 

 

Resumo 

 

O crime de coação no curso do processo (art. 344 do CP) pode ser praticado 

no decorrer de Procedimento Investigatório Criminal instaurado no âmbito 

do Ministério Público.  

 

Explicação  

 

Isso porque, além de o PIC servir para os mesmos fins e efeitos do inquérito 

policial, o STJ já reconheceu que, mesmo as ameaças proferidas antes da 

formalização do inquérito caracterizam o crime de coação no curso do 

processo, desde que realizadas com o intuito de influenciar o resultado de 

eventual investigação criminal (HC 152.526-MG, Quinta Turma, DJe 

19/12/2011). HC 315.743-ES, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 6/8/2015, 

DJe 26/8/2015.SEXTA TURMAInformativo nº 0568 Período: 3 a 16 de setembro 

de 2015. 

 

 

43. A existência de menores no imóvel torna obrigatória a intervenção do 

MP? 

 

Resumo  

 



	

Compartilhamento permitido. Visite nosso site: www.cejurnorte.com.br e siga nosso inta @cejurnorteconcursos 123 

O fato de a ré residir com seus filhos menores no imóvel não torna, por si 

só, obrigatória a intervenção do Ministério Público (MP) em ação de 

reintegração de posse.  

 

Explicação 

 

Nos termos do inciso I do artigo 82 do CPC, o MP deve intervir nas causas em 

que houver interesse de incapazes, hipótese em que deve diligenciar pelos direitos 

daqueles que não podem agir sozinhos em juízo. Logo, o que legitima a 

intervenção do MP nessas situações é a possibilidade de desequilíbrio da relação 

jurídica e eventual comprometimento do contraditório em função da existência 

de parte absoluta ou relativamente incapaz. Nesses casos, cabe ao MP aferir se 

os interesses do incapaz estão sendo assegurados e respeitados a contento, seja 

do ponto de vista processual ou material. Na hipótese, a ação de reintegração de 

posse foi ajuizada tão somente contra a genitora dos menores, não veiculando, 

portanto, pretensão em desfavor dos incapazes, já que a relação jurídica 

subjacente em nada tangencia a estes. A simples possibilidade de os filhos - de 

idade inferior a dezoito anos - virem a ser atingidos pelas consequências fáticas 

oriundas da ação de reintegração de posse não justifica a intervenção do MP no 

processo como custos legis. Na hipótese, o interesse dos menores é meramente 

reflexo. Não são partes ou intervenientes no processo, tampouco compuseram 

qualquer relação negocial. Concretamente, não evidenciado o interesse público 

pela qualidade das partes, a atuação do MP importaria na defesa de direito 

disponível, de pessoa maior, capaz e com advogado constituído, situação não 

albergada pela lei. De fato, se assim fosse, a intervenção ministerial deveria 

ocorrer em toda e qualquer ação judicial relacionada a imóveis em que residem 

crianças ou adolescentes. Nesse passo, destacando-se a relevante função 

ministerial na defesa da ordem jurídica e na correta aplicação da lei, o exercício 

amplo e indiscriminado do MP em demandas judiciais de índole meramente 
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patrimonial acabaria por inviabilizar a atuação dos membros do MP e se 

afiguraria como um perigoso desvirtuamento da sua missão constitucional. 

Dessa maneira, não havendo interesse público, seja pela natureza da lide ou pela 

qualidade das partes, não há falar em intervenção ministerial em feitos de 

interesse puramente patrimonial e de reduzida repercussão social. REsp 

1.243.425-RS, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 18/8/2015, DJe 

3/9/2015.TERCEIRA TURMAInformativo nº 0567 Período: 21 de agosto a 2 de 

setembro de 2015. 

 

 

44. A vítima tem direito líquido e certo de impedir o arquivamento do 

inquérito ou das peças de informação? 

 

Resumo 

 

Na ação penal pública incondicionada, a vítima não tem direito líquido e 

certo de impedir o arquivamento do inquérito ou das peças de informação.  

 

Explicação 

 

Considerando que o processo penal rege-se pelo princípio da 

obrigatoriedade, a propositura da ação penal pública constitui um dever, e não 

uma faculdade, não sendo reservado ao Parquet um juízo discricionário sobre a 

conveniência e oportunidade de seu ajuizamento. Por outro lado, não verificando 

o Ministério Público material probatório convincente para corroborar a 

materialidade do delito ou a autoria delitiva ou entendendo pela atipicidade da 

conduta, pela existência de excludentes de ilicitude ou de culpabilidade, ou, 

ainda, pela extinção da punibilidade, pode requerer perante o Juiz o 

arquivamento do inquérito ou das peças de informação. O magistrado, 
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concordando com o requerimento, deve determinar o arquivamento, que 

prevalecerá, salvo no caso de novas provas surgirem a viabilizar o 

prosseguimento das investigações pela autoridade policial (art. 18 do CPP). Se 

discordar, porém, deve o magistrado encaminhar o pedido de arquivamento, com 

o inquérito ou peças de informação, à consideração do Procurador-Geral de 

Justiça, o qual deverá: a) oferecer a denúncia, ou designar outro órgão ministerial 

para fazê-lo; ou b) insistir no arquivamento, estando, nessa última hipótese, 

obrigado o Juiz a atender. Poderá, ainda, o Procurador-Geral requerer novas 

diligências investigatórias. Há, portanto, um sistema de controle de legalidade 

muito técnico e rigoroso em relação ao arquivamento de inquérito policial, 

inerente ao próprio sistema acusatório. No exercício da atividade jurisdicional, o 

Juiz, considerando os elementos trazidos nos autos de inquérito ou nas peças de 

informações, tem o poder-dever de anuir ou discordar do pedido de arquivamento 

formulado pelo Ministério Público. Não há, porém, obrigação de, em qualquer 

hipótese, remeter os autos para nova apreciação do Procurador-Geral. Assim, se 

constatar pertinência nos fundamentos do pedido de arquivamento, o Juiz terá o 

poder-dever de promover o arquivamento, não cabendo contra essa decisão 

recurso. Ademais, no sistema processual penal vigente, a função jurisdicional 

não contempla a iniciativa acusatória, de maneira que, do mesmo modo que não 

poderá o Juiz autoprovocar a jurisdição, não poderá obrigar o Ministério Público, 

diante de sua independência funcional, a oferecer a denúncia ou a ter, em toda 

e qualquer hipótese, reexaminado o pedido de arquivamento pela instância 

superior, o respectivo Procurador-Geral. Ao Ministério Público cabe formar a 

opinio delicti e, se entender devido, oferecer a denúncia. Desse modo, uma vez 

verificada a inexistência de elementos mínimos que corroborem a autoria e a 

materialidade delitivas, pode o Parquet requerer o arquivamento do inquérito, e 

o Juiz, por consequência, avaliar se concorda ou não com a promoção ministerial. 

Uma vez anuindo, fica afastado o procedimento previsto no art. 28 do CPP, sem 

que, com isso, seja violado direito líquido e certo da possível vítima de crime de 
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ver processado seu suposto ofensor (RMS 12.572-SP, Sexta Turma, DJ de 

10/9/2007). Cumpre salientar, por oportuno, que, se a vítima ou qualquer outra 

pessoa trouxer novas informações que justifiquem a reabertura do inquérito, 

pode a autoridade policial proceder a novas investigações, nos termos do citado 

art. 18 do CPP. Nada obsta, ademais, que, surgindo novos elementos aptos a 

ensejar a persecução criminal, sejam tomadas as providências cabíveis pelo órgão 

ministerial, inclusive com a abertura de investigação e o oferecimento de 

denúncia. MS 21.081-DF, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 17/6/2015, DJe 

4/8/2015.CORTE ESPECIALInformativo nº 0565 Período: 1º de julho a 7 de 

agosto de 2015. 

 

 

45. O MP possui legitimidade para ajuizar ação coletiva em defesa de 

direitos individuais homogêneos dos beneficiários do seguro dpvat? 

 

Resumo 

 

O Ministério Público tem legitimidade para ajuizar ação civil pública em 

defesa dos direitos individuais homogêneos dos beneficiários do seguro 

DPVAT. Isso porque o STF, ao julgar o RE 631.111-GO (Tribunal Pleno, DJe 

30/10/2014), submetido ao rito do art. 543-B do CPC, firmou o 

entendimento de que Órgão Ministerial tem legitimidade para ajuizar ação 

civil pública em defesa dos direitos individuais homogêneos dos 

beneficiários do seguro DPVAT, dado o interesse social qualificado presente 

na tutela jurisdicional das vítimas de acidente de trânsito beneficiárias pelo 

DPVAT, bem como as relevantes funções institucionais do MP.  

 

Explicação 
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Consequentemente, é imperioso o cancelamento da súmula 470 do STJ, 

a qual veicula entendimento superado por orientação jurisprudencial do STF 

firmada em recurso extraordinário submetido ao rito do art. 543-B do CPC. 

REsp 858.056-GO, Rel. Min. Marco Buzzi, julgado em 27/5/2015, DJe 

5/6/2015.SEGUNDA SEÇÃOInformativo nº 0563 

Período: 29 de maio a 14 de junho de 2015. 

 

 

46. É possível, no âmbito de ação civil pública de improbidade 

administrativa, a condenação de membro do Ministério Público à pena de 

perda da função pública?  

 

Resumo  

 

É possível, no âmbito de ação civil pública de improbidade administrativa, 

a condenação de membro do Ministério Público à pena de perda da função 

pública prevista no art. 12 da Lei 8.429/1992.  

 

Explicação 

 

Inicialmente, deve-se consignar que é pacífico o entendimento 

jurisprudencial do STJ no sentido de que a Lei 8.429/1992 é aplicável aos 

agentes políticos, dentre os quais se incluem os magistrados e promotores (REsp 

1.249.531-RN, Segunda Turma, DJe 5/12/2012; REsp 1.205.562-RS, Primeira 

Turma, DJe 17/2/2012; e AIA 30-AM, Corte Especial, DJe 28/9/2011). O fato 

de a LC 75/1993 e a Lei 8.625/1993 preverem a garantia da vitaliciedade aos 

membros do MP e a necessidade de ação judicial para aplicação da pena de 

demissão não induz à conclusão de que estes não podem perder o cargo em razão 

de sentença proferida na ação civil pública por ato de improbidade 
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administrativa. Isso porque, conquanto a lei estabeleça a necessidade de ação 

judicial específica para a aplicação da perda do cargo, as hipóteses previstas nas 

referidas normas dizem respeito a fatos apurados no âmbito administrativo, daí 

porque se prevê a necessidade de autorização do Conselho Superior do Ministério 

Público para o ajuizamento da ação judicial (art. 57, XX, da LC 75/1993 e § 2º 

do art. 38 da Lei 8.625/1993). Nesse sentido, a ação civil específica acima 

mencionada em nada interfere nas disposições da Lei 8.429/1992, até mesmo 

porque o § 2º do art. 2º do Decreto-Lei 4.657/1942 (LINDB) dispõe que: "A lei 

nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não 

revoga nem modifica a lei anterior". Com efeito, a previsão legal de que o 

Procurador-Geral de Justiça ou o Procurador-Geral da República ajuizará ação 

civil específica para a aplicação da pena de demissão ou perda do cargo, nos 

casos elencados na lei, dentre os quais se destacam a prática de crimes e os atos 

de improbidade, não obsta que o legislador ordinário, cumprindo o mandamento 

do § 4º do art. 37 da CF, estabeleça a pena de perda do cargo do membro do MP 

quando comprovada a prática de ato ímprobo, em ação civil pública própria para 

sua constatação. Na legislação aplicável aos membros do MP, asseguram-se à 

instituição as providências cabíveis para sancionar o agente comprovadamente 

ímprobo e, nos exatos termos das garantias que prevê, exige o ajuizamento de 

ação judicial específica para tanto. Na nominada Lei de Improbidade 

Administrativa (Lei 8.429/1992), o legislador amplia a legitimação ativa, ao 

prever que a ação será proposta "pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica 

interessada" (art. 17). Não há, portanto, competência exclusiva do Procurador-

Geral. Dessa forma, não há somente uma única via processual adequada à 

aplicação da pena de perda do cargo a membro do MP. Assim, a demissão ou 

perda do cargo por ato de improbidade administrativa (art. 240, V, "b", da LC 

75/1993) não só pode ser determinada por sentença condenatória transitada em 

julgado em ação específica, cujo ajuizamento deve ser provocado por 

procedimento administrativo e é da competência do Procurador-Geral, conforme 
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se extrai da Lei 8.429/1992, c/c com o parágrafo único do art. 208 da LC 

75/1993, como também pode ocorrer em decorrência do trânsito em julgado da 

sentença condenatória proferida em ação civil pública prevista na Lei 

8.429/1992. Essa conclusão é decorrência lógica do comando inserto no caput 

do art. 12 da Lei 8.429/1992: "Independentemente das sanções penais, civis e 

administrativas previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de 

improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada 

ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato". REsp 1.191.613-MG, 

Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 19/3/2015, DJe 

17/4/2015.PRIMEIRA TURMAInformativo nº 0560 Período: 17 de abril a 3 de 

maio de 2015. 

 

 

47. Em qual momento o retardamento no cumprimento de requisição enseja 

o crime do art. 10 da Lei n. 7.347/85? 

 

Resumo 

 

Não configura o crime do art. 10 da Lei 7.347/1985 o retardamento do 

envio de dados técnicos requisitados pelo MP para a propositura de ação 

civil pública quando, após o envio a destempo, o MP promova o 

arquivamento do inquérito civil sob o fundamento da licitude dos atos 

praticados pelo investigado.  

 

Explicação 

 

De acordo com o art. 10 da Lei 7.347/1985, "Constitui crime, punido com 

pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, mais multa de 10 (dez) a 1.000 (mil) 

Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, a recusa, o retardamento 
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ou a omissão de dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil, 

quando requisitados pelo Ministério Público". Na hipótese em análise, não 

obstante tenha ocorrido o retardamento na remessa dos dados requeridos, 

observa-se que, após envio, o Parquet concluiu pela licitude dos atos investigados 

e arquivou o inquérito civil, caracterizando, assim, a prescindibilidade das 

informações. Nesse sentido, forçoso reconhecer a ausência da elementar "dados 

técnicos indispensáveis à propositura da ação civil" do art. 10 da Lei 7.347/1985, 

face à verificação da legalidade dos atos praticados pelo investigado. Precedente 

citado: APn 515-MT, Corte Especial, DJe de 5/2/2009. HC 303.856-RJ, Rel. Min. 

Felix Fischer, julgado em 7/4/2015, DJe 22/4/2015.QUINTA 

TURMAInformativo nº 0560. Período: 17 de abril a 3 de maio de 2015. 

 

 

 

 

48.  A  seguradora poderá intervir como assistente da acusação em 

processo que apure homicídio do segurado? 

 

Resumo 

 

A seguradora não tem direito líquido e certo de figurar como assistente do 

Ministério Público em ação penal na qual o beneficiário do seguro de vida é 

acusado de ter praticado o homicídio do segurado.  

 

Explicação 

 

De acordo com o disposto no art. 268 do CPP, em todos os termos da ação 

pública, poderá intervir, como assistente do Ministério Público, o ofendido ou seu 

representante legal, ou, na falta, o cônjuge, ascendente, descendente ou irmão. 
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Entretanto, na situação em análise, a seguradora não é vítima do homicídio. Isso 

porque, como o sujeito passivo do crime de homicídio é o ser humano e o bem 

jurídico protegido é a vida, o fato de existir eventual ofensa ao patrimônio da 

seguradora não a torna vítima desse crime. É bem verdade, todavia, que há certas 

hipóteses em que são legitimados a intervir como assistente de acusação pessoas 

ou entidades que não são, de fato, ofendidas pelo delito. Por exemplo, a Lei 

7.492/1996 prevê, em seu art. 26, parágrafo único, que "será admitida a 

assistência da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, quando o crime tiver sido 

praticado no âmbito de atividade sujeita à disciplina e à fiscalização dessa 

Autarquia, e do Banco Central do Brasil quando, fora daquela hipótese, houver 

sido cometido na órbita de atividade sujeita à sua disciplina e fiscalização". No 

mesmo sentido, o CDC, em seu art. 80, reza que "No processo penal atinente aos 

crimes previstos neste código, bem como a outros crimes e contravenções que 

envolvam relações de consumo, poderão intervir, como assistentes do Ministério 

Público, os legitimados indicados no art. 82, inciso III e IV, aos quais também é 

facultado propor ação penal subsidiária, se a denúncia não for oferecida no prazo 

legal". Nesses casos expressamente previstos em lei, a legitimidade para a 

intervenção como assistente do Ministério Público é ampliada. Na espécie em 

exame, entretanto, não existe regra que garanta esse direito à seguradora 

recorrente. Logo, não há falar em violação a direito líquido e certo a autorizar a 

concessão da ordem. RMS 47.575-SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 

julgado em 14/4/2015, DJe 23/4/2015.SEXTA TURMAInformativo nº 0560 

Período: 17 de abril a 3 de maio de 2015. 

 

 

49.  A ação de investigação de paternidade proposta pelo mp e dispensa 

de adiantamento de despesa?  

 

Resumo 
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O Ministério Público Estadual, ao propor ação de investigação de 

paternidade como substituto processual de criança, não é obrigado a 

adiantar as despesas decorrentes da citação editalícia do réu em jornal local, 

devendo o adiantamento dos gastos da referida diligência ser realizado pela 

Fazenda Pública Estadual.  

 

Explicação 

 

No sistema do CPC, incumbe à parte interessada, como regra, antecipar as 

despesas relativas aos atos que praticar ou requerer no processo, desde o início 

até a sentença final (art. 19 do CPC). Após a definição do litígio, a sentença impõe 

ao vencido o pagamento à parte vencedora das despesas antecipadas (art. 20 do 

CPC). Por sua vez, conforme exegese do art. 27 do CPC, o MP, quando requerer 

diligências que acarretem custos não adiantará a despesa, mas suportará o ônus 

ao final do processo, caso seja vencido. E, mesmo nessa hipótese, em virtude da 

falta de personalidade jurídica do órgão ministerial, tal encargo deve recair sobre 

a Fazenda Pública. Portanto, a norma não isenta o MP do pagamento das 

despesas, apenas não o obriga a antecipar seu pagamento. De outro lado, o art. 

18 da Lei 7.347/1985 (LACP) é expresso ao estatuir, como regra, a dispensa de 

adiantamento de despesas processuais em favor do titular da ação civil pública, 

como antecipação de honorários periciais, emolumentos, custas processuais e 

outros tipos de despesas, salvo comprovada má-fé. Além disso, o STJ já assentou, 

em sede de recurso especial, julgado sob o rito repetitivo, que "descabe o 

adiantamento dos honorários periciais pelo autor da ação civil pública, conforme 

disciplina o art. 18 da Lei 7.347/1985, sendo que o encargo financeiro para a 

realização da prova pericial deve recair sobre a Fazenda Pública a que o Ministério 

Público estiver vinculado, por meio da aplicação analógica da Súmula 232/STJ" 

(REsp 1.253.844-SC, Primeira Seção, DJe 17/10/2013). Desse modo, o MP não 
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se sujeita ao ônus de adiantar as despesas processuais quando atua em prol da 

sociedade, inclusive como substituto processual, pois milita, em última análise, 

com base no interesse público primário, não devendo ter a sua atuação cerceada. 

Na hipótese em foco, o custo econômico da citação editalícia na imprensa local 

deve ser suportado pela Fazenda Pública estadual, por aplicação analógica da 

Súmula 232/STJ: "A Fazenda Pública, quando parte no processo, fica sujeita à 

exigência do depósito prévio dos honorários do perito". REsp 1.377.675-SC, Rel. 

Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 10/3/2015, DJe 

16/3/2015.TERCEIRA TURMA Informativo nº 0557 Período: 5 a 18 de março de 

2015. 

 

 

50. Possui o MP Estadual legitimidade para atuar no âmbito do STJ?  

 

Resumo 

 

O Ministério Público Estadual tem legitimidade para atuar diretamente 

como parte em recurso submetido a julgamento perante o STJ.  

 

Explicação 

 

O texto do § 1° do art. 47 da LC 75/1993 é expresso no sentido de que as 

funções do Ministério Público Federal perante os Tribunais Superiores da União 

somente podem ser exercidas por titular do cargo de Subprocurador-Geral da 

República. A par disso, deve-se perquirir quais as funções que um 

Subprocurador-Geral da República exerce perante o STJ. É evidente que o 

Ministério Público, tanto aquele organizado pela União quanto aquele 

estruturado pelos Estados, pode ser parte e custos legis, seja no âmbito cível ou 

criminal. Nesse passo, tendo a ação (cível ou penal) sido proposta pelo Ministério 
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Público Estadual perante o primeiro grau de jurisdição, e tendo o processo sido 

alçado ao STJ por meio de recurso, é possível que esse se valha dos instrumentos 

recursais necessários na defesa de seus interesses constitucionais. Nessas 

circunstâncias, o Ministério Público Federal exerce apenas uma de suas funções, 

qual seja: a de custos legis. Isto é, sendo o recurso do Ministério Público 

Estadual, o Ministério Público Federal, à vista do ordenamento jurídico, pode 

opinar pelo provimento ou pelo desprovimento da irresignação. Assim, cindido 

em um processo o exercício das funções do Ministério Público (o Ministério 

Público Estadual sendo o autor da ação, e o Ministério Público Federal opinando 

acerca do recurso interposto nos respectivos autos), não há razão legal, nem 

qualquer outra ditada pelo interesse público, que autorize restringir a atuação 

do Ministério Público Estadual enquanto parte recursal, realizando sustentações 

orais, interpondo agravos regimentais contra decisões, etc. Caso contrário, seria 

permitido a qualquer outro autor ter o referido direito e retirar-se-ia do Ministério 

Público Estadual, por exemplo, o direito de perseguir a procedência de ações 

penais e de ações de improbidade administrativa imprescindíveis à ordem social. 

EREsp 1.327.573-RJ, Rel. originário e voto vencedor Min. Ari Pargendler, Rel. 

para acórdão Min. Nancy Andrighi, julgado em 17/12/2014, DJe 27/2/2015. 

CORTE ESPECIALInformativo nº 0556 Período: 23 de fevereiro a 4 de março de 

2015. 

 

 

51. É legítimo o MP para ajuizar ação de alimentos em proveito de 

criança ou adolescente? 

 

Resumo 

 

O Ministério Público tem legitimidade ativa para ajuizar ação de alimentos 

em proveito de criança ou adolescente, independentemente do exercício do 
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poder familiar dos pais, ou de o infante se encontrar nas situações de risco 

descritas no art. 98 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), ou de 

quaisquer outros questionamentos acerca da existência ou eficiência da 

Defensoria Pública na comarca.  

 

Explicação 

 

De fato, o art. 127 da CF traz, em seu caput, a identidade do MP, seu núcleo 

axiológico, sua vocação primeira, que é ser "instituição permanente, essencial à 

função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do 

regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis". 

Ademais, nos incisos I a VIII do mesmo dispositivo, a CF indica, de forma 

meramente exemplificativa, as funções institucionais mínimas do MP, trazendo, 

no inciso IX, cláusula de abertura que permite à legislação infraconstitucional o 

incremento de outras atribuições, desde que compatíveis com a vocação 

constitucional do MP. Diante disso, já se deduz um vetor interpretativo 

invencível: a legislação infraconstitucional que se propuser a disciplinar funções 

institucionais do MP poderá apenas elastecer seu campo de atuação, mas nunca 

subtrair atribuições já existentes no próprio texto constitucional ou mesmo 

sufocar ou criar embaraços à realização de suas incumbências centrais, como a 

defesa dos "interesses sociais e individuais indisponíveis" (art. 127 da CF) ou do 

respeito "aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas 

necessárias a sua garantia" (art. 129, II, da CF). No ponto, não há dúvida de que 

a defesa dos interesses de crianças e adolescentes, sobretudo no que concerne à 

sua subsistência e integridade, insere-se nas atribuições centrais do MP, como 

órgão que recebeu a incumbência constitucional de defesa dos interesses 

individuais indisponíveis. Nesse particular, ao se examinar os principais direitos 

da infância e juventude (art. 227, caput, da CF), percebe-se haver, conforme 

entendimento doutrinário, duas linhas principiológicas básicas bem 
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identificadas: de um lado, vige o princípio da absoluta prioridade desses direitos; 

e, de outro lado, a indisponibilidade é sua nota predominante, o que torna o MP 

naturalmente legitimado à sua defesa. Além disso, é da própria letra da CF que 

se extrai esse dever que transcende a pessoa do familiar envolvido, mostrando-

se eloquente que não é só da família, mas da sociedade e do Estado, o dever de 

assegurar à criança e ao adolescente, "com absoluta prioridade, o direito à vida, 

à saúde, à alimentação" (art. 227, caput), donde se extrai o interesse público e 

indisponível envolvido em ações direcionadas à tutela de direitos de criança e 

adolescente, das quais a ação de alimentos é apenas um exemplo. No mesmo 

sentido, a CF consagra como direitos sociais a "alimentação" e "a proteção à 

maternidade e à infância" (art. 6º), o que reforça entendimento doutrinário 

segundo o qual, em se tratando de interesses indisponíveis de crianças ou 

adolescentes (ainda que individuais), e mesmo de interesses coletivos ou difusos 

relacionados com a infância e a juventude, sua defesa sempre convirá à 

coletividade como um todo. Além do mais, o STF (ADI 3.463, Tribunal Pleno, DJe 

6/6/2012) acolheu expressamente entendimento segundo o qual norma 

infraconstitucional que, por força do inciso IX do art. 129 da CF, acresça 

atribuições ao MP local relacionadas à defesa da criança e do adolescente, é 

consentânea com a vocação constitucional do Parquet. Na mesma linha, é a 

jurisprudência do STJ em assegurar ao MP, dada a qualidade dos interesses 

envolvidos, a defesa dos direitos da criança e do adolescente, independentemente 

de se tratar de pessoa individualizada (AgRg no REsp 1.016.847-SC, Segunda 

Turma, DJe 7/10/2013; e EREsp 488.427-SP, Primeira Seção, DJe 29/9/2008). 

Ademais, não há como diferenciar os interesses envolvidos para que apenas 

alguns possam ser tutelados pela atuação do MP, atribuindo-lhe legitimidade, 

por exemplo, em ações que busquem tratamento médico de criança e subtraindo 

dele a legitimidade para ações de alimentos, haja vista que tanto o direito à saúde 

quanto o direito à alimentação são garantidos diretamente pela CF com 

prioridade absoluta (art. 227, caput), de modo que o MP detém legitimidade para 
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buscar, identicamente, a concretização, pela via judicial, de ambos. Além disso, 

não haveria lógica em reconhecer ao MP legitimidade para ajuizamento de ação 

de investigação de paternidade cumulada com alimentos, ou mesmo a 

legitimidade recursal em ações nas quais intervém - como reiteradamente vem 

decidindo a jurisprudência do STJ (REsp 208.429-MG, Terceira Turma, DJ 

1/10/2001; REsp 226.686-DF, Quarta Turma, DJ 10/4/2000) -, subtraindo-lhe 

essa legitimação para o ajuizamento de ação unicamente de alimentos, o que 

contrasta com o senso segundo o qual quem pode mais pode menos. De mais a 

mais, se corretamente compreendida a ideologia jurídica sobre a qual o ECA, a 

CF e demais diplomas internacionais foram erguidos, que é a doutrina da 

proteção integral, não se afigura acertado inferir que o art. 201, III, do ECA - 

segundo o qual compete ao MP promover e acompanhar as ações de alimentos e 

os procedimentos de suspensão e destituição do poder familiar, nomeação e 

remoção de tutores, curadores e guardiães, bem como oficiar em todos os demais 

procedimentos da competência da Justiça da Infância e da Juventude - só tenha 

aplicação nas hipóteses previstas no art. 98 do mesmo diploma, ou seja, quando 

houver violação de direitos por parte do Estado, por falta, omissão ou abuso dos 

pais ou em razão da conduta da criança ou adolescente, ou ainda quando não 

houver exercício do poder familiar. Isso porque essa solução implicaria 

ressurgimento do antigo paradigma superado pela doutrina da proteção integral, 

vigente durante o Código de Menores, que é a doutrina do menor em situação 

irregular. Nesse contexto, é decorrência lógica da doutrina da proteção integral o 

princípio da intervenção precoce, expressamente consagrado no art. 100, 

parágrafo único, VI, do ECA, tendo em vista que há que se antecipar a atuação 

do Estado exatamente para que o infante não caia no que o Código de Menores 

chamava situação irregular, como nas hipóteses de maus-tratos, violação 

extrema de direitos por parte dos pais e demais familiares. Além do mais, 

adotando-se a solução contrária, chegar-se-ia em um círculo vicioso: só se 

franqueia ao MP a legitimidade ativa se houver ofensa ou ameaça a direitos da 
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criança ou do adolescente, conforme previsão do art. 98 do ECA. Ocorre que é 

exatamente mediante a ação manejada pelo MP que se investigaria a existência 

de ofensa ou ameaça a direitos. Vale dizer, sem ofensa não há ação, mas sem 

ação não se descortina eventual ofensa. Por fim, não se pode confundir a 

substituição processual do MP - em razão da qualidade dos direitos envolvidos, 

mediante a qual se pleiteia, em nome próprio, direito alheio -, com a 

representação processual da Defensoria Pública. Realmente, o fato de existir 

Defensoria Pública relativamente eficiente na comarca não se relaciona com a 

situação que, no mais das vezes, justifica a legitimidade do MP, que é a omissão 

dos pais ou responsáveis na satisfação dos direitos mínimos da criança e do 

adolescente, notadamente o direito à alimentação. É bem de ver que - 

diferentemente da substituição processual do MP - a assistência judiciária 

prestada pela Defensoria Pública não dispensa a manifestação de vontade do 

assistido ou de quem lhe faça as vezes, além de se restringir, mesmo no cenário 

da Justiça da Infância, aos necessitados, no termos do art. 141, § 1º, do ECA. 

Nessas situações, o ajuizamento da ação de alimentos continua ao alvedrio dos 

responsáveis pela criança ou adolescente, ficando condicionada, portanto, aos 

inúmeros interesses rasteiros que, frequentemente, subjazem ao relacionamento 

desfeito dos pais. Ademais, sabe-se que, em não raras vezes, os alimentos são 

pleiteados com o exclusivo propósito de atingir o ex-cônjuge, na mesma 

frequência em que a pessoa detentora da guarda do filho se omite no ajuizamento 

da demanda quando ainda remanescer esperança no restabelecimento da 

relação. Enquanto isso, a criança aguarda a acomodação dos interesses dos pais, 

que nem sempre coincidem com os seus. REsp 1.265.821-BA e REsp 1.327.471-

MT, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgados em 14/5/2014.Informativo nº 0541 

SEGUNDA SEÇÃOPeríodo: 11 de junho de 2014. 
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52.  É legítimo o MP para ajuizar acp cuja causa de pedir seja fundada 

em controvérsia tributária? 

 

Resumo 

 

O Ministério Público tem legitimidade para ajuizar ação civil pública cujo 

pedido seja a condenação por improbidade administrativa de agente público 

que tenha cobrado taxa por valor superior ao custo do serviço prestado, 

ainda que a causa de pedir envolva questões tributárias.  

 

Explicação 

 

De acordo com o parágrafo único do art. 1º da Lei 7.347/1985, não será cabível 

ação civil pública para veicular pretensões que envolvam tributos. Essa restrição, 

entretanto, está relacionada ao pedido, o qual tem aptidão para formar coisa 

julgada, e não à causa de pedir. Na hipótese em foco, a análise da questão 

tributária é indispensável para que se constate eventual ato de improbidade, por 

ofensa ao princípio da legalidade, configurando causa de pedir em relação à 

pretensão condenatória, estando, portanto, fora do alcance da vedação prevista 

no referido dispositivo. REsp 1.387.960-SP, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 

22/5/2014.Informativo nº 0543 Período: 13 de agosto de 2014. PRIMEIRA 

TURMA 

 

 

53.  É possível, em uma mesma ação coletiva, discutir e pleitear direitos 

individuais homogêneos, coletivos e difusos? 

 

Resumo 
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Em uma mesma ação coletiva, podem ser discutidos os interesses dos 

consumidores que possam ter tido tratamento de saúde embaraçado com 

base em determinada cláusula de contrato de plano de saúde, a ilegalidade 

em abstrato dessa cláusula e a necessidade de sua alteração em 

consideração a futuros consumidores do plano de saúde.  

 

Explicação 

 

O CDC expõe as diversas categorias de direitos tuteláveis pela via coletiva. 

Com efeito, as tutelas pleiteadas em ações civis públicas não são 

necessariamente puras e estanques - ou seja, não é preciso que se peça, de cada 

vez, uma tutela referente a direito individual homogêneo, em outra ação, uma 

tutela de direitos coletivos em sentido estrito e, em outra, uma tutela de direitos 

difusos, notadamente em ação manejada pelo Ministério Público, que detém 

legitimidade ampla no processo coletivo. Sendo verdadeiro que um determinado 

direito não pertence, a um só tempo, a mais de uma categoria, isso não implica 

afirmar que, no mesmo cenário fático ou jurídico conflituoso, violações 

simultâneas de direitos de mais de uma espécie não possam ocorrer. Nesse 

sentido, tanto em relação aos direitos individuais homogêneos quanto aos 

coletivos, há - ou, no mínimo, pode haver - uma relação jurídica comum 

subjacente. Nos direitos coletivos, todavia, a violação do direito do grupo decorre 

diretamente dessa relação jurídica base, ao passo que nos individuais 

homogêneos a relação jurídica comum é somente o cenário remoto da violação a 

direitos, a qual resulta de uma situação fática apenas conexa com a relação 

jurídica base antes estabelecida. Assim, eventual negativa indevida do plano de 

saúde pode gerar danos individuais, concretamente identificáveis em posterior 

liquidação. Mas essa recusa é antecedida por uma relação jurídica comum a 

todos os contratantes, que podem ou não vir a sofrer danos pela prática abusiva. 

A mencionada relação jurídica base consiste exatamente no contrato de 
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prestação de serviços de saúde firmado entre uma coletividade de consumidores 

e a administradora do plano, razão pela qual se pode vislumbrar o direito coletivo, 

e não exclusivamente um direito individual homogêneo. Vale dizer, portanto, que 

há uma obrigação nova de indenizar eventuais danos individuais resultantes da 

recusa indevida em custear tratamentos médicos (direitos individuais 

homogêneos), mas também há outra, de abstrata ilegalidade da cláusula 

contratual padrão, e que atinge o grupo de contratantes de forma idêntica e, 

portanto, indivisível (direitos coletivos em sentido estrito). Por outra ótica, 

eventual ajuste da cláusula ilegal refere-se a interesses de uma coletividade de 

pessoas indeterminadas e indetermináveis, traço apto a identificar a pretensão 

como uma tutela de interesses difusos. REsp 1.293.606-MG, Rel. Min. Luis Felipe 

Salomão, julgado em 2/9/2014.Informativo nº 0547 Período: 8 de outubro de 

2014. QUARTA TURMA. 

 

 

 

54. O MP deverá intervir em todas as ações de ressarcimento ao erário? 

 

Resumo  

 

O Ministério Público não deve obrigatoriamente intervir em todas as ações 

de ressarcimento ao erário propostas por entes públicos.  

 

Explicação 

 

A interpretação do art. 82, III, do CPC à luz do art. 129, III e IX, da CF 

revela que o interesse público que justifica a intervenção do MP não está 

relacionado à simples presença de ente público na demanda nem ao 

interesse patrimonial deste (interesse público secundário ou interesse da 
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Administração). Exige-se que o bem jurídico tutelado corresponda a um 

interesse mais amplo, com espectro coletivo (interesse público primário). 

Além disso, a causa de pedir relativa ao ressarcimento ao ente público, 

considerando os limites subjetivos e objetivos da lide, prescinde da análise da 

ocorrência de ato de improbidade administrativa, razão pela qual não há falar em 

intervenção obrigatória do MP, sob pena de transformar a ação de indenização 

em sede imprópria para discussão acerca da configuração de improbidade 

administrativa. EREsp 1.151.639-GO, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 

10/9/2014.Informativo nº 0548 Período: 22 de outubro de 2014. PRIMEIRA 

SEÇÃO.  

 

 

55. Aplica-se o princípio da indivisibilidade na ação penal pública?  

 

Resumo 

 

Na ação penal pública, o MP não está obrigado a denunciar todos os 

envolvidos no fato tido por delituoso, não se podendo falar em arquivamento 

implícito em relação a quem não foi denunciado. Isso porque, nessas 

demandas, não vigora o princípio da indivisibilidade.  

 

Explicação 

 

Assim, o Parquet é livre para formar sua convicção incluindo na 

increpação as pessoas que entenda terem praticados ilícitos penais, 

mediante a constatação de indícios de autoria e materialidade. Ademais, há 

possibilidade de se aditar a denúncia até a sentença. Precedentes citados: 

REsp 1.255.224-RJ, Quinta Turma, DJe 7/3/2014; APn 382-RR, Corte Especial, 

DJe 5/10/2011; e RHC 15.764-SP, Sexta Turma, DJ 6/2/2006. RHC 34.233-SP, 



	

Compartilhamento permitido. Visite nosso site: www.cejurnorte.com.br e siga nosso inta @cejurnorteconcursos 143 

Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 6/5/2014.Informativo nº 

0540 Período: 28 de maio de 2014. SEXTA TURMA 

 

 

 

56. O MP possui prerrogativas de prazos para recursos do MP  em matéria 

penal? 

 

Resumo 

 

Em matéria penal, o Ministério Público não goza da prerrogativa da 

contagem dos prazos recursais em dobro. Precedentes citados: AgRg no AgRg 

no HC 146.823-RS, Sexta Turma, DJE 24/9/2013; e REsp 596.512-MS, Quinta 

Turma, DJ 22/3/2004. AgRg no EREsp 1.187.916-SP, Rel. Min. Regina Helena 

Costa, julgado em 27/11/2013.Informativo nº 0533 Período: 12 de fevereiro de 

2014. TERCEIRA SEÇÃO.  

 

 

57.  De quem é a competência para julgamento de Ação Civil Pública 

ajuizada pelo MPF? 

 

Resumo 

 

Compete à Justiça Federal processar e julgar ação civil pública quando o 

Ministério Público Federal figurar como autor.  

 

Explicação 
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A ação civil pública, como as demais, submete-se, quanto à competência, à 

regra estabelecida no art. 109, I, da CF, segundo a qual cabe aos juízes federais 

processar e julgar "as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa 

pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou 

oponentes, exceto as de falência, as de acidente de trabalho e as sujeitas à 

Justiça Eleitoral e a Justiça do Trabalho". Assim, figurando como autor da ação 

o Ministério Público Federal, que é órgão da União, a competência para apreciar 

a causa é da Justiça Federal. Precedentes citados: AgRg no CC 107.638-SP, 

Primeira Seção, DJe 20/4/2012; e REsp 440.002-SE, Primeira Turma, DJ 

6/12/2004. REsp 1.283.737-DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 

22/10/2013. Informativo nº 0533 Período: 12 de fevereiro de 2014. QUARTA 

TURMA  

 

 

58. É  possível o litisconsórcio ativo facultativo entre Ministério 

Público Federal, Estadual e do Trabalho?  

 

Resumo 

 

Pode ser admitido litisconsórcio ativo facultativo entre o Ministério Público 

Federal, o Ministério Público Estadual e o Ministério Público do Trabalho 

em ação civil pública que vise tutelar pluralidade de direitos que legitimem 

a referida atuação conjunta em juízo.  

 

Explicação 

 

Nos termos do art. 5º, § 5º, da Lei 7.347/1985: "Admitir-se-á o litisconsórcio 

facultativo entre os Ministérios Públicos da União, do Distrito Federal e dos 

Estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta lei". Além disso, à 
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luz do art. 128 da CF, o Ministério Público abrange: o Ministério Público da 

União, composto pelo Ministério Público Federal, o Ministério Público do 

Trabalho, o Ministério Público Militar e o Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios; e os Ministérios Públicos dos Estados. Assim, o litisconsórcio ativo 

facultativo entre os ramos do Ministério Público da União e os Ministérios 

Públicos dos Estados, em tese, é possível, sempre que as circunstâncias do caso 

recomendem, para a propositura de ações civis públicas que visem à 

responsabilização por danos morais e patrimoniais causados ao meio-ambiente, 

ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico e 

paisagístico, à ordem econômica e urbanística, bem como a qualquer outro 

interesse difuso ou coletivo, inclusive de natureza trabalhista. Essa atuação 

conjunta deve-se ao cunho social do Parquet e à posição que lhe foi erigida pelo 

constituinte (de instituição essencial à função jurisdicional do Estado), 

incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis. A propósito, há de se registrar que 

o STJ e o STF já admitiram litisconsórcio facultativo entre o Ministério Público 

Federal e o Ministério Público Estadual (REsp 382.659-RS, Primeira Turma, DJ 

19/12/2003; e STF-ACO 1.020-SP, Tribunal Pleno, DJe 20/03/2009). Por outro 

lado, há também precedentes contrários ao litisconsórcio ativo facultativo entre 

os ramos do Ministério Público. Entretanto, observe-se que os precedentes 

desfavoráveis ao litisconsórcio ativo facultativo entre o Ministério Público Federal 

e o Estadual versam sobre a ilegitimidade do MPE para a propositura de ação 

civil pública que objetive a tutela de bem da União, atribuição esta inserida no 

âmbito do MPF e submetida ao crivo da Justiça Federal, ensejando, portanto, a 

impossibilidade de atuação do Parquet Estadual seja como parte, seja como 

litisconsorte. Em nenhum momento foi enfrentada hipótese de conjugação de 

interesses trabalhistas, estaduais e federais. Anote-se, por oportuno, que, a 

princípio, também não há qualquer óbice para que o MPT atue em litisconsórcio 

ativo facultativo com o MPF e o MPE, desde que a ação civil pública também vise 
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à tutela de interesse difuso ou coletivo de natureza trabalhista. REsp 1.444.484-

RN, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 18/9/2014.Informativo nº 0549 

Período: 5 de novembro de 2014. PRIMEIRA TURMA.  

 

 

 

59. Qual é o procedimento para declarar a perda do cargo de membro 

vitalício do Ministério Público estadual? 

 

Resumo 

 

Em ação penal decorrente da prática de corrupção passiva praticada por 

membro vitalício do Ministério Público Estadual, não é possível determinar 

a perda do cargo com fundamento no art. 92, I, a, do CP.  

 

Explicação 

 

De acordo com o art. 92, I, a, do CP, é efeito não automático da condenação 

a perda do cargo, função pública ou mandato eletivo quando aplicada a pena 

privativa de liberdade por tempo igual ou superior a um ano, nos crimes 

praticados com abuso de poder ou violação de dever para com a Administração 

Pública. Entretanto, quanto à perda do cargo de membro do Ministério Público 

Estadual, há norma especial (Lei 8.625/1993 - Lei Orgânica Nacional do 

Ministério Público) que dispõe que a perda do referido cargo somente pode ocorrer 

após o trânsito em julgado de ação civil proposta para esse fim. O art. 38, § 2º, 

da Lei 8.625/1993 ainda prevê que a ação civil para a decretação da perda do 

cargo somente pode ser ajuizada pelo Procurador-Geral de Justiça quando 

previamente autorizado pelo Colégio de Procuradores, o que constitui condição 

de procedibilidade, juntamente com o trânsito em julgado da sentença penal 
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condenatória. Com efeito, em se tratando de normas legais de mesma hierarquia, 

o fato de a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público prever regras específicas 

e diferenciadas das do Código Penal para a perda de cargo, em atenção ao 

princípio da especialidade - lex specialis derogat generali -, deve prevalecer o que 

dispõe a lei orgânica. REsp 1.251.621-AM, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 

16/10/2014. Informativo nº 0552 Período: 17 de dezembro de 2014. QUINTA 

TURMA 

 

 

60. O MP possui legitimidade para propor ação civil pública em defesa 

de interesses coletivos e individuais homogêneos dos mutuários do 

SFH?  

 

Resumo 

 

O Ministério Público tem legitimidade ad causam para propor ação civil 

pública com a finalidade de defender interesses coletivos e individuais 

homogêneos dos mutuários do Sistema Financeiro da Habitação. Precedentes 

citados: EREsp 644.821-PR, Corte Especial, DJe 4/8/2008; e AgRg no EREsp 

633.470-CE, Corte Especial, DJ 14/8/2006. REsp 1.114.035-PR, Rel. originário 

Min. Sidnei Beneti, Rel. para acórdão Min. João Otávio de Noronha, julgado em 

7/10/2014. Informativo nº 0552 Período: 17 de dezembro de 2014. 

TERCEIRA TURMA 

 

 

61. O MP possui legitimidade na defesa de direitos de consumidores de 

serviços médicos?  

 

Resumo 
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O Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública cujos 

pedidos consistam em impedir que determinados hospitais continuem a 

exigir caução para atendimento médico-hospitalar emergencial e a cobrar, 

ou admitir que se cobre, dos pacientes conveniados a planos de saúde valor 

adicional por atendimentos realizados por seu corpo médico fora do horário 

comercial.  

 

Explicação 

 

Cuida-se, no caso, de buscar a proteção de direitos do consumidor, uma 

das finalidades primordiais do MP, conforme preveem os arts. 127 da CF e 21 da 

Lei 7.347/1985. Além disso, tratando-se de interesse social compatível com a 

finalidade da instituição, o MP tem legitimidade para mover ação civil pública em 

defesa dos interesses e direitos dos consumidores difusos, coletivos e individuais 

homogêneos, conforme o disposto no art. 81 do CDC. REsp 1.324.712-MG, Rel. 

Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 24/9/2013.Informativo nº 0532 Período: 

19 de dezembro de 2013. 

 

 

62.  O MP possui  prerrogativa institucional  de tomar assento à direita 

do magistrado? 

 

Resumo  

 

É prerrogativa institucional dos membros do Ministério Público sentar-se à 

direita dos juízes singulares ou presidentes dos órgãos judiciários perante 

os quais oficiem, independentemente de estarem atuando como parte ou 

fiscal da lei.  
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Explicação 

 

Com efeito, o Ministério Público é instituição permanente, essencial à 

função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do 

regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, conforme 

estabelece o art. 127 da CF. Dessa forma, em razão da sua relevância para o 

Estado Democrático de Direito, essa instituição possui prerrogativas e garantias 

para que possa exercer livremente suas atribuições. Ademais, não se pode falar 

em privilégio ou quebra da igualdade entre os litigantes, uma vez que a citada 

garantia é proveniente de lei (art. 41, XI, da Lei 8.625/1993 e art. 18, I, a, da LC 

75/1993). Precedentes citados: RMS 6.887-RO, Primeira Turma, DJ 

15/12/1997; AgRg na MC 12.417-SP, Segunda Turma, DJ 20/6/2007; e RMS 

19.981-RJ, Quinta Turma, DJ 3/9/2007. RMS 23.919-SP, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, julgado em 5/9/2013. Informativo nº 0529 Período: 6 de 

novembro de 2013. SEGUNDA TURMA 

 

 

63. O Ministério Público tem legitimidade para ajuizar ação civil 

pública com o objetivo de garantir o acesso a critérios de correção de 

provas de concurso público? 

 

Resumo 

 

O Ministério Público tem legitimidade para ajuizar ação civil pública com o 

objetivo de garantir o acesso a critérios de correção de provas de concurso 

público.  

 

Explicação 
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De início, esclarece-se que o concurso público é o principal instrumento de 

garantia do sistema de meritocracia na organização estatal, um dos pilares 

dorsais do Estado Social de Direito brasileiro, condensado e concretizado na CF. 

Suas duas qualidades essenciais - ser concurso, o que implica genuína 

competição, sem cartas marcadas, e ser público, no duplo sentido de certame 

transparente e de controle amplo de sua integridade - impõem generoso 

reconhecimento de legitimidade ad causam no acesso à justiça. REsp 1.362.269-

CE, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 16/5/2013.  Informativo nº 0528 

Período: 23 de outubro de 2013. SEGUNDA TURMA 

 

 

 

 

64. O MP possui legitimidade para a propositura de ação civil pública 

objetivando o fornecimento de cesta de alimentos sem glúten a 

portadores de doença celíaca? 

 

Resumo 

 

O Ministério Público é parte legítima para propor ação civil pública tendo 

por objeto o fornecimento de cesta de alimentos sem glúten a portadores de 

doença celíaca. Essa conclusão decorre do entendimento que reconhece a 

legitimidade do Ministério Público para a defesa da vida e da saúde, direitos 

individuais indisponíveis. AgRg no AREsp 91.114-MG, Rel. Min. Humberto 

Martins, julgado em 7/2/2013. Informativo nº 0517 Período: 2 de maio de 

2013. SEGUNDA TURMA.  
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65.  O MP possui  legitimidade para a defesa de direitos dos 

consumidores atinentes à inscrição de seus nomes em cadastros de 

inadimplentes? 

 

Resumo  

 

O Ministério Público tem legitimidade para o ajuizamento de ação civil 

pública com o objetivo de impedir o repasse e de garantir a exclusão ou a 

abstenção de inclusão em cadastros de inadimplentes de dados referentes a 

consumidores cujos débitos estejam em fase de discussão judicial, bem 

como para requerer a compensação de danos morais e a reparação de danos 

materiais decorrentes da inclusão indevida de seus nomes nos referidos 

cadastros.  

 

Explicação 

 

A Lei n. 7.347/1985, que dispõe sobre a legitimidade do MP para a 

propositura de ação civil pública, é aplicável a quaisquer interesses de natureza 

transindividual, tais como definidos no art. 81 do CDC, ainda que eles não digam 

respeito às relações de consumo. Essa conclusão é extraída da interpretação 

conjunta do art. 21 da Lei n. 7.347/1985 e dos arts. 81 e 90 do CDC, os quais 

evidenciam a reciprocidade e complementaridade desses diplomas legislativos, 

mas principalmente do disposto no art. 129, III, da CF, que estabelece como uma 

das funções institucionais do MP "promover o inquérito civil e a ação civil pública, 

para proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros 

interesses difusos e coletivos". Mesmo no que se refere aos interesses de natureza 

individual homogênea, após grande discussão doutrinária e jurisprudencial 

acerca da legitimação processual extraordinária do MP, firmou-se o 

entendimento de que, para seu reconhecimento, basta a demonstração da 
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relevância social da questão. Nesse sentido, o STF pacificou o tema ao estabelecer 

que, no gênero "interesses coletivos", ao qual faz referência o art. 129, III, da CF, 

incluem-se os "interesses individuais homogêneos", cuja tutela, dessa forma, 

pode ser pleiteada pelo MP. O STJ, na mesma linha, já decidiu que os interesses 

individuais homogêneos são considerados relevantes por si mesmos, sendo 

desnecessária a comprovação dessa relevância. Ademais, além da grande 

importância política que possui a solução jurisdicional de conflitos de massa, a 

própria CF permite a atribuição de outras funções ao MP, desde que compatíveis 

com sua finalidade (art. 129, IX). Em hipóteses como a discutida, em que se vise 

à tutela de um determinado número de pessoas ligadas por uma circunstância 

de fato, qual seja, a inclusão de seu nome em cadastros de inadimplentes, fica 

clara a natureza individual homogênea do interesse tutelado. Outrossim, a 

situação individual de cada consumidor não é levada em consideração no 

momento da inclusão de seu nome no cadastro, bastando que exista demanda 

judicial discutindo o débito, o que evidencia a prevalência dos aspectos coletivos 

e a homogeneidade dos interesses envolvidos. Assim, não se pode relegar a tutela 

de todos os direitos a instrumentos processuais individuais, sob pena de excluir 

da proteção do Estado e da democracia aqueles cidadãos que sejam mais 

necessitados, ou possuam direitos cuja tutela seja economicamente inviável sob 

a ótica do processo individual. REsp 1.148.179-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, 

julgado em 26/2/2013. Informativo nº 0516 Período: 17 de abril de 2013. 

TERCEIRA TURMA 

 

 

 

 

66.  O MP tem interesse na interposição de recurso em ação de 

retificação de registro civil?  
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Resumo 

 

O Ministério Público tem interesse na interposição de recurso de apelação 

em face de sentença que, nos autos de ação de retificação de registro civil, 

julga procedente o pedido para determinar que seja acrescido ao final do 

nome do filho o sobrenome de seu genitor.  

 

Explicação 

 

Ainda que se trate de procedimento de jurisdição voluntária, os arts. 57 e 

109 da Lei n. 6.015/1973, de forma expressa, dispõem sobre a necessidade de 

intervenção do MP nas ações que visem, respectivamente, à alteração do nome e 

à retificação do registro civil. A imposição legal referida, por sua vez, decorre do 

evidente interesse público envolvido, justificando a intervenção do MP no 

processo e o seu interesse recursal. REsp 1.323.677-MA, Rel. Min. Nancy 

Andrighi, julgado em 5/2/2013. Informativo nº 0513 Período: 6 de março de 

2013. TERCEIRA TURMA.  

 

 

67.  Se a Denúncia é formulada pelo MP estadual, há necessidade de 

ratificação pela PGR para processamento no STJ?  

 

Resumo 

 

Não é possível o processamento e julgamento no STJ de denúncia 

originariamente apresentada pelo Ministério Público estadual na Justiça 

estadual, posteriormente encaminhada a esta corte superior, se a exordial 

não for ratificada pelo Procurador-Geral da República ou por um dos 

Subprocuradores-Gerais da República.  
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Explicação 

 

A partir do momento em que houve modificação de competência para o processo 

e julgamento do feito, a denúncia oferecida pelo parquet estadual somente poderá 

ser examinada por esta Corte se for ratificada pelo MPF, órgão que tem 

legitimidade para atuar perante o STJ, nos termos dos arts. 47, § 1º, e 66 da LC 

n. 35/1979, dos arts. 61 e 62 do RISTJ e em respeito ao princípio do promotor 

natural. Precedentes citados: AgRg no Ag 495.934-GO, DJ 3/9/2007, e AgRg na 

SS 1.700-CE, DJ 14/5/2007. APn 689-BA, Rel. Min. Eliana Calmon, julgada em 

17/12/2012. Informativo nº 0511 Período: 6 de fevereiro de 2013. CORTE 

ESPECIAL 

 

 

68. O MP detém legitimidade para propor ação civil pública com o 

intuito de impedir a veiculação de vídeo, em matéria jornalística, com 

cenas de tortura contra uma criança, ainda que não se mostre o seu 

rosto? 

 

Resumo 

 

O MP detém legitimidade para propor ação civil pública com o intuito de 

impedir a veiculação de vídeo, em matéria jornalística, com cenas de tortura 

contra uma criança, ainda que não se mostre o seu rosto.  

 

Explicação 

 

A legitimidade do MP, em ação civil pública, para defender a infância e a 

adolescência abrange os interesses de determinada criança (exposta no vídeo) e 
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de todas indistintamente, ou pertencentes a um grupo específico (aquelas 

sujeitas às imagens com a exibição do vídeo), conforme previsão dos arts. 201, V, 

e 210, I, do ECA. Precedentes citados: REsp 1.060.665-RJ, DJe 23/6/2009, e 

REsp 50.829-RJ, DJ 8/8/2005. REsp 509.968-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas 

Cueva, julgado em 6/12/2012.Informativo nº 0511 Período: 6 de fevereiro de 

2013. TERCEIRA TURMA 

 

 

 

 

SU ́MULA 604. O mandado de segurança na ̃o se presta para atribuir efeito 

suspensivo a recurso criminal interposto pelo Ministe ́rio Pu ́blico. (Su ́mula 604, 

TERCEIRA SEC ̧A ̃O, julgado em 28/02/2018, DJe 05/03/2018) 

 

 

SU ́MULA 601 O Ministe ́rio Pu ́blico tem legitimidade ativa para atuar na defesa 

de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores, ainda 

que decorrentes da prestaça ̃o de servic ̧o pu ́blico. (Su ́mula 601, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 07/02/2018, DJe 14/02/2018) 

 

 

SU ́MULA 694. O Ministe ́rio Pu ́blico tem legitimidade ativa para ajuizar aça ̃o de 

alimentos em proveito de crianc ̧a ou adolescente independentemente do exerci ́cio 

do poder familiar dos pais, ou do fato de o menor se encontrar nas situac ̧o ̃es de 

risco descritas no art. 98 do Estatuto da Crianc ̧a e do Adolescente, ou de 

quaisquer outros questionamentos acerca da existe ̂ncia ou eficie ̂ncia da 

Defensoria Pu ́blica na comarca. (Su ́mula 594, SEGUNDA SEC ̧A ̃O, julgado em 

25/10/2017, DJe 06/11/2017) 



	

Compartilhamento permitido. Visite nosso site: www.cejurnorte.com.br e siga nosso inta @cejurnorteconcursos 156 

 

 

SU ́MULA 539. E ́ permitida a capitalizaça ̃o de juros com periodicidade inferior a ̀ 

anual em contratos celebrados com instituic ̧o ̃es integrantes do Sistema 

Financeiro Nacional a partir de 31/3/2000 (MP n. 1.963-17/2000, reeditada 

como MP n. 2.170- 36/2001), desde que expressamente pactuada. (Súmula 539, 

SEGUNDA SEC ̧A ̃O, julgado em 10/06/2015, DJe 15/06/2015) 

 

 

SU ́MULA 329. O Ministe ́rio Pu ́blico tem legitimidade para propor aça ̃o civil 

pu ́blica em defesa do patrimo ̂nio pu ́blico. (Su ́mula 329, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 02/08/2006, DJ 10/08/2006, p. 254) 

 

SU ́MULA 234.  A participac ̧a ̃o de membro do Ministe ́rio Pu ́blico na fase 

investigato ́ria criminal na ̃o acarreta o seu impedimento ou suspeic ̧a ̃o para o 

oferecimento da denu ́ncia. (Su ́mula 234, TERCEIRA SEC ̧A ̃O, julgado em 

13/12/1999, DJ 07/02/2000, p. 185) 

 

 

SU ́MULA 226. O Ministe ́rio Pu ́blico tem legitimidade para recorrer na aça ̃o de 

acidente do trabalho, ainda que o segurado esteja assistido por advogado. 

(Su ́mula 226, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/08/1999, REPDJ 11/11/1999, 

p. 57, DJ 01/10/1999, p. 83) 

 

 

SU ́MULA 189. É DESNECESSARIA A INTERVENÇA ̃O DO MINISTERIO PUBLICO 

NAS EXECUC ̧O ̃ES FISCAIS. (Su ́mula 189, PRIMEIRA SEC ̧A ̃O, julgado em 

11/06/1997, DJ 23/06/1997, p. 29331) 
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SU ́MULA 99. O MINISTERIO PUBLICO TEM LEGITIMIDADE PARA RECORRER 

NO PROCESSO EM QUE OFICIOU COMO FISCAL DA LEI, AINDA QUE NA ̃O 

HAJA RECURSO DA PARTE. (Su ́mula 99, CORTE ESPECIAL, julgado em 

14/04/1994, DJ 25/04/1994, p. 9284) 

 

 

 


